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Apresentação
Este Manual destina-se ao uso por profissionais de educação no Ensino Fundamental - 
Anos Finais (6º ao 9º ano) e no Ensino Médio. Foi concebido para contribuir com a di-
minuição do estigma, bullying, preconceito, discriminação, violência e evasão escolar que 
estudantes1 LGBTI+ nessa faixa etária geralmente podem sofrer no meio educacional.  

Entre outras possibilidades, o Manual oferece uma oportunidade para reflexão. Na prática, 
o que eu posso fazer para promover o respeito à diversidade sexual, sem exigir dos outros? 
O que nós podemos fazer? O que os outros (ex. escola, secretaria de educação, governo, 
famílias) podem fazer?  Ao invés de cancelar pessoas consideradas “diferentes”, podemos 
acolhê-las e sensibilizar outras pessoas sobre a situação de marginalização em que algumas 
pessoas LGBTI+ vivem.

O Manual é divido em três seções. A primeira traz conceituações e informações sobre 
questões LGBTI+, a fim de possibilitar familiarização com o tema. A segunda seção tem o 
propósito de proporcionar sugestões de recursos práticos para auxiliar na abordagem do 
tema com os/as estudantes. A terceira seção – os Anexos – contém algumas legislações e 
normas voltadas a orientar e respaldar a realização deste trabalho.

O Manual foi submetido a duas consultas públicas com as pessoas que integram a Rede 
GayLatino e a Aliança Nacional LGBTI+, além de uma consulta aberta em grupos das mí-
dias sociais. Foi objeto de leituras críticas por várias pessoas cujos nomes constam nos 
agradecimentos.

O foco primário desta edição do Manual é a promoção do respeito à diversidade sexual no 
ambiente educacional. Ele não aborda especificamente o tópico Educação Sexual, embora 
indique fontes interessantes sobre o assunto, caso o/a leitor/a queira realizar este trabalho 
também. Se houver necessidade, o tema Educação Sexual poderá ser incluído em futuras 
edições do Manual, dada sua relevância. 

A ideia é irmos aprimorando a cada edição, oferecendo contribuições concretas, que pos-
sam promover debates focados no objetivo, que é tornar o ambiente educacional um lugar 
acolhedor a todas as pessoas. 

Boa leitura e bom trabalho!

Toni Reis
Integrante da Executiva Regional da Rede GayLatino
Diretor Presidente da Aliança Nacional LGBTI+
Membro Titular do Fórum Nacional de Educação
Diretor Executivo do Grupo Dignidade
Doutor e Pós-doutor em Educação

  Será utilizado o termo “estudante” em preferência a “aluno/a” neste manual.
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SEÇÃOA
QUESTÕES LGBTI+

CONCEITUAÇÕES E
INFORMAÇÕES SOBRE

Esta seção do Manual tem por objetivo oferecer conceituações e 
informações sobre questões LGBTI+.2 A seção se destina a profis-
sionais da educação e não foi elaborada com o propósito de distri-
buição para estudantes com menos de 18 anos de idade. 

2 Neste manual o símbolo + foi acrescentado à sigla LGBTI para abranger outras 
orientações sexuais, identidades e expressões de gênero. 
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Em 2015 foi realizada uma pesquisa virtual nacional anônima 
com 1.016 estudantes com idade entre 13 e 21 anos sobre 
suas experiências enquanto estudantes LGBTI+ nos ambien-

tes educacionais brasileiros.

Violências
nas escolas
LGBTIfóbicas
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Os achados evidenciam um cenário nada alentador. É um cenário 
caracterizado pela insegurança dos/das estudantes LGBTI+ nas 
instituições educacionais, com alta incidência de agressão verbal, 
física e outras formas de violências, sem o devido apoio ou medidas 
para contorná-las, e sem um número adequado de profissionais de 
educação capacitados/as para dar conta dessas situações e rever-
tê-las por meio de ações educativas:

73% foram agredidos/as verbalmente;

36% foram agredidos/as fisicamente;

60% se sentiram inseguros/as na escola no último ano por serem 
LGBTI+;

36%  acreditaram que foi “ineficaz” a resposta dos/das profissionais 
para impedir as agressões;

os/as estudantes tinham duas vezes mais probabilidade de ter fal-
tado à escola no ultimo mês se sofreram níveis mais elevados de 
agressão relacionada à sua orientação sexual (58,9% comparados 
com 23,7% entre os/as que sofreram menos agressão);

os/as estudantes que vivenciaram níveis mais elevados de agressão 
verbal por causa da orientação sexual ou expressão de gênero (fre-
quentemente ou quase sempre) tinham 1,5 vezes mais probabilida-
de de relatar níveis mais elevados de depressão;

vários/as expressaram o desejo de suicídio (ABGLT, 2016).   

Esta pesquisa corroborou os achados de diversos estudos anterio-
res3, vindo a confirmar que a situação de violência descrita acima 
continua sendo uma realidade para a maioria dos/das estudantes 
LGBTI+ no Brasil.

3 ABRAMOVAY, M.; CASTRO, M. G.; SILVA, L. B. Juventudes e sexualidade. Brasília: UNESCO Brasil, 2004.
ABRAMOVAY, M. (coord.); CUNHA, A.; CALAF, P. Revelando tramas, descobrindo segredos: violência e convi-
vência nas escolas. Brasília: Rede de Informação Tecnológica Latino-americana - RITLA, Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal - SEEDF, 2009.
MAZZON, J. A. (Coord.). Principais resultados: projeto de estudo sobre ações discriminatórias no âmbito es-
colar, organizadas de acordo com áreas temáticas, a saber, étnico-racial, gênero, geracional, territorial, necessi-
dades especiais, socioeconômica e orientação sexual. São Paulo: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, 
Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 2009.
ASINELLI-LUZ, A.; CUNHA, J. M. da. Percepções sobre a discriminação homofóbica entre concluintes do Ensino 
Médio no Brasil entre 2004 e 2008. Educar em Revista, Curitiba, n. 39, p. 87-102, jan./abr. 2011. Editora UFPR.
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A legislação brasileira preza pelo direito ao acesso e à permanência 
na escola e pela formação para a cidadania. No entanto, o cenário 
retratado acima vai ao desencontro desses princípios e incentiva a 
evasão e o abandono escolar porque a escola se torna um lugar in-
suportável, um “inferno”, segundo relatou uma das respondentes.    

Os/as profissionais de educação têm respaldo na legislação e nor-
mas nacionais e nos tratados internacionais dos quais o Brasil é 
signatário, de forma a agir para contribuir na reversão desse esse 
quadro e tornar a escola um lugar mais acolhedor e respeitador da 
diversidade humana. 

A Constituição Federal estabelece que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públi-
cas e privadas de ensino (BRASIL, 2008a).

O próprio Plano Nacional de Educação (PNE, Lei 
13.005/2014) estabelece o seguinte:

Art. 2º São diretrizes do PNE:
(...)
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 
erradicação de todas as formas de discriminação;
(...)
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustenta-
bilidade socioambiental. 
(...)
Estratégias:
(...)
3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 
formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão” 
(BRASIL, 2014).
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Os Anexos deste manual também contêm outras legislações e nor-
mas que respaldam e orientam os esforços para enfrentar a violên-
cia e o bullying no ambiente educacional e torná-lo mais acolhedor 
das diferenças.

Os estudantes LGBT precisam ser tratados 
como são os estudantes heterossexuais. Não 

queremos ser tratados de maneira privilegia-
da, nem queremos ser melhor que os outros. 

Queremos direitos como qualquer outro ci-
dadão. É preciso fazer isso logo, o mundo não 

percebe, mas somos tão humanos quanto 
os outros, porém estamos morrendo. O pre-
conceito está nos matando. A cada vez que 

você ofende uma pessoa LGBT, o seu senso de 
valor é destruído. Lembre-se mais uma vez, 
somos tão humanos quanto os outros, mas 
estamos morrendo. E ninguém tem notado 

essa injustiça. 
(Respondente do questionário, estudante gay, 17 anos, estado de 
São Paulo) (ABGLT, 2016)

REPROLATINA. Projeto Escola sem Homofobia - Componente de pesquisa: “Estudo qualitativo sobre a homofo-
bia no ambiente escolar em 11 capitais brasileiras”. Relatório Técnico Final. Campinas: Reprolatina, 2011.
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Puberdade

sexo biológico4

adolescência,

gênero e
sexualidade,

O foco deste manual são professores de estudantes do Ensino Fun-
damental - Anos Finais (6º ao 9º ano) e do Ensino Médio, cujos/as 
estudantes atendidos/as são, em sua maioria, adolescentes.

Puberdade 

Puberdade é a fase da vida em que ocorrem modificações no corpo 
de uma criança fazendo com que ela passe a se tornar um adulto. 
Em meninas, a puberdade ocorre entre 8-13 anos; e em meninos, 
entre 9-14 anos. (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

A puberdade pode ter impactos e conflitos decorrentes na sexuali-
dade, como expressão e identidade de gênero, gravidez, construção 
da autonomia/liberdade, entre outras questões. (Contribuição re-
cebida da Profa. Araci Asinelli-Luz).

4 Optou-se por utilizar o termo “sexo biológico”, por entender que é amplamente utilizado no Brasil, embora o 
termo venha sendo substituído por “sexo designado ao nascimento”. No âmbito internacional, há uma tendên-
cia crescente de utilizar o termo “características sexuais” em vez de “sexo biológico”.
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Adolescência 

Adolescência é o período de transição en-
tre a infância e a vida adulta, caracterizado 
pelos impulsos do desenvolvimento físico, 
mental, emocional, sexual e social e pelos 
esforços do indivíduo em alcançar os obje-
tivos relacionados às expectativas culturais 
da sociedade em que vive. A adolescência 
se inicia com as mudanças corporais da 
puberdade e termina quando o indivíduo 
consolida seu crescimento e sua personali-
dade, obtendo progressivamente sua inde-
pendência econômica, além da integração 
em seu grupo social. (EISENSTEIN, 2005). 

Adolescência  é uma construção social. Há 
culturas em que a adolescência não exis-
te, como nas comunidades indígenas, por 
exemplo. No Brasil é uma fase, um estágio 
peculiar, de desenvolvimento humano. 
(Contribuição recebida da Profa. Araci Asi-
nelli-Luz). 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, Lei 8.069, de 1990, considera 
criança a pessoa até 12 anos de idade in-
completos e define a adolescência como a 
faixa etária de 12 a 18 anos de idade (artigo 
2o), e, em casos excepcionais e quando dis-
posto na lei, o estatuto é aplicável até os 21 
anos de idade (artigos 121 e 142). (EISENS-
TEIN, 2005).

Antes de enfocarmos especificamente al-
guns conceitos pertinentes ao tema da se-
xualidade e do gênero, vale refletir quanto 
ao seguinte:

- a forma como compreendemos a sexua-
lidade e o gênero mostra muitas contro-
vérsias. De modo geral, as noções de sexo 
e gênero estão ligadas às dimensões bioló-
gicas e sociais, respectivamente. Ao gênero 
associam-se os papéis que homens e mul-
heres assumem na sociedade, mediados 
pela cultura. Quanto ao sexo, leva-se em 
conta as diferenças anátomo-fisiológicas 
(SOTERO,2011);

- mas, em Louro (2008), está posto que a 
própria natureza é também uma cons-
trução histórica e social. Assim, não só o 
gênero, mas também a sexualidade são ele-
mentos que precisam ser concebidos como 
produzidos cultural e socialmente, além de 
construídos historicamente.  Mais que as 
características biológicas, esclarece a auto-
ra, o importante é o que se sente e o que 
se diz sobre essas ditas "marcas naturais" do 
sujeito, pois há muitas formas de ser mas-
culino e de ser feminino. Ela alerta ainda 
quanto ao erro de reduzi-las a um conjunto 
de características biológicas;  

- compartilha desta opinião Tubert (2003) 
ao defender que tanto sexo (entendido 
como produto dos discursos e das práti-
cas sociais) como gênero são resultados de 
construções sociais e por isso não devem 
ser concebidos isoladamente. 
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Sexualidade 

Refere-se às construções culturais sobre os 
prazeres e os intercâmbios sociais e corpo-
rais que compreendem desde o erotismo, 
o desejo e o afeto, até noções relativas à 
saúde, à reprodução, ao uso de tecnologias 
e ao exercício do poder na sociedade. As 
definições atuais da sexualidade abarcam, 
nas ciências humanas e sociais, significados, 
ideias, desejos, sensações, emoções, expe-
riências, condutas, proibições, modelos e 
fantasias que são configurados de modos 
diversos em diferentes contextos sociais e 
períodos históricos. Trata-se, portanto, de 
um conceito dinâmico que vai evolucio-
nando e que está sujeito a diversos usos, 
múltiplas e contraditórias interpretações e 
que se encontra sujeito a debates e a dispu-
tas políticas (Adaptado de GÊNERO, 2009).

Segundo um grupo de adolescentes, para 
eles sexualidade é ...
 ... gostar de alguém.
 ... vontade de ficar junto só con-
versando.
 ... é quando um menino olha pra 
mim de um jeito que dá até um arrepio.
 ... é quando uma menina me toca 
e eu sinto um calor por dentro.
 ... aquilo que eu sinto quando dou 
um beijo na boca. (PREFEITURA DE SÃO 
PAULO, 2012.

Muitos consideram que a sexualidade é algo 
que todos nós, mulheres e homens, possuí-
mos “naturalmente”. Aceitando essa ideia, 
fica sem sentido argumentar a respeito de 
sua dimensão social e política ou a respeito 
de seu caráter construído. A sexualidade 
seria algo “dado” pela natureza, inerente ao 
ser humano. Tal concepção geralmente se 
ancora no corpo e na suposição de que to-
dos vivemos nossos corpos, universalmen-
te, da mesma forma. No entanto, podemos 

entender que a sexualidade envolve rituais, 
linguagens, fantasias, representações, sím-
bolos, convenções… Processos profunda-
mente culturais e plurais (LOURO, 2015). 

Afetividade 

O termo se refere à capacidade do ser hu-
mano de ser afetado positiva ou negativa-
mente tanto por sensações internas como 
externas. A afetividade é um dos conjuntos 
funcionais da pessoa e atua, juntamente 
com a cognição e o ato motor, no processo 
de desenvolvimento e construção do con-
hecimento (Fonte: https://novaescola.org.
br/conteudo/264/0-conceito-de-afetivida-
de-de-henri-wallon).

Gênero 

Conceito formulado nos anos 1970 com 
profunda influência do movimento femi-
nista. Foi criado para distinguir a dimensão 
biológica da dimensão social, baseando-se 
no raciocínio de que há machos e fêmeas 
na espécie humana, levando em conside-
ração, no entanto, que a maneira de ser ho-
mem e de ser mulher é realizada pela cul-
tura. Assim, gênero significa que homens e 
mulheres são produtos da realidade social 
e não somente decorrência da anatomia de 
seus corpos (GÊNERO, 2009). No entanto, 
as identidades e expressões de gênero vão 
além da noção meramente binária (ho-
mem/mulher), como se poderá mais detal-
hadamente  no item Pessoas não binárias 
no Capítulo 4.

Cabe lembrar que, tanto a sexualidade 
quanto o gênero, de acordo com Louro “são 
construídos através de inúmeras aprendi-
zagens e práticas, empreendidas por um 
conjunto inesgotável de instâncias sociais 
e culturais, de modo explícito ou dissimu-
lado, num processo sempre inacabado. Na 
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contemporaneidade, essas instâncias mul-
tiplicaram-se e seus ditames são, muitas 
vezes, distintos. Nesse embate cultural, tor-
na-se necessário observar os modos como 
se constrói e se reconstrói a posição da 
normalidade e a posição da diferença, e os 
significados que lhes são atribuídos.” (LOU-
RO, 2008, p.17).

Linguagem de gênero neutro 

Refere-se a palavras que têm um só gênero gramatical para desig-
nar pessoas de ambos sexos, como carrasco, indivíduo e vítima; ou 
a palavras que apresentam uma só forma para os dois gêneros, mas 
distinguem o masculino do feminino pelo gênero do artigo ou de 
outro determinativo acompanhante, assim como ocorre entre o 
pianista x a pianista, o colega x a colega, o estudante x a estudante.  
(OLIVEIRA, 2015; CUNHA; CINTRA, 2012).

Sexo biológico / sexo de-
signado ao nascimento

Em termos gerais, o sexo biológico / sexo 
designado ao nascimento  diz respeito às 
características biológicas que a pessoa tem 
ao nascer. Podem incluir cromossomos, 
genitália, composição hormonal, entre ou-
tros. Como a genitália se expressa (é perce-
bida/visível) desde o terceiro mês  da vida 
gestacional, acaba por ganhar relevância, 
em nossa cultura, na "determinação" do 
sexo de uma pessoa ao nascer. Em um pri-
meiro momento, isso infere que a pessoa 
pode nascer macho, fêmea ou intersexo 
(NEUTROIS.COM, [201-?]). Não há gênero 
no sexo biológico em si, o que existe é uma 
expectativa social de gênero em relação ao 
corpo/genital (CADERNO, 2017). 

Intersexo 

É um termo guarda-chuva que descreve 
pessoas que nascem com anatomia re-
produtiva ou sexual e/ou um padrão de 
cromossomos que não podem ser classifi-
cados como sendo tipicamente masculinos 
ou femininos (GLAAD, 2016). Ainda é co-
mum a prescrição de terapia hormonal e a 
realização de cirurgia, destinadas a adequar 
aparência e funcionalidade da genitália, 
muitas vezes antes dos 24 meses de idade. 
Contudo, algumas pessoas intersexo sub-
metidas a este processo relatam que não se 
adaptaram e rejeitaram o sexo designado 
ao nascimento, respaldando uma conduta 
terapêutica que defende o adiamento da 
intervenção até que a/o jovem sujeito pos-
sa participar na tomada da decisão (SAN-
TOS; ARAÚJO, 2004). Não se deve utilizar 
o termo hermafrodita para se referir a uma 
pessoa intersexo, é um termo desatualiza-
do e depreciativo. 
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O EXEMPLO DE MALTA 

Em Malta, a Lei de Identidade de Gênero, Expressão de Gênero e 
Características Sexuais, de 2015, vem ao encontro desta última ob-
servação, quando prevê que: 

14. (1) É ilegal para médicos ou outros profissionais realizarem qual-
quer tratamento de designação de sexo e/ou intervenção cirúrgica 
nas características sexuais de uma pessoa menor de idade quando 
tal tratamento e/ou intervenção possa ser adiado até que a pes-
soa a ser tratada possa dar seu consentimento informado (MALTA, 
2015, tradução nossa). 

Aliados/as 

Pessoas que, independente da orientação 
sexual ou identidade de gênero, tomam 
ação para promover os direitos e a inclusão 
LGBTI+. Elas são comumente conhecidas 
como Simpatizantes. (MONSANTO, [201-
?]).
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Este termo se refere à forma como nos 
sentimos em relação à afetividade e à 
sexualidade.

Refere-se à capacidade de cada pessoa de 
ter uma profunda atração emocional, afe-
tiva ou sexual por indivíduos de gênero di-
ferente, do mesmo gênero, de mais de um 
gênero ou de nenhum gênero, assim como 
ter relações íntimas e sexuais com essas 
pessoas.5

Basicamente, há quatro orientações se-
xuais preponderantes: pelo mesmo gênero 
(homossexualidade), pelo gênero oposto 
(heterossexualidade), por dois ou mais gê-
neros (bissexualidade) ou por nenhum ou 
praticamente nenhum gênero (assexuais). 
Estudos demonstram que as característi-
cas da orientação sexual variam de pessoa 

Orientação
sexual

a pessoa (KINSEY et al., 1948). Assim, as 
quatro orientações sexuais preponderantes 
mencionadas acima não são as únicas. 

Os termos homossexual e homossexuali-
dade são palavras compostas, sendo que 
o elemento “homo” vem do grego e sig-
nifica semelhante ou igual. Assim, os ter-
mos significam – grosso modo – atração 
pelo mesmo sexo. Tiveram sua origem não 
como termos médicos, mas sim como ter-
mos neutros, jurídicos e eruditos ligados à 
emancipação das pessoas homossexuais 
(DEAN, 1996). Em seguida, os termos 
passaram a ser apropriados pela ciência, 
e depois pela sociedade em geral, princi-
palmente a partir de seu uso no livro Psy-
chopathia Sexualis (1886), do sexologista e 
psiquiatra alemão Richard von Krafft-Ebing 
(HUNTER et al., 1998).

5. Adaptada da definição contida nos Princípios de Yogyakarta: Princípios sobre a aplicação da legislação 
internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero. Yogyakarta, 
Indonésia, 2006, p. 7.
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Em 1973, nos Estados Unidos a American 
Psychiatric Association retirou a homos-
sexualidade da lista de desvios sexuais, re-
conhecendo que não se trata de um distúr-
bio mental (AMERICAN PSYCHOLOGICAL 
ASSOCIATION TASK FORCE, 2009). 

Em nove de fevereiro de 1985, o Conselho 
Federal de Medicina aprovou a retirada, 
no Brasil, da homossexualidade do códi-
go 302.0 (desvios e transtornos sexuais) 
da Classificação Internacional de Doenças 
(BRASIL, 1985).

Em 17 de maio de 1990, a 43ª Assembleia 
Mundial da Saúde adotou, por meio da sua 
resolução WHA43.24, a 10ª Revisão da Lista 
da Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10), sendo que nesta versão da CID “a 
homossexualidade por si só não está mais 
incluída como categoria” (WORLD HEAL-
TH ORGANIZATION, [199?] , p.11, tradução 
nossa). A nova classificação entrou em vi-
gor entre os países-membro das Nações 
Unidas a partir de 1º de janeiro de 1993 
(GRASSI; LAURENTI, 1998).

Homossexualidade não é doença
Em 1999, o Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) formulou a Resolução 001/99 (ver o 
texto nos anexos), considerando que “a ho-
mossexualidade não constitui doença, nem 
distúrbio e nem perversão”, que “há, na 
sociedade, uma inquietação em torno das 
práticas sexuais desviantes da norma esta-
belecida sócio-culturalmente” (qual seja, a 
heterossexualidade), e, especialmente, que 
“a Psicologia pode e deve contribuir com 
seu conhecimento para o esclarecimento 
sobre as questões da sexualidade, permi-
tindo a superação de preconceitos e discri-
minações” (BRASIL, 1999). 

Em 20 de abril de 2020, o Supremo Tribunal 
Federal negou provimento à Ação Popu-
lar que alegava a inconstitucionalidade da 
Resolução 001/99 do CFP, de modo que a 
Resolução continua em vigor.
(https://bit.ly/3mJfh7a)
 
Assim, tanto no Brasil como em outros paí-
ses, cientificamente, a homossexualidade 
não é considerada doença. Portanto, não 
existe ‘cura gay’.
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Homossexualidade ao in-
vés de homossexualismo 

Homossexualismo é um termo incorreto 
e preconceituoso devido ao sufixo “ismo”, 
que denota doença e anormalidade. O ter-
mo substitutivo é homossexualidade, que 
se refere da forma correta à orientação 
sexual do indivíduo, indicando “modo de 
ser e sentir”. A mesma lógica vale para as 
demais identidades, por exemplo, não se 
deve usar ‘não binarismo’ e sim ‘não bina-
riedade’.

Assexualidades 

Assexualidades são definidas como a 
ausência total, parcial, condicional ou cir-
cunstancial de atração sexual por outra 
ou outras pessoas; um conjunto de iden-
tidades sexuais em que o sexo não é o re-
ferencial primário do desejo ou da atração 
sexual voltada para um relacionamento ín-
timo por outra pessoa.      

As pessoas Assexuais não possuem a 
atração sexual como atração primária, 
como regra, tendo outras atrações (român-
tica, platônica, estética, sensual, etc.), como 
atrações primárias. A ausência de atração 
sexual não impede que pessoas Assexuais 

desenvolvam relações íntimas de diversas 
complexidades com outras pessoas, e nem 
mesmo impede que pessoas Assexuais pra-
tiquem ou busquem a prática de ativida-
des sexuais. As Assexualidades falam sobre 
atração, e não sobre práticas sexuais.

Pessoas Assexuais geralmente não pos-
suem uma necessidade intrínseca de expe-
rimentar relações sexuais. Não há nenhum 
impedimento para que pessoas Assexuais 
experimentem excitação sexual. Em geral,  
as pessoas assexuais não encaram a falta de 
excitação sexual como um problema a ser 
corrigido, e caso ocorra excitação sexual, 
não costumam sentir que suas necessida-
des não foram atendidas devido à falta de 
atividade sexual.

As assexualidades não restringem as neces-
sidades emocionais da pessoa. Assim como 
acontece com as pessoas não assexuais, ou 
Alossexuais, há uma grande variedade nas 
formas como as pessoas assexuais suprem 
essas necessidades. Algumas pessoas as-
sexuais podem desejar ter relacionamentos 
românticos. Outras podem ficar mais satis-
feitas com amizades próximas, ou simples-
mente estar mais à vontade não estando 
em um relacionamento.     

"Ace" é o apelido popular para pessoas as-
sexuais.
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Assexualidade estrita:

Não sentir atração sexual por nenhum gê-
nero. 

Demissexualidade:

Não sentir atração sexual por outra pessoa, 
a não ser que um vínculo emocional forte 
venha a ser estabelecido com ela.

Grayssexualidade:

Sentir parcialmente ou pouca atração 
sexual. O termo também é usado como 
"guarda-chuva" para todas as identidades 
do espectro Assexual em que as pessoas 
sentem atração sexual em algum nível. 

Assexualidade fluida:

Uma forma de assexualidade que não é fixa, 
e sim que muda ao longo do tempo. Em 
determinado momento a pessoa pode se 
sentir assexual estrita, depois demissexual 
e mais tarde grayssexual, dentre outras 
orientações assexuais.

A fluidez é uma característica de permea-
bilidade comum e inerente a todos os 
conceitos identitários das relações intra e 
interpessoais humanas, como identidades 
de gêneros (da cisgeneridade até a trans-
generidade diádica e intersexual), afetivi-
dades (como as diversidades de afetos das 
romanticidades até a arromanticidade) 

bem como das orientações sexuais até as 
orientações Assexuais.

Graysexualidade (gray-A) é por inerência 
natural uma orientação fluída em todos os 
seus aspectos descritivos, tanto no aspecto 
dos interesses afetivos como dos sexuais.

Por ser a fluidez uma característica óbvia, 
mais marcante nessa orientação, assim 
como o é também na bissexualidade/pan-
sexualidade, a chamada "identidade fluída" 
é um pseudo conceito que vem gerando 
termos de sinonímias desnecessárias e até 
mesmo falsas identidades no meio das di-
versidades com legitimidade histórica, que 
tem um reconhecimento ainda custoso 
e prejudicado por essas tendências pseu-
do-neolinguísticas que forçam recortes de 
características comuns a várias identida-
des, atribuindo pesos identitários concei-
tualmente incoerentes e mal embasados 
para as mesmas.
(Adaptado de: www.asexuality.org, com 
colaboração extensiva do Coletivo AbrA-
ce). 

Bissexual 

É a pessoa que se relaciona afetiva e sexual-
mente com pessoas de ambos os gêneros 
(GÊNERO, 2009).  O termo “Bi” é o dimi-
nutivo para se referir a pessoas bissexuais. 
Bissexuais não precisam, necessariamente, 
terem tido experiências com pessoas de 
mais de um gênero para se identificarem 
como tal.
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Cura da homossexualidade 
No final do século XX, a Ciência, incluindo 
organizações profissionais da área da psi-
quiatria e psicologia, bem como a própria 
Organização Mundial da Saúde, declarou 
que a homossexualidade e bissexualidade 
não são doenças e nem distúrbios ou trans-
tornos, e são tão naturais quanto a hete-
rossexualidade (AMERICAN PSYCHOLO-
GICAL ASSOCIATION TASK FORCE, 2009). 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), 
por meio da Resolução 001/99, veda toda 
e qualquer tentativa de um(a) psicólogo(a) 
de “curar” seu(sua) paciente homo ou bis-
sexual (BRASIL, 1999). Nesses casos, o(a) 
profissional que infringir a resolução pode 
sofrer sanções, inclusive a perda do regis-
tro profissional. Também um(a) psiquiatra 
ou médico(a) pode ser denunciado(a) ao 
Conselho Regional de Medicina, caso tente 
“tratar” a homossexualidade. 

Em maio de 2012, a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde publicou o documento 

“Curas para uma doença que não existe”, 
no qual afirma que “As supostas terapias 
de mudança de orientação sexual carecem 
de justificativa médica e são eticamente in-
aceitáveis”, posicionando-se formalmente 
como autoridade de saúde no sentido de 
que a homossexualidade é uma variação 
natural da sexualidade humana e não é 
patológica e que as supostas “terapias de 
reconversão” são ineficazes e têm caráter 
nocivo (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICA-
NA DA SAÚDE, 2012). 

Em 20 de abril de 2020, o Supremo Tribunal 
Federal negou provimento à Ação Popu-
lar que alegava a inconstitucionalidade da 
Resolução 001/99 do CFP, de modo que a 
Resolução continua em vigor (https://bit.
ly/3mJfh7a). A Ação foi movida por um 
grupo de psicólogos/as ligados/as a grupos 
religiosos que defendem o tratamento de 
reversão da homossexualidade, conhecido 
como ‘cura gay’.

Desvio sexual 

No Brasil, a homossexualidade não é con-
siderada “desvio sexual” desde 1985, pelo 
Conselho Federal de Medicina. Desvio se-
xual é um termo ofensivo termo ofensivo, 
pois enquadrava a homossexualidade na 
classificação de “parafilia” ou distúrbio de 
preferência sexual. Portanto, não deve ser 
usado por profissionais de educação em re-
lação à homossexualidade, pois indica que 
a homossexualidade é uma “anomalia”, algo 
fora da “normalidade” heterossexual. 

Gay 

Pessoa do gênero masculino (cis ou trans) 
que tem desejos, práticas sexuais e/ou re-

lacionamento afetivo-sexual com outras 
pessoas do gênero masculino. Não preci-
sam ter tido, necessariamente, experiên-
cias sexuais com outras pessoas do gênero 
masculino para se identificarem como gays 
(GÊNERO, 2009). 

A palavra “gay” vem do inglês e naquele 
idioma antigamente significava “alegre”. A 
mudança do significado para homossexual 
“remonta aos anos 1930 (…) e se estabele-
ceu nos anos 1960 como o termo preferido 
por homossexuais para se autodescreve-
rem. [A palavra] Gay no sentido moderno 
se refere tipicamente a homens (enquanto 
que lésbica é termo padrão para mulheres 
homossexuais)” (OXFORD DICTIONARIES, 
2017, tradução nossa).
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Cronologia dos 
Termos e Siglas
Grécia Antiga
Na Grécia Antiga não existia o conceito de “homossexual” como o entendemos hoje. No 
entanto, existia o fenômeno da pederastia: uma relação socialmente reconhecida entre um 
adulto e um jovem do sexo masculino geralmente na adolescência. Eis a origem da palavra 
“pederasta”.

 Na Idade Média / Moderna / Contemporânea, em português utilizava-se o termo “sodo-
mita” na linguagem erudita, e o termo “somitigo” na linguagem popular.

Homossexual
Segundo Féray (1981), os termos homossexual e homossexualidade apareceram pela pri-
meira vez em dois documentos anônimos publicados em Leipzig em 1869, com autoria 
atribuída ao jornalista húngaro Karl Maria Benkert (conhecido também pelo pseudônimo 
Kertbeny Károli). Os documentos eram endereçados ao ministro da justiça da Prússia e 
argumentavam contra a penalização da “sodomia” (homossexualidade) naquele Estado. 

Anos 1970/1990
Neste período no Brasil, o movimento organizado de pessoas LGBTI+ usava o termo gené-
rico “homossexual” e não adotava siglas para identificar cada um desses segmentos.

Anos 1980/1990 - GLS
Sigla que se popularizou por designar, em uma única sigla, não só os “gays” e “lésbicas”, mas 
também aqueles que, independentemente de orientação sexual ou identidade de gênero, 
são solidários, abertos e “simpatizantes” em relação à diversidade LGBTI+. GLS também 
foi utilizado para descrever as atividades culturais e mercadológicas comuns a este grupo 
de pessoas.  A sigla GLS é excludente porque não identifica as pessoas bissexuais, travestis 
e transexuais. Dessa forma, não deve ser empregada como referência à esfera política das 
diversas vertentes dos movimentos LGBTI+ (ABGLT, 2010). 

Anos 1990 - também surge a sigla HSH – homens que fazem sexo com homens, conceito 
cunhado por epidemiologistas.

1992 – A Associação de Travestis e Liberados (Astral) realizou um encontro nacional no Rio 
de Janeiro. Marcou o início do Movimento Nacional de Travestis e Transexuais.
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1993 Lésbicas e Homossexuais 
No Brasil, do final dos anos 1970 até 1992, referia-se ao Movimento Homossexual. Em 1992, 
participantes lésbicas no 6º Encontro nacional deste movimento, reivindicaram maior es-
paço na programação dos Encontros e a discussão de “gênero, misoginia, machismo/sexis-
mo (...) dentro dos grupos ‘gays’ (isto é, grupos de homossexuais masculinos).” (6º EBHO, 
1992). Assim, quando da organização do 7º Encontro, o nome do evento foi mudado para 
7º Encontro Brasileiro de Lésbicas e Homossexuais, dando mais destaque para as lésbicas, 
em meio a polêmicas. No final do Encontro, definiu-se que o próximo teria o nome de 8º 
Encontro de Gays e Lésbicas, deixando de usar o termo ‘homossexuais’ (7º EBLHO, 1993).

1995 Gays, Lésbicas e Travestis - GLT
O 7º Encontro também havia decidido pela criação de uma ‘Comissão Brasileira de Direitos 
Humanos para Gays e Lésbicas’ (7º EBLHO, 1993). A mesma foi fundada durante o 8º En-
contro em 1995, com o nome Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT), 
acrescentando a palavra ‘travestis’ e também proporcionando mais visibilidade à luta des-
te segmento pelo reconhecimento de seus direitos, além de unir as forças dos diferentes 
segmentos representados pela sigla. No decorrer dos próximos anos, o T da sigla passou a 
abranger travestis e transexuais, e às vezes transgêneros também, sendo escrito, GLT, GLTT 
ou GLTTT, conforme o ponto de vista em questão.

2002 – Homoafetivos(as), termo criado pela advogada Dra. Maria Berenice Dias, usado 
principalmente em falando de direitos / questões jurídicas.

2005 Gays, Lésbicas, Bissexuais e Travestis - GLBT
No decorrer dos anos 2000, as pessoas bissexuais começaram a ter mais voz e a letra B de 
bissexuais foi acrescentado à sigla GLT em 2005.

2008 LGBT 
No dia 08 de junho de 2008, durante a I Conferência Nacional GLBT, promovida pelo Go-
verno Federal, envolvendo mais de 10 mil pessoas em conferências estaduais e 1.200 de-
legados/as nacionais, reunidos em Brasília, decidiu-se pelo uso da terminologia LGBT para 
identificar a ação conjunta de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais no Brasil, 
começando pelas lésbicas. Posteriormente, em dezembro de 2008, no maior evento do 
movimento LGBT do Brasil, o Encontro Brasileiro de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – EBLGBT também decidiu-se pelo uso do termo LGBT . 

Por volta de 2018, assou-se a incluir a letra I – LGBTI – para contemplar as pessoas Inter-
sexo.

A partir de 2019 acrescentou-se o +, significando lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transe-
xuais, intersexos + outras orientações sexuais, identidades e expressões de gênero.

(Cronologia elaborada por Toni Reis, com contribuições do Prof. Dr. Luiz Mott e de Zoé 
Rosa)
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Heteronormativo/a 

A heteronormatividade é uma expressão 
utilizada para descrever ou identificar 
uma suposta norma social relacionada ao 
comportamento padronizado heteros-
sexual. Esse padrão de comportamento é 
condizente com a ideia de que o padrão 
heterossexual de conduta é o único válido 
socialmente e que não seguir essa postura 
social e cultural coloca o cidadão em des-
vantagem perante o restante da socieda-
de. Esse conceito é a base de argumentos 
discriminatórios e preconceituosos contra 
LGBTI+, principalmente os relacionados à 
formação de família e expressão pública 
(BENTO, 2008). 

– lésbicas, ou homossexuais masculinos 
– gays (vide as definições de lésbica e gay 
nesta seção). 

Heterossexista 

O heterossexismo é a atitude condizente 
com a ideia de que a heterossexualidade é a 
única forma sadia de orientação sexual . O 
termo é utilizado na mesma acepção que 
caracteriza as palavras racismo e sexismo 
(BORRILLO, 2009). 

Heterossexual 

Indivíduo amorosamente, fisicamente e 
afetivamente atraído por pessoas do sexo/
gênero oposto (adaptado de GÊNERO, 
2009). Heterossexuais não precisam, neces-
sariamente, terem tido experiências sexuais 
com pessoas do outro sexo/gênero para se 
identificarem como tal. 

Homossexual 

É a pessoa que se sente atraída sexual, 
emocional ou afetivamente por pessoas 
do mesmo sexo/gênero (adaptado de GÊ-
NERO, 2009). Assim, o termo homossexual 
pode se referir a homossexuais femininas 

Homoafetivo 

Adjetivo utilizado para descrever a comple-
xidade e a multiplicidade de relações afeti-
vas e/ou sexuais entre pessoas do mesmo 
sexo/gênero. Este termo não é sinônimo de 
homoerótico e homossexual, pois conota 
também os aspectos emocionais e afetivos 
envolvidos na relação amorosa entre pes-
soas do mesmo sexo/gênero. É um termo 
muito utilizado no mundo do Direito. Não 
é usado para descrever pessoas, mas sim as 
relações entre as pessoas do mesmo sexo/
gênero (ABGLT, 2010). 

Lésbica 

Mulher (cis ou trans) que é atraída afetiva 
e/ou sexualmente por pessoas do mesmo 
sexo/gênero (cis ou trans). Não precisam ter 
tido, necessariamente, experiências sexuais 
com outras mulheres para se identificarem 
como lésbicas (GÊNERO, 2009). 

A palavra lésbica originalmente se referia 
apenas às habitantes da ilha de Lesbos na 
Grécia, onde vivia a poetisa Safo entre os 
séculos VI e VII a.C. Safo escrevia muitos 
poemas de amor dirigidos a outras mulhe-
res. 

Não se sabe com precisão quando a palavra 
lésbica começou a ser utilizada para des-
crever mulheres que amam outras mulhe-
res, embora seja possível encontrar o uso 
da palavra já no século XIX. Passou a ser 
utilizada amplamente com o surgimento 
do feminismo lésbico nos anos 1960 e 1970 
(ABOUT.COM LESBIAN LIFE, 2013). 
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Pansexualidade 

Considera-se que a pansexualidade é uma 
orientação sexual, assim como a heteros-
sexualidade ou a homossexualidade. O 
prefixo pan vem do grego e se traduz como 
“tudo”. Significa que as pessoas pansexuais 
acreditam que podem desenvolver atração 
afetiva ou sexual por outras pessoas inde-
pendente de sua identidade de gênero ou 
sexo biológico. A pansexualidade se difere 
da bissexualidade, pois é uma orientação 
que rejeita especificamente a noção de 

“Impende estabelecer algumas premissas fundamentais para a apreciação da causa. A pri-
meira delas […] é a seguinte: a homossexualidade é um fato da vida. Há indivíduos que são 
homossexuais e, na formulação e na realização de seus modos e projetos de vida, consti-
tuem relações afetivas e de assistência recíproca, em convívio contínuo e duradouro – mas, 
por questões de foro pessoal ou para evitar a discriminação, nem sempre público – com 
pessoas do mesmo sexo, vivendo, pois, em orientação sexual diversa daquela em que vive 
a maioria da população. 

A segunda premissa importante é a de que a homossexualidade é uma orientação e não 
uma opção sexual. Já é de curso corrente na comunidade científica a percepção […] de que 
a homossexualidade não constitui doença, desvio ou distúrbio mental, mas uma carac-
terística da personalidade do indivíduo. Sendo assim, não parece razoável imaginar que, 
mesmo no seio de uma sociedade ainda encharcada de preconceitos, tantas pessoas es-
colhessem voluntariamente um modo de vida descompassado das concepções morais da 
maior parte da coletividade, sujeitando-se, sponte propria, à discriminação e, por vezes, ao 
ódio e à violência. 

Independentemente da origem da homossexualidade – isto é, se de raiz genética, social, 
ambas ou quaisquer outras –, tem-se como certo que um indivíduo é homossexual sim-
plesmente porque o é. Na verdade, a única opção que o homossexual faz é pela publicidade 
ou pelo segredo das manifestações exteriores desse traço de sua personalidade. [...] 

A terceira premissa é, a rigor, um desdobramento das anteriores: a homossexualidade não 
é uma ideologia ou uma crença.” 

(Ministro Luiz Fux. Voto proferido no julgamento da ADPF 132 / ADI 4277. 
Fonte: Revista Trimestral de Jurisprudência v. 219, p. 246, 2012)

A homossexualidade não é uma opção sexual

orientação sexual específica e de dois gê-
neros, de modo que pessoas pansexuais se 
atraem também por pessoas que se identi-
ficam como sem gênero, de ambos os gêne-
ros ou de um terceiro gênero (adaptado de 
MARSHALL CAVENDISH CORPORATION, 
2010). 

Para outras definições e conceitos não 
abordados aqui, sugerimos consultar:
https://orientando.org/listas
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MITOS e
VERDADES
sobre a Diversidade Sexual

Os homossexuais são mais sensí-
veis e delicados.

Nada a ver. Os heterossexuais do 
sexo masculino também podem 
ser sensíveis e delicados. Do mes-
mo modo, existem mulheres he-
terossexuais e homossexuais que 
são agressivas. Cada pessoa tem 
seu jeito a partir das experiências 
que teve na vida. Ninguém nasce 
delicado ou agressivo.

As mulheres viram lésbicas por-
que não conseguem arrumar na-

morado.

Em nossa sociedade se fala muito 
pouco sobre o prazer feminino e 
muitos acreditam que somente a 
penetração dá prazer à mulher. 
Isso também é um mito.

A homossexualidade e a bis-
sexualidade são doenças mentais 
e precisam de tratamento psi-

quiátrico ou psicológico.

Desde 1970 se sabe que a ho-
mossexualidade e a bissexuali-
dade não são doenças mentais 
ou físicas. Tanto que quando um 
profissional da medicina ou da 
psicologia diz que ‘cura’ a homos-
sexualidade, ele pode perder seu 
registro profissional e não poderá 
mais trabalhar nessas áreas.

(PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2012).
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Identidade

de gênero
e expressão

Identidade de gênero 

Identidade de gênero é uma experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, 
que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pes-
soal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função 

corporal por meios médicos, cirúrgicos e outros) e outras expressões de gênero, inclusive 
vestimenta, modo de falar e maneirismos (PRINCÍPIOS, 2006). 

Identidade de gênero é a percepção que uma pessoa tem de si como sendo do gênero 
masculino, feminino, agênero, de gêneros não binários ou de alguma combinação de dois 
ou mais gêneros, independente de sexo biológico. Trata-se da convicção íntima do gênero 
de uma pessoa (ABGLT, 2010). A identidade de gênero da pessoa não necessariamente é 
visível para as demais pessoas. 
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Na Argentina, desde 23 de maio de 2012, está em vigor a Lei 26.743, que estabelece  
o direito à identidade de gênero das pessoas: 

Artigo 1º - Direito à identidade de gênero. Toda pessoa tem direito: 

a) ao reconhecimento de sua identidade de gênero; 
b) ao livre desenvolvimento de sua pessoa conforme sua identidade de gênero; 
c) a ser tratada de acordo com sua identidade de gênero e, em especial, a ser iden-
tificada deste modo nos instrumentos que atestam sua identidade no que diz res-
peito aos nomes de registro, imagem e sexo, registrados em conformidade com sua 
identidade. (ARGENTINA, 2012, tradução nossa).
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IDENTIDADE DE GÊNERO 
AUTODECLARADA
Em 1º de março de 2018, em julgamento da Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI) nº 4275, o Supremo Tribunal Federal deter-
minou que a retificação do registro civil (alteração de nome) no 
tocante às pessoas trans e travestis deve se dar de modo desburo-
cratizado – ou seja, sem demanda judicial, nos próprios cartórios, 
por meio de autodeclaração –, sem limite de idade (respeitando a 
maioridade civil e a representação dos responsáveis no caso das 
pessoas menores de idade), sendo desnecessária tanto a apresen-
tação de laudos psicológicos e psiquiátricos quanto a cirurgia de 
readequação sexual. 

Dando seguimento, em 29 de junho de 2018 o Conselho Nacional 
de Justiça publicou o Provimento 73/2018 que regulamenta alte-
rações do nome e sexo de pessoas transgênero no registro civil.

https://bit.ly/2TLTmQg 

Despatologização da transexualidade
Durante a 72ª Assembleia Mundial da Saúde em maio de 2019, os 
estados membros das Nações Unidas adotaram a décima primeira 
revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados à Saúde (CID-11).  A CID-11 faz uma mudança 
significativa em retirar as categorias relacionadas às pessoas trans 
da lista de Transtornos Mentais e Comportamentais. Os estados 
membros têm até 2022 para se adaptarem à nova classificação. 
(Adaptado de www.equal-eyes.org, edição de 26 de maio de 2019).

Readequação de sexo e 
gênero: processo transe-
xualizador 

A cirurgia para a redesignação* de sexo 
foi autorizada pelo Conselho Federal de 
Medicina em 2002. No Brasil, o Ministério 
da Saúde oferece atenção às pessoas nes-
se processo por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS), desde a publicação da Porta-
ria Nº 457, de 2008 (BRASIL, 2008b). A par-
tir de 2013, o Ministério da Saúde, por meio 

da Portaria n° 2803 (BRASIL, 2013a), am-
pliou o processo transexualizador no SUS, 
aumentando o número de procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares e incluindo 
procedimentos para readequação sexual 
do gênero feminino para masculino. 

* Os termos redesignação e transgenitali-
zação são utilizados pelos órgãos oficiais, 
como o Conselho Federal de Medicina e o 
Ministério da Saúde. No entanto, há uma 
tendência no movimento LGBTI+ de prefe-
rir o termo readequação.
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Nome social 

O nome social é aquele escolhido por travestis e transexuais de 
acordo com o gênero com que se identificam, independentemente 
do nome que consta no registro de nascimento. O nome social já 
pode ser usado, por exemplo, em atendimentos no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), para inscrição no Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) e em cartões de contas bancárias, instrumentos de 
pagamentos, em canais de relacionamento e em correspondências 
de instituições financeiras. É importante respeitar o nome social 
da pessoa, evitando divulgar o nome de registro dela, porque gera 
desnecessariamente constrangimento e humilhação.

Nome Social na Educação Básica

Em 17 de janeiro de 2018, por meio da Portaria nº 33, o Ministério da Educação homologou 
o Parecer CNE/CP Nº 14/2017 e o Projeto de Resolução, do Conselho Nacional de Edu-
cação, sobre o uso do nome social em toda a educação básica do Brasil:

“Art. 1º Na elaboração e implementação de suas propostas curriculares e projetos peda-
gógicos, os sistemas de ensino e as escolas de educação básica brasileiras devem assegurar 
diretrizes e práticas com o objetivo de combater quaisquer formas de discriminação em 
função de orientação sexual e identidade de gênero de estudantes, professores, gestores, 
funcionários e respectivos familiares.

Art. 2º Fica instituída, por meio da presente Resolução, a possibilidade de uso do nome social 
de travestis e transexuais nos registros escolares da educação básica. 

Art. 3º Alunos maiores de 18 anos podem solicitar o uso do nome social durante a matrícula 
ou a qualquer momento sem a necessidade de mediação. 

Art. 4º Alunos menores de 18 anos podem solicitar o uso do nome social durante a matrícula 
ou a qualquer momento, por meio de seus representantes legais, em conformidade com o 
disposto no artigo 1.690 do Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente.”

Os documentos constam na íntegra nos Anexos. 

Portaria: https://bit.ly/38kndIf

Utiliza-se o artigo definido feminino “A” para falar da Travesti 
(aquela que possui seios, corpo, vestimentas, cabelos, e formas 
femininas). É incorreto usar o artigo masculino, por exemplo, “O“ 
travesti Maria, pois está se referindo a uma pessoa do gênero fe-
minino.
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Agênero 

Pessoa que não se sente pertencente a nen-
hum gênero (CADERNO, 2017). 

Androginia 

Termo genérico usado para descrever qual-
quer indivíduo que assuma postura social, 
especialmente a relacionada à vestimen-
ta, comum a ambos os gêneros  (BRASIL, 
2016). 

Binarismo de gênero 

Ideia de que só existe macho|fêmea, mas-
culino|feminino, homem|mulher, sendo 
considerada limitante para as pessoas 
não-binárias (CADERNO, 2017). 

Cisgênero 

Termo utilizado para descrever pessoas 
que não são transgênero (mulheres trans, 
travestis e homens trans). “Cis-” é um pre-
fixo em latim que significa “no mesmo 
lado que” e, portanto, é oposto de “trans-” 
(GLAAD, 2016). Refere-se ao indivíduo que 
se identifica, em todos os aspectos, com o 
gênero atribuído ao nascer. 

Expressão de gênero 

Expressão de gênero é como a pessoa manifesta publicamente, por 
meio do seu nome, da vestimenta, do corte de cabelo, dos compor-
tamentos, da voz e/ou características corporais e da forma como 
interage com as demais pessoas. Nem sempre é possível saber o 
gênero de uma pessoa apenas observando sua expressão de gênero 
(adaptado de GLAAD, 2016). 

Abaixo há mais alguns conceitos referentes à identidade e ex-
pressão de gênero. 
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Cross-dresser 

Embora qualquer pessoa possa vestir rou-
pas associadas a um sexo diferente, o termo 
cross-dresser se refere tipicamente a ho-
mens que usam esporadicamente roupas, 
maquiagem e acessórios culturalmente as-
sociados às mulheres. Tipicamente tais ho-
mens se identificam como heterossexuais. 
Esta prática é uma forma de expressão de 
gênero e não é realizada para fins artísti-
cos. Os cross-dressers não querem mudar 
permanentemente o sexo ou viver o tempo 
todo como mulheres (GLAAD, 2016).

Drag

Parte da cultura LGBTI+, drag é uma forma 
de arte e entretenimento que se utiliza do 
exagero para realizar uma sátira. Feito com 
objetivo profissional, de expressão pessoal 
ou de crítica social. As performances en-
volvem música, atuação, dança, comédia, 
entre outras expressões artísticas. Drag 
queens são personagens femininas, drag 
kings são personagens masculinas e drag 
queer são personagens que mesclam carac-
terísticas femininas e masculinas ou se utili-
zam de outras fontes de inspiração. Pessoas 
de todas as orientações sexuais ou identi-
dades de gênero fazem drag. Também são 
conhecidas como transformistas. (Contri-
buição do Coletivo AbrAce).

Gênero fluído
(gender-fluid) 

Pessoas que mudam de gênero de tempos 
em tempos. As mudanças podem ser gra-
duais ou súbitas, em diversos intervalos de 
tempo, entre certos gêneros ou entre gêne-
ros completamente diferentes a cada mu-
dança. (Adaptado de orientando.org)
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“Ideologia de gênero”
Este é um conceito inventado e divulgado por setores (ultra)conservadores 
e fundamentalistas sob o pretexto velado de negar a igualdade de direitos 
e o respeito às mulheres e às pessoas LGBTI+, alegando que “ideologia de 
gênero” induziria à destruição da família “tradicional”, à legalização da pe-
dofilia, ao fim da “ordem natural” e das relações entre os gêneros, negando 
a existência da discriminação e violência contra mulheres e pessoas LGBTI+ 
comprovadas com dados oficiais e estudos científicos (REIS; EGGERT, 2017). 
Na verdade, o que há são estudos de gênero que comprovam a inferiorização 
das mulheres e pessoas LGBTI+, inclusive com altos índices de homicídios.

Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental 457-GO 

Em 24 de abril de 2020, em decisão unânime sobre a ADPF 457-
GO, os onze Ministros e Ministras do Supremo Tribunal Federal 
julgaram inconstitucional a Lei 1.516/2015 do Município de Novo 
Gama-GO, que impunha proibição de veiculação de materiais e 
informações nas escolas municipais que contenham aquilo que se 
convencionou chamar de “ideologia de gênero”.

www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF457.pdf

Pessoas não binárias

Indivíduos que não são exclusiva e totalmente mulher ou exclusiva 
e totalmente homem, mas que irão permear em diferentes formas 
de neutralidade, ambiguidade, multiplicidade, parcialidade, age-
neridade, outrogeneridade, fluidez em suas identificações (REIS; 
PINHO, 2016). Pessoas não binárias podem ou não se considerar 
transgêneras/transexuais.
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GLAAD
Um adjetivo utilizado por algumas pes-
soas, em especial pessoas mais jovens, cuja 
orientação sexual não é exclusivamente he-
terossexual. De modo geral, para as pessoas 
que se identificam como queer, os termos 
lésbica, gay, e bissexual são percebidos 
como rótulos que restringem a amplitude 
e a vivência da sexualidade. O termo queer 
também é utilizado por alguns para descre-
ver sua identidade e/ou expressão de gê-
nero. Quando a letra Q aparece ao final da 
sigla LGBTI+, geralmente significa queer e, 
às vezes, questioning (questionamento de 
gêneros) Alguns consideram que queer não 
é uma identidade, mas um modo de fazer 
política e estruturar movimentos sociais 
(adaptado de GLADD, 2016).

Transformista 
Indivíduo que se veste com roupas do gê-
nero oposto movido por questões artísti-
cas (ABGLT, 2010). 

Transgênero 
Terminologia utilizada para descrever pes-
soas que transitam entre os gêneros. São 
pessoas cuja identidade de gênero trans-
cende as definições convencionais de se-
xualidade (ABGLT, 2010). Segundo Letícia 
Lanz (2015), não faz sentido escrever “tra-
vestis, transexuais e transgêneros”, ou usar 
TTT na sigla LGBTI+, uma vez que traves-
tis e transexuais são transgênero por defi-
nição. Escreva-se travestis e transexuais, ou 
transgêneros, ou, de preferência, pessoas 
trans. 

Transexual 
Pessoa que possui uma identidade de gê-
nero diferente do sexo designado no nasci-
mento. Pessoas transexuais podem ou não 
desejar terapias hormonais ou cirurgias de 
afirmação de gênero. (Adaptado de CA-
DERNO, 2017). 

Mulher transexual 
Mulher transsexual é a pessoa do gênero fe-
minino embora tenha sido biologicamente 
designada como pertencente ao sexo mas-
culino ao nascer. 

Homem trans 
Homem trans é a pessoa do gênero mas-
culino embora tenha sido biologicamente 
designada como pertencente ao sexo femi-
nino ao nascer.

david
Nota
...gêneros). Alguns... (incluir el ponto)

david
Nota
GLAAD - mi error
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O que são as questões trans de fato:

Pronomes
Qual 

banheiro File de espera 
demorada para 

ambulatório para 
pessoas trans

Custo de 
cirurgias

Violência 
contra 

pessoas 
trans

Dificuldade 
em acessar 

documentação 
oficial com 

nome/identidade 
corretos

Estar em condição sem-teto

Debate constante 
por outras 

pessoas sobre o 
que é ser trans

Serviços 
inacessíveis 

de saúde 
mental

Profissionais 
de saúde sem 

conhecimento 
sobre pessoas 

trans

O senso comum: questões trans se resumem em:

QUAL 
BANHEIRO

PRONOMES
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Travesti 

Uma construção de gênero feminino, opos-
ta ao sexo biológico, seguido de uma cons-
trução física de caráter permanente, que se 
identifica na vida social, familiar, cultural 
e interpessoal, através dessa identidade. 
Muitas modificam seus corpos por meio de 
hormonioterapias, aplicações de silicone e/
ou cirurgias plásticas, porém, vale ressaltar 
que isso não é regra para todas. Existe o 
grupo dentro deste segmento que se au-
toafirma ‘mulheres travestis’.   Atualmente, 
o termo travesti adquiriu um teor político 
de ressignificação de termo historicamente 
tido como pejorativo. (Definição da Articu-
lação Nacional de Travestis e Transexuais, 
aprovada pelo coletivo de participantes do 
ENTLAIDS, Rio de Janeiro, 2008; com cola-
boração adicional do Fórum Nacional de 
Travestis e Transexuais Negras e Negros; e 
adaptações de ABGLT, 2010; e CADERNO, 
2017).

Two spirit

Two spirit (dois espíritos) é um termo de 
origem sagrada que significa uma pessoa 
indígena (sobretudo entre os índios da 
América do Norte) que se identifica como 
tendo sido abençoada ao nascer tanto 
com um espírito masculino quanto com 
um espírito feminino, podendo vestir rou-
pa e realizar tarefas de ambos os gêneros. 
(Adaptado de WILSON, 1996).

Conselho Federal de Psicologia

Em janeiro de 2018, no Dia da Visibilidade Trans, o Conselho Federal de Psicologia publicou 
a Resolução CFP 01/2018, que regulamenta a forma como a categoria deve atuar no aten-
dimento a travestis e transexuais. Devem atuar de forma a contribuir para a eliminação 
da transfobia – compreendida como todas as formas de preconceito, individual e institu-
cional, contra as pessoas travestis e transexuais. Orienta, ainda, que as e os profissionais 
não favoreçam qualquer ação de preconceito e nem se omitam frente à discriminação de 
pessoas transexuais e travestis. (BRASIL, 2018).
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Sexo Biológico

Expressão de Gênero

Feminino - Andrógino - Masculino

Identidade de Gênero

Mulher - Homem
Identidades não binárias - Agênero

Feminino - Masculino 
Intersexo

Orientação Sexual 

Heterossexual - Bissexual
Homossexual - Assexual
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Expressão de gênero 

Forma como a pessoa manifesta publi-
camente a sua identidade de gênero, por 
meio do nome, vestimenta, corte de cabe-
lo, comportamentos, voz e/ou característi-
cas corporais e forma como interage com 
as demais pessoas. Nem sempre correspon-
de ao seu sexo biológico.

Identidade de gênero  

Forma como cada pessoa sente que ela é 
em relação ao gênero masculino e femini-
no, relembrando que nem todas as pessoas 
se enquadram, e nem desejam se enqua-
drar, na noção binária de homem/mulher, 
como no caso de pessoas agênero e queer, 
por exemplo. 

Sexo biológico 

É o que existe objetivamente: órgãos geni-
tais, gônodas, hormônios e cromossomos. 
Feminino = vagina, ovários, cromosso-
mos xx 
Masculino =pênis, testículos, cromosso-
mos xy 
Intersexo =  qualquer variação biológica 
que não se adeque no conceito binário 
de corpo feminino ou masculino

Orientação sexual 

Inclinação involuntária de cada pessoa em 
sentir atração sexual, afetiva e emocio-
nal por indivíduos de gênero diferente, de 
mais de um gênero, do mesmo gênero ou 
não sentir atração sexual. Relembrando: as 
quatro orientações sexuais preponderantes 
mencionadas acima não são as únicas. Exis-
te uma gama de possibilidades. 

(Fonte: SOMOSGAY, 2014; CADERNO, 2017; com 
contribuições do Coletivo AbrAce)
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Curiosidades Históricas

- A mais famosa lésbica da história foi Safo 
(610-580 a.C). Ela viveu na ilha de Lesbos, 
daí é que veio a palavra lésbica. Safo era ca-
sada e, quando ficou viúva, foi trabalhar em 
uma escola para meninas. Apaixonou-se 
por uma de suas alunas, Átis, que foi tirada 
da escola pelos pais devido à fofoca que ro-
lou por toda a ilha.

- Na Grécia antiga,  onde a homossexualida-
de era prática comum, não havia um termo 
específico  para designá-la. O filósofo Só-
crates (469-399 a.C) acreditava que o amor 
e o sexo entre dois homens inspiravam a 
criatividade e o conhecimento. Achava que 
o sexo heterossexual servia apenas para 
produzir crianças. Nessa época, também, o 
exército encorajava o alistamento de casais 
homossexuais, pois acreditavam que, jun-
tos, eles seriam guerreiros melhores.

- O conquistador Alexandre o Grande (356-
324 a.C), rei da Macedônia, era bissexual. 
Hephaestion, seu amante, morreu durante 
uma batalha e teve um dos funerais mais 
suntuosos da Babilônia. Os preparativos 
foram tantos que a cerimônia só pôde ser 
realizada seis meses depois de sua morte.

- A travesti mais famosa da história foi 
o francês Chevalier d’Eon de Beaumont, 
um diplomata que servia ao rei da França, 
Luiz XV. Ele nasceu em 1728 e morreu aos 
83 anos. Viveu 49 anos como homem e os 
outros 34 anos como mulher (PREFEITURA 
DE SÃO PAULO, 2012).
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Você tem dúvidas sobre como lidar 
com questões LGBTI+? 

-Duas pessoas do mesmo gênero podem demonstrar carinho 
em público? 

Podem, da mesma forma que casais de gêneros diferentes também. 
Expressar afeto em público é um direito de todas e todos e as leis 
são aplicadas de forma igualitária. 

-Como devo reagir a piadas sobre pessoas LGBTI+? 

Piadas podem multiplicar comportamentos, reforçando precon-
ceitos, e por isso devem ser evitadas. Caso presencie, ajuda a/o co-
lega a refletir sobre o que foi dito, por meio do diálogo. 

-No documento diz que é Maria, mas a pessoa se apresenta 
como João. Como devo chamá-la? 

O nome que ela usar para se apresentar deve ser o nome pelo qual 
será chamada, isso é denominado Nome Social. 

-Pode-se usar o Nome Social no crachá, email ou qualquer di-
vulgação pública do nome? 

Sim, o nome social reflete o gênero pelo qual a pessoa se reconhece 
e deve ser respeitado. 

- Estou na dúvida se a pessoa é ela, ele ou outra coisa, é ofensivo 
perguntar?

Uma alternativa é usar linguagem neutra e observar como a pes-
soa se refere a si mesma. Outra forma é perguntar “qual o seu pro-
nome?” e se for necessário acrescente uma explicação como por 
exemplo “estou perguntando porque evito atribuir um gênero ape-
nas baseado na aparência”.

-Qual banheiro ou vestiário a pessoa trans deve usar? 

Se a pessoa se apresenta e se identifica como mulher, deve usar o 
banheiro/vestiário feminino, se a pessoa se apresenta e se identifi-
ca como homem, deve usar o banheiro/vestiário masculino. Uma 
pessoa não binária deve usar o banheiro/vestiário com o qual se 
identificar mais ou no qual estará mais segura.  (MONSANTO, [201-
?], com contribuição do Coletivo AbrAce).
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Preconceito,
discriminação e violência
estigma, estereótipo,

Adiscriminação é, em suma, um comportamento de raiz 
preconceituosa com algo ou alguém. Já o preconceito é 
uma ideia preconcebida em relação a algo ou alguém, com 

base em estereótipos, podendo ou não se manifestar na forma de 
discriminação. O estereótipo é uma imagem fixa e preconcebida 
acerca de algo ou alguém. É o fundamento das crenças e dos pre-
conceitos. (MONSANTO, [201-?]. Já o estigma, em seu significado 
original, é uma marca no corpo, seja natural ou deixada por ferida. 
Na atualidade, estigma social significa forte desaprovação de ca-
racterísticas ou crenças pessoais que diferem das normas culturais 
predominantes na sociedade. Estigmas sociais frequentemente 
levam à marginalização de quem transgride as normas culturais 
estabelecidas



56

Fobia 

É um distúrbio psicológico, uma espécie 
particular de medo. A palavra vem do grego 
“phobia” que significava “pânico, terror”. A 
fobia apresenta as seguintes características: 
desproporção entre a emoção e a situação 
que a provoca; medo sem explicação ra-
zoável; ausência de controle voluntário; 
tendência a evitar situações que provocam 
essa reação (MESTRE; CORASSA, 2000). 

LGBTIfobia 

A LGBTIfobia pode ser definida como o 
medo, a aversão, ou o ódio irracional a to-
das as pessoas que manifestem orientação 
sexual ou identidade/expressão de gênero 
diferente dos padrões heteronormativos, 
mesmo pessoas que não são LGBTI+, mas 
são percebidas como tais. A LGBTIfobia, 
portanto, transcende a hostilidade e a 
violência contra LGBTI+ e associa-se a pen-
samentos e estruturas hierarquizantes re-
lativas a padrões relacionais e identitários 
de gênero, a um só tempo sexistas e hete-
ronormativos  (adaptado de JUNQUEIRA, 
2007). Consiste em um problema social 
e político dos mais graves, mas que varia 
de intensidade e frequência, de sociedade 
para sociedade. 

Tem sido um conceito guarda-chuva, utili-
zado para descrever um variado leque de 
fenômenos sociais relacionados ao precon-
ceito, à discriminação e à violência contra 
pessoas LGBTI+. Na maior parte das vezes, 
os fenômenos da intolerância, do precon-
ceito e da discriminação em relação a gays 
(homofobia), lésbicas (lesbofobia), bis-
sexuais (bifobia) e travestis e transexuais 
(transfobia) devem ser tratados não com 

terapia e antidepressivos, como no caso 
das demais fobias, mas sim com a punição 
legal e a educação (ABGLT, 2010). 

A LGBTIfobia também é responsável pelo 
preconceito e pela discriminação, por 
exemplo, no local de trabalho, na escola, na 
igreja, na rua, no posto de saúde e na falta 
de políticas públicas afirmativas que con-
templem a comunidade (GÊNERO, 2009). 

É importante observar, que além da LGB-
TIfobia, o fenômeno da Misoginia também 
se manifesta neste contexto, podendo ser 
definida como discriminação e violência 
contra mulheres (cis ou trans) ou pessoas 
designadas como mulher. (MONSANTO, 
[201-?]). 

No Brasil, a Lei 13185, de 6 de novembro de 
2015, institui o Programa de Combate à In-
timidação Sistemática (Bullying)  em todo 
o território nacional. Tem entre seus pro-
pósitos fundamentar as ações do Ministé-
rio da Educação e das Secretarias Estaduais 
e Municipais de Educação, bem como de 
outros órgãos, aos quais a matéria diz res-
peito (ver anexos) (BRASIL, 2015a). 

Crime de ódio 

É qualquer crime cometido contra uma 
pessoa ou contra propriedade motivado 
por hostilidade ou preconceito com base 
em deficiência, raça, religião, identidade 
de gênero ou orientação sexual (CROWN 
PROSECUTION SERVICE, 2012, tradução 
nossa). 

No contexto LGBTI+, a expressão é usada 
para descrever crimes motivados por senti-
mentos homo, bi e transfóbicos.
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Discriminação e a violência LGBTIfóbicas são crimes no Brasil

Em 13 de junho de 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que a discrimi-
nação e a violência LGBTIfóbicas são uma forma de racismo e puníveis como tal pela lei.

A decisão do STF diz respeito à Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26 e 
ao Mandado de Injunção nº 4733.

A tese vencedora do julgamento dessas duas ações pelo STF da estabelece o seguinte:

1. Até que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional destinada a implementar os 
mandados de criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do  art. 5º da Constituição 
da República, as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem 
aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem 
expressões de racismo, compreendido este em sua dimensão social, ajustam-se, por iden-
tidade de razão e mediante adequação típica, aos preceitos primários de incriminação de-
finidos na Lei nº 7.716, de 08/01/1989, constituindo, também, na hipótese de homicídio 
doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe (Código Penal, art. 121, 
§ 2º, I, “in fine”);

2. A repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem restringe ou limita o 
exercício da liberdade religiosa, qualquer que seja a denominação confessional professada, 
a cujos fiéis e ministros (sacerdotes, pastores, rabinos, mulás ou clérigos muçulmanos e 
líderes ou celebrantes das religiões afro-brasileiras, entre outros) é assegurado o direito de 
pregar e de divulgar, livremente, pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, o 
seu pensamento e de externar suas convicções de acordo com o que se contiver em seus 
livros e códigos sagrados, bem assim o de ensinar segundo sua orientação doutrinária e/ou 
teológica, podendo buscar e conquistar prosélitos e praticar os atos de culto e respectiva 
liturgia, independentemente do espaço, público ou privado, de sua atuação individual ou 
coletiva, desde que tais manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas 
aquelas exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra 
pessoas em razão de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero;

3. O conceito de racismo, compreendido em sua dimensão social, projeta-se para além de 
aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, pois resulta, enquanto manifestação de 
poder, de uma construção de índole histórico-cultural motivada pelo objetivo de justificar 
a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à dominação política, à subjugação so-
cial e à negação da alteridade, da dignidade e da humanidade daqueles que, por integrarem 
grupo vulnerável (LGBTI+) e por não pertencerem ao estamento que detém posição de 
hegemonia em uma dada estrutura social, são considerados estranhos e diferentes, de-
gradados à condição de marginais do ordenamento jurídico, expostos, em consequência 
de odiosa inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva situação de 
exclusão do sistema geral de proteção do direito.

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/tesesADO26.pdf
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LGBTIfobia de Estado ou LGBTIfobia 
institucionalizada 

Termo utilizado para se referir à postura do Estado, por meio da 
legislação, da omissão ou de atos de seus governantes ao promove-
rem discriminação ou incitarem o ódio, a hostilidade e reprovação 
das pessoas LGBTI+. Em 2019, 68 países membros das Nações Uni-
das ainda criminalizam a homossexualidade, sendo que em doze 
deles a punição é a pena de morte (ILGA, 2019). (Vide mapa a se-
guir) 

Central Nacional de Denúncias LGBTI+

Denúncias sobre discriminação e violência contra LGBTI+e outras 
denúncias sobre questões que afetam diretamente a cidadania e 
os direitos humanos das pessoas LGBTI+ podem ser encaminha-
das para a Central Nacional de Denúncias LGBTI+:    https://bit.
ly/3mN8jOA 

Há duas opções para as denúncias no formulário da Central:

- denúncia resumida 
- denúncia completa

As denúncias recebidas com informações suficientes serão enca-
minhadas para elaboração de nota, ofício para autoridade compe-
tente ou informação jurídica ou processo jurídico, entre outros.
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Orientação sexual e a identidade de gênero também 
são direitos humanos 

Desde 2008, tanto a Organização das Nações Unidas (ONU) quanto a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) têm aprovado declarações e resoluções afirmando que a orien-
tação sexual e a identidade de gênero também devem ser consideradas como direitos hu-
manos. 

Em 2012 o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
lançou uma publicação intitulada “Nascidos livres e iguais: orientação sexual e identidade 
de gênero no regime internacional de direitos humanos . 

A publicação elenca cinco obrigações legais dos Estados em relação à proteção dos direitos 
humanos de pessoas LGBTI+ que, resumidamente, são: 
• proteger indivíduos de violência homofóbica e transfóbica; 
• prevenir tortura e tratamento cruel, desumano e degradante de pessoas LGBTI+; 
• descriminalizar a homossexualidade; 
• proibir discriminação baseada em orientação sexual ou identidade de gênero; 
• respeitar as liberdades de expressão, de associação e de reunião pacífica. 

http://www.ohchr.org/Documents/Publications/BornFreeAndEqualLowRes Portuguese.
pdf 

Além disso, em 09 de janeiro de 2018, a OEA publicou oficialmente a Opinião Consultiva 
n 24/17, a qual consolida o reconhecimento do casamento civil igualitário para parceiros 
de mesmo sexo nas Américas, bem como a possibilidade de Retificação de nome civil e 
redesignativo de sexo/gênero sem cirurgia de transgenitalização. Os Estados membros da 
OEA que ratificaram a Convenção Americana de Direitos Humanos, como o Brasil, terão a 
obrigação de adequar sua legislação interna aos parâmetros internacionais. 

(http://www.corteidh.or.cr/docs/opiniones/seriea 24 esp.pdf) 

A violência e discriminação contra as pessoas LGBTI+ são ‘uma monumental tragédia para 
os que se preocupam e uma mancha na nossa consciência coletiva’ (Ban Ki moon, Secre-
tário Geral das Nações Unidas)” (UNHCHR, 2013).
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LGBTIfobia internalizada 

É quando a própria pessoa LGBTI+ assimila os valores negativos 
predominantes na sociedade acerca deste tópico e se percebe 
sob essa ótica. (BLUMENFELD, 1992). Esse comportamento pode 
levá-la a adotar atitudes preconceituosas ou até violentas contra 
outras pessoas LGBTI+. 

Assumir-se 

Processo de autoaceitação que pode durar a vida inteira. Cons-
trói-se uma identidade de lésbica, gay, bissexual ou transgênero 
primeiramente para si mesmo, e, então, isso pode ser ou não reve-
lado para outras pessoas. 

“Sair do armário” 

Revelar publicamente sua orientação sexual e/ou identidade de 
gênero.

A escola é, sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que al-
guém “assuma” sua condição de homossexual ou bissexual. Com 
a suposição de que só pode haver um tipo de desejo sexual e que 
esse tipo – inato a todos – deve ter como alvo um indivíduo do 
sexo oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavel-
mente nega porque ignora) e, desta forma, oferece muito poucas 
oportunidades para que adolescentes ou adultos assumam, sem 
culpa ou vergonha, seus desejos. O lugar do conhecimento man-
tém-se, com relação à sexualidade, como o lugar do desconheci-
mento e da ignorância (LOURO, 2015).

Disque 100 

O Disque Direitos Humanos (Disque 100) do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, tem um módulo específico 
para receber denúncias de discriminação e violência contra pessoas 
LGBTI+. Sempre que possível, é dado seguimento às denúncias 
pelos órgãos de direitos humanos nos estados e municípios. As 
estatísticas do Disque 100 são essenciais para retratar com dados 
oficiais a situação enfrentada pelas pessoas LGBTI+ no Brasil. 
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Tome muito cuidado com isso… 

Há pessoas que erroneamente confundem a
homossexualidade com a pedofilia.
A Classificação Internacional de Doenças (CID 10), da Organização 
Mundial da Saúde, item F65.4, define a pedofilia como “Preferência 
sexual por crianças, quer se trate de meninos, de meninas ou de 
ambos, geralmente pré púberes” (WORLD HEALTH ORGANIZA-
TION, 2010). 

Cientificamente, a predisposição para a pedofilia é resultante de 
condição psíquica e não é ligada à orientação sexual. Por definição, 
o pedófilo é uma pessoa que é atraída por crianças. Já que crianças, 
ao contrário de adultos, tipicamente não apresentam característi-
cas sexuais secundárias diferenciadas, o heterossexual ou o homos-
sexual adulto típico não é sexualmente atraído por crianças. 

Se um adulto é atraído por uma criança, isso está relacionado à sua 
condição psíquica e não à sua orientação sexual (GROTH; BIRN-
BAUM, 1978; MURRAY, 2000). Desta forma, não é correto vincular 
a pedofilia à homossexualidade.

Doação de sangue

Depois de mais de 30 anos de restrição à doação de sangue por 
gays, trans e outros homens que fazem sexo com homens no Brasil, 
em 8 de maio de 2020, no julgamento da Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 5543, o Supremo Tribunal Federal determinou 
ser inconstitucional a inabilitação temporária desta população 
para doação de sangue, conforme estabelecida pela Portaria nº 
158/2016 do Ministério da Saúde, e a Resolução da Diretoria Cole-
giada (RDC) nº 34/2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa).

“Orientação sexual não contamina ninguém, o preconceito sim” 
(Ministro Edson Fachin, STF, relator da ADI 5543)

Mercado de trabalho 

A Portaria nº 41/2007 do Ministério do Trabalho prevê, em seu 
artigo 8º, que é proibido ao empregador solicitar documentos ou 
informações relacionadas à orientação sexual do/a empregado/a 
(BRASIL, 2007).
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União estável,

família e adoção
casamento,

Em 5 de maio de 2011 o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
união homoafetiva como entidade familiar, com os mesmos direi-
tos das uniões estáveis entre pessoas heterossexuais. A partir disso, 
a justiça passou a autorizar em alguns casos a conversão das uniões 
em casamento, bem como o casamento direto. Em 14 de maio de 
2013, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a Resolução nº 175, 
que permite em todo o Brasil o casamento civil ou conversão de 
união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo. 
(BRASIL, 2013b)

Ainda que houvesse decisões anteriores autorizando a adoção de 
filhos por casais do mesmo sexo, a exemplo de decisão do Supremo 
Tribunal de Justiça em 2010, nem sempre esse direito ficou garanti-
do na prática. No entanto, em 5 de março de 2015 a Ministra Cár-
men Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, deu a decisão definitiva, 
reconhecendo o direito de adoção por casais homoafetivos. Em sua 
decisão, a Ministra destacou que “a Constituição Federal não faz a 
menor diferenciação” entre casais heterossexuais e homoafetivos, 
“como também não distingue entre a família que se forma por su-
jeitos heteroafetivos e a que se constitui por pessoas de inclinação 
homoafetiva.” (BRASIL, 2015b). 
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Direito Homoafetivo 

Visite o site www.direitohomoafetivo.com.
br. Lá tem informações específicas e atua-
lizadas, incluindo jurisprudências, sobre os 
direitos das pessoas LGBTI+. Acesse tam-
bém nesse site os contatos das Comissões 
da Diversidade Sexual da Ordem dos Advo-
gados do Brasil.

Família homotranspa-
rental 

Família homotransparental é aquela família 
em cuja composição existe ao menos uma 
pessoa que vivencie a orientação homos-
sexual e/ou identidade de gênero trans. 
Ela pode ser composta por somente uma 
pessoa ou por um casal, cisgênero ou trans-
gênero, com ou sem filhos (biológicos ou 
adotados). O casal gay sem filhos; a mulher 
lésbica com filho ou filha heterossexual, os 
pais heterossexuais com ao menos um fil-
ho ou filha gay, lésbica ou trans, todos são 
exemplos de família homotransparental.*
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A Escola e Famílias Homotransafetivas

"No espaço escolar, por exemplo, não é incomum existirem even-
tos comemorativos do Dias das Mães e do Dia dos Pais – datas 
puramente comerciais, diga-se de passagem. Este tipo de atividade 
enfatiza os estereótipos familiares, além de ser excludente. Algu-
mas escolas têm optado pela comemoração do Dia da Família – 
ampliando a leitura das diferentes estruturas familiares – o que nos 
parece inclusivo e respeitoso frente às inúmeras possibilidades de 
arranjos familiares. Neste caso, para a escola, é de extrema impor-
tância o cuidado para não perpetuar o arranjo familiar que se julga 
mais “apropriado” ou tomado como referência." (RIBEIRO; NUNES; 
ASINELLI-LUZ, 2019, p. 179).

Para saber mais sobre homotransparentalidade, con-
sulte: 

– “O direito à homoparentalidade: cartilha sobre as famílias constituídas por pais homos-
sexuais”, por Elizabeth Zambrano et al. A publicação traz os achados de diversos estudos 
sobre homoparentalidade realizados em vários países no decorrer de um período de 30 
anos. 
http://www.grupodignidade.org.br/docs/zambrano et al homoparentalidade A4[1].pdf 

– “Filhos do afeto”, de Maria Berenice Dias. São Paulo: RT, 2016. 

– “Adoção: um direito de todos e todas”, uma cartilha do Conselho Federal de Psicologia. 
https://site.cfp.org.br/publicacao/adoo-um-direito-de-todos-e-todas/

* Definição fornecida pela Associação Brasileira de Famílias Homotransafetivas – ABRAFH. 
Nesta acepção, a palavra parental pode se referir tanto a pai ou mãe, como a parentes.
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HIV 

Vírus da Imunodeficiência Humana (ou VIH nos demais países de 
língua portuguesa). É o vírus causador da aids. 

Aids 

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (ou SIDA nos demais paí-
ses de língua portuguesa). É uma doença infecciosa transmissível 
na qual o sistema imunológico do corpo da pessoa infectada pelo 
HIV se deteriora progressivamente. 

Como resultado desta infecção, as pessoas que têm aids ficam vul-
neráveis a uma série de infecções (secundárias ou “oportunistas”) 
se não procurarem o diagnóstico e não aderirem ao tratamento. 

IST 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

HIV, Aids e
Transmissíveis
Infecçoes Sexualmente
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1º de dezembro - Dia Mundial de Luta 
Contra Aids

Transformar o 1º de dezembro em Dia Mundial de Luta Contra a 
Aids foi uma decisão da Assembleia Mundial de Saúde, em outu-
bro de 1987, com apoio da Organização das Nações Unidas. A data 
serve para reforçar a solidariedade, a tolerância, a compaixão e a 
compreensão com as pessoas infectadas pelo HIV/aids. A escolha 
dessa data seguiu critérios próprios das Nações Unidas. No Brasil, 
a data passou a ser adotada, a partir de 1988, por uma portaria 
assinada pelo Ministério da Saúde. 

O laço vermelho é visto como símbolo de solidariedade e de com-
prometimento na luta contra a aids. O projeto do laço foi criado, 
em 1991, pela Visual Aids, grupo de profissionais de arte, de New 
York, que queriam homenagear amigos e colegas que haviam mo-
rrido ou estavam morrendo de aids. O laço vermelho foi escolhido 
por causa de sua ligação ao sangue e à ideia de paixão (UNIVERSI-
DADE FEDERAL FLUMINENSE, 2013). 
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Risco e Vulnerabilidade 

É um equívoco se referir a “grupos de risco” porque o termo é es-
tigmatizante e desvia a atenção do fato de que qualquer pessoa, 
independente de sua orientação sexual, que tenha relações sexuais 
sem proteção se expõe potencialmente à infecção pelo HIV ou ou-
tras IST. 

Atualmente, o correto é se falar em populações-chave porque 
destaca que estas populações são chave para a dinâmica da epide-
mia ou chave para a resposta ao HIV. Essas populações são: gays e 
outros homens que fazem sexo com homens (HSH); pessoas trans; 
pessoas que usam álcool e outras drogas; pessoas privadas de liber-
dade e trabalhadoras(es) sexuais.

Também não é correto dizer que uma pessoa está “contaminada” 
com HIV ou com IST. É preferível dizer que uma pessoa tem HIV, ou 
tem uma IST. A palavra contaminada é para quando a transmissão 
se dá por materiais ou ambientes não vivos (ex. água contaminada, 
contaminação por seringa). Quando a transmissão se dá por seres 
vivos ou materiais oriundos de seres vivos, fala-se em infecção (ex. 
sangue infectado, infecção por práticas sexuais não protegidas).

“A vulnerabilidade ao HIV e às suas consequências são reforçadas 
por violações dos direitos à vida, à liberdade, à informação, à edu-
cação, à saúde e ao direito à igualdade (não-discriminação), que 
têm impacto direto no poder de negociação destas comunidades 

e na redução de seu acesso aos serviços. A diminuição da vulne-
rabilidade está relacionada ao aumento da cidadania ativa, 

aquela que institui o cidadão como portador de direitos 
e deveres, mas essencialmente participante da esfe-

ra pública e criador de novos direitos para abrir 
espaços de participação” (ABGLT, 2005, p.21).

Para informações adicionais sobre terminologias 
relacionadas ao HIV/aids, consulte:

https://unaids.org.br/terminologia/
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Educação,
e Laicidade
Direitos Humanos

Educação em Direitos Humanos 

Entre 2003 e 2016, foram elaborados e publicados vários documen-
tos governamentais voltados para a promoção da educação em 
direitos humanos.
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Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
e interdependentes e, para sua efetivação, 
todas as políticas públicas devem conside-
rá-los na perspectiva da construção de uma 
sociedade baseada na promoção da igual-
dade de oportunidades e da equidade, no 
respeito à diversidade e na consolidação de 
uma cultura democrática e cidadã” (BRA-
SIL, 2009, p. 11).

Na introdução do PNEDH, retrata-se um 
cenário que sugere claramente a neces-
sidade da educação em direitos huma-
nos: “Além do recrutamento da violência, 
tem-se observado o agravamento na de-
gradação da biosfera, a generalização dos 
conflitos, o crescimento da intolerância 
étnico-racial, religiosa, cultural, geracio-
nal, territorial, físico-individual, de gênero, 
de orientação sexual, de nacionalidade, de 
opção política, dentre outras, mesmo em 
sociedades consideradas historicamente 
mais tolerantes, como revelam as barreiras 

O processo da elaboração do Plano Na-
cional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH) começou em 2003 e na sua ver-
são original afirma-se que “educar em di-
reitos humanos é fomentar processos de 
educação formal e não-formal, de modo a 
contribuir para a construção da cidadania, 
o conhecimento dos direitos fundamen-
tais, o respeito à pluralidade e à diversidade 
sexual, étnica, racial, cultural, de gênero e 
de crenças religiosas” (BRASIL, 2003, p. 7). 
A apresentação da segunda versão do 
PNEDH, datada de 10 de dezembro de 
2006, ressalta suas origens, seus princípios 
e propósitos: “O Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos Humanos (PNEDH) é 
fruto do compromisso do Estado com a 
concretização dos direitos humanos e de 
uma construção histórica da sociedade 
civil organizada. (...) O Estado brasileiro 
tem como principio a afirmação dos dire-
itos humanos como universais, indivisíveis 
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e discriminações a imigrantes, refugiados e 
asilados em todo o mundo. Há, portanto, 
um claro descompasso entre os indiscutí-
veis avanços no plano jurídico-institucional 
e a realidade concreta da efetivação dos di-
reitos (...) Ainda há muito para ser conquis-
tado em termos de respeito à dignidade 
da pessoa humana, sem distinção de raça, 
nacionalidade, etnia, gênero, classe social, 
região, cultura, religião, orientação sexual, 
identidade de gênero, geração e deficiên-
cia” (BRASIL, 2009, p. 21-23).

Com relação à concepção e aos princípios 
relativos à educação básica, o PNEDH afir-
ma que “é necessário concentrar esforços, 
desde a infância, na formação de cida-
dãos(ãs), com atenção especial às pessoas 
e segmentos sociais historicamente ex-
cluídos e discriminados” (BRASIL, 2009, p. 
32). O Plano também afirma que um dos 
princípios referenciais na educação básica é 
que “a educação em direitos humanos deve 
estruturar-se na diversidade cultural e am-

biental, garantindo a cidadania, o acesso ao 
ensino, permanência e conclusão, a equida-
de (étnico-racial, religiosa, cultural, territo-
rial, físico-individual, geracional, de gênero, 
de orientação sexual, de opção política, de 
nacionalidade, dentre outras) e a qualidade 
da educação (BRASIL, 2009).

Em relação aos temas de interesse para este 
Manual, a ação programática a seguir para 
a educação básica vem ao encontro tanto 
do conteúdo do currículo quanto à neces-
sidade da formação continuada dos(das) 
profissionais da educação: “fomentar a in-
clusão, no currículo escolar, das temáticas 
relativas a gênero, identidade de gênero, 
raça e etnia, religião, orientação sexual, 
pessoas com deficiências, entre outros, 
bem como todas as formas de discrimi-
nação e violações de direitos, assegurando 
a formação continuada dos(as) trabalhado-
res(as) da educação para lidar criticamente 
com esses temas” (BRASIL, 2009, p. 33).
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Programa Nacional de Direitos Humanos III

O Programa Nacional de Direitos Humanos III (PNDH III) foi lançado em dezembro de 
2009. Além de ser uma revisão dos PNDH I e II, assimilou “demandas crescentes da socie-
dade e incorporou elementos dos tratados internacionais mais recentes, seja do sistema 
ONU, seja da OEA” (BRASIL, 2010a, p. 11). Também incluiu resoluções da 11ª Conferência 
Nacional de Direitos Humanos, realizada em 2008, e “propostas aprovadas nas mais de 
50 conferências nacionais temáticas, promovidas desde 2003 – segurança alimentar, edu-
cação, saúde, habitação, igualdade racial, direitos da mulher, juventude, crianças e adoles-
centes, pessoas com deficiência, idosos, meio ambiente etc. –, refletindo um amplo debate 
democrático sobre as políticas públicas dessa área” (BRASIL, 2010a, p. 11).

O Programa é dividido em eixos orientadores, subdivididos em diretrizes, que por sua vez 
têm objetivos estratégicos com ações programáticas e definição de responsáveis, parceiros 
e recomendações.

As ações programáticas do Objetivo Estratégico V do Programa, “Garantia do respeito à 
livre orientação sexual e identidade de gênero”, dentro da meta de “universalizar direitos 
em um contexto de desigualdades” são:

a) Desenvolver políticas afirmativas e de promoção de uma cultura de respeito à livre 
orientação sexual e identidade de gênero, favorecendo a visibilidade e o reconhecimento 
social.

b) Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil entre pessoas do mesmo sexo.

c) Promover ações voltadas à garantia do direito de adoção por casais homoafetivos.
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d) Reconhecer e incluir nos sistemas de informação do serviço público todas as configu-
rações familiares constituídas por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), 
com base na desconstrução da heteronormatividade.

e) Desenvolver meios para garantir o uso do nome social de travestis e transexuais.

f) Acrescentar campo para informações sobre a identidade de gênero dos pacientes nos 
prontuários do sistema de saúde.

g) Fomentar a criação de redes de proteção dos Direitos Humanos de lésbicas, gays, bis-
sexuais, travestis e transexuais (LGBT), principalmente a partir do apoio à implementação 
de Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia 
e de núcleos de pesquisa e promoção da cidadania daquele segmento em universidades 
públicas.

h) Realizar relatório periódico de acompanhamento das políticas contra discriminação à 
população LGBT, que contenha, entre outras, informações sobre inclusão no mercado de 
trabalho, assistência à saúde integral, número de violações registradas e apuradas, reco-
rrências de violações, dados populacionais, de renda e conjugais (BRASIL, 2010a).

Além do Objetivo Estratégico V, acima mencionado, o Programa é permeado por outras 
ações programáticas também alusivas ao tema da orientação sexual e identidade de gêne-
ro, incluindo o acesso universal a um sistema de saúde de qualidade; a proteção e defesa 
dos direitos de crianças e adolescentes em maior vulnerabilidade, inclusive com vistas à 
erradicação da violência na escola; a realização de campanhas e ações educativas para des-
construção de estereótipos; políticas de prevenção da violência (BRASIL, 2010a).
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A defesa do Estado laico é também uma 
bandeira do movimento LGBTI+. 

Um Estado laico não é um Estado ateu ou intolerante às liberdades 
religiosas. Ao contrário, é exatamente a laicidade do Estado o que 
permite que cada indivíduo decida se quer comungar de determi-
nadas crenças religiosas. Em um Estado laico, os órgãos públicos, 
inclusive as instituições públicas de ensino, devem ser neutros em 
matéria religiosa. Isso não significa que os/as profissionais de edu-
cação não possam professar suas crenças individualmente ou com 
suas famílias e tampouco que sua liberdade de expressão religiosa 
possa ser cerceada. Significa apenas que sua atuação profissional 
não deve se pautar pelo sermão do padre, pela pregação do pastor, 
pelas orientações da mãe de santo ou pelas crenças de outras reli-
giões. Em um Estado laico, não há nem perseguição religiosa nem 
proteção às religiões. Simplesmente, qualquer cidadão é livre para 
criar a própria igreja ou filiar-se às centenas já existentes no Brasil 
(baseado em DINIZ, 2013).

Laicidade 

Desde a Proclamação da República, em 1889, o Estado brasileiro 
é laico. Isso quer dizer que as manifestações religiosas são respei-
tadas, mas não devem interferir nas decisões governamentais. No 
Estado laico, não há nenhuma religião oficial. A laicidade do Esta-
do é um  avanço cívico, porque impede que determinada crença, 
eventualmente majoritária em algum momento histórico, se so-
breponha às demais e use sua influência para coagir as pessoas a 
adotarem seus princípios.

Pacto Nacional Universitário pela Pro-
moção do Respeito à Diversidade e da 
Cultura de Paz e Direitos Humanos 

O Pacto é uma iniciativa conjunta do Ministério da Educação e do 
Ministério da Justiça e Cidadania para a promoção da educação em 
direitos humanos no ensino superior.

Aberto à adesão das Instituições de Educação Superior (IES) e de 
Entidades Apoiadoras (EAs), o objetivo do Pacto é superar a violên-
cia, o preconceito e a discriminação, e promover atividades educa-
tivas de promoção e defesa dos direitos humanos nas IES. 
(para saber mais, visite: http://edh.mec.gov.br/pacto/)



8181



82



83

Datas
Comemorativas

Há no calendário datas comemorativas que marcam conquistas 
para a população LGBTI+. Todas elas podem ser exploradas como 
pauta para falar sobre avanços, mas também para ressaltar que 
ainda falta muito para garantir plenos direitos a essa parcela da 
população brasileira.
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Dia da Visibilidade Tra-
vesti e Transexual (29 de 
janeiro)

A data foi escolhida porque nesse dia, em 
2004, o Departamento de Vigilância, Pre-
venção e Controle das IST, do HIV/Aids e 
das Hepatites Virais do Ministério da Saúde 
lançou a campanha “Travesti e Respeito”, 
com o objetivo de sensibilizar educadores 
e profissionais de saúde e motivar travestis 
e transexuais para sua própria cidadania e 
autoestima. Desde então, algumas cidades 
brasileiras programam atividades para ce-
lebrar a ocasião.

Semana da Visibilidade 
Arromântica (sempre na 
primeira semana COM-
PLETA após o dia de São 
Valentim, em 14 de feve-
reiro, começando no do-
mingo

A data surgiu na Internet, em 2019, cha-
mada também de Semana Aro, e tem o 
objetivo de trazer visibilidade para a Arro-
manticidade (pessoas que não sentem ou 
sentem pouca atração romântica, indepen-
dente da orientação sexual). A comunida-
de Arromântica costuma se organizar para 
compartilhar informações, recursos e levar 
informações, visibilidade e aceitação sobre 
as identidades Arromânticas.

Dia do Orgulho de Ser 
Travesti e Transexual: 
“Resistir para (re)existir” 
(15 de maio)

Data instituída pelo Fórum Estadual de 
Travestis e Transexuais do Rio de Janeiro 
em 2017. O objetivo é atuar no resgate da 
cidadania plena, inclusão social e enfrenta-
mento da violência cometida pela socieda-
de em geral contra a população trans.
 

Dia de Combate à  LGBTI-
fobia (17 de maio) 

Entre 1948 e 1990, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) classificava a homossexua-
lidade como transtorno mental. Em 17 de 
maio de 1990, a Assembleia Geral da OMS 
aprovou a retirada da homossexualidade 
da Classificação Internacional de Doenças. 
Nesta data simbólica, organizam-se even-
tos em vários países para chamar a atenção 
dos governos e da opinião pública para a si-
tuação de opressão, marginalização, discri-
minação e exclusão social em que vivem os 
grupos LGBTI+ na maior parte dos países. 
No Brasil, o 17 de maio foi instituído como 
o Dia Nacional de Combate à Homofobia, 
por Decreto assinado pelo Presidente da 
República em 04 de junho de 2010.
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Decreto de 4 de junho de 2010 

Institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 
II e VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1o Fica instituído o dia 17 de maio como o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2010; 
189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Paulo de Tarso Vannuchi 
(BRASIL, 2010b).

Dia do Orgulho LGBTI+ 
(28 de junho) 

A data tem sua origem nas lutas em torno 
do Bar Stonewall, em Nova York, em 28 de 
junho de 1969, quando uma multidão se re-
belou contra a polícia, que tentava prender 
homossexuais, travestis e transexuais. Por 
três dias e por três noites pessoas LGBTI+ e 
aliadas resistiram ao cerco policial e a data 
ficou conhecida como a Revolta de Sto-
newall. A partir de então, foi criado o Gay 
Pride e a resistência conseguiu a atenção 
de muitos países, em especial dos Estados 
Unidos, para os seus problemas. Essas pes-
soas buscavam apenas o respeito próprio 
e social, além do reconhecimento de que 
tinham e têm direitos civis iguais. Nasceu 
o moderno movimento pelos direitos das 
pessoas LGBTI+. 

Dia Internacional de Pes-
soas Não Binárias (14 de 
julho)

A data foi escolhida pelo fato de ser uma 
data mediana entre o dia Internacional do 
Homem e o Dia Internacional da Mulher. 
Este dia é um marco que promove a não-bi-
nariedade de gênero.

Dia do Orgulho Lésbico 
(19 de agosto)

Nesse dia em 1983, ativistas lésbicas lide-
radas por Rosely Roth e acompanhadas de 
participantes de outros movimentos so-
ciais ocuparam o Ferro's Bar em São Paulo, 
em resposta a agressões lesbofóbicas oco-
rridas lá algumas semanas antes.
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Dia da Visibilidade Lésbi-
ca (29 de agosto) 

A data refere-se ao dia em que se realizou 
o primeiro Seminário Nacional de Lésbicas 
(Senale), em 2006, no Brasil. É um dia dedi-
cado a se discutir e dar visibilidade à comu-
nidade de lésbicas no país.

Dia da Visibilidade Bis-
sexual (23 de setembro) 

Este dia é uma chamada às pessoas bis-
sexuais e suas famílias, amigos/as e aliados/
as para reconhecer e celebrar a bissexuali-
dade, a história, a comunidade e a cultura 
bissexual, bem como a vida das pessoas 
bissexuais. O dia começou a ser celebrado 
a partir de 1999.

Dia Internacional da Des-
patologização Trans (21 
de outubro) 

O Dia Internacional de Ação pela Despato-
logização Trans existe desde 2007, com ma-
nifestações em diversas cidades do mundo. 
Tem por objetivo promover a consciência 
de que as identidades trans ainda são con-
sideradas transtorno mental pela Classifi-
cação Internacional de Doenças da Orga-
nização Mundial da Saúde, e exigir que as 
mesmas sejam despatologizadas (retiradas 
da Classificação).

Semana da Visibilidade 
Assexual (sempre na úl-
tima semana COMPLETA 
de outubro, começando 
no domingo)

A data surgiu na Internet, em 2010, chama-
da também de Semana Ace, e tem o obje-
tivo de trazer visibilidade para a Assexuali-
dade. A comunidade Assexual costuma se 
organizar para compartilhar informações, 
recursos e levar informações, visibilidade 
e aceitação sobre as identidades assexuais.
(Fonte: www.aceweek.org/)
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Dia da Visibilidade Inter-
sexo (26 de outubro) 

A data surgiu a partir do dia 26 de outu-
bro de 1996, quando integrantes da Inter-
sex Society of North America protestaram 
publicamente após serem impedidos de 
apresentar seus trabalhos na Conferência 
Anual da Academia Americana de Pedia-
tria, questionando a forma desrespeitosa 
com que pessoas intersexo eram submeti-
das a cirurgias "normalizadoras”.

Dia da Solidariedade In-
tersexo (8 de novembro)

A data comemorada desde 2005, celebra o 
aniversário de Herculine Barbin, uma, hoje, 
famosa pessoa Intersexo francesa, que teve 
suas memórias publicadas por Michel Fou-
cault, primeiramente em 1980.

Dia Internacional da 
Lembrança Trans (20 de 
novembro)

Criado em 1999, o dia é um momento para 
relembrar todas as pessoas que foram as-
sassinadas devido à sua identidade de gê-
nero.

Dia Mundial Contra Aids 
(1º de dezembro) 

Dia em que internacionalmente vários go-
vernos e entidades se unem para conscien-
tizar as pessoas ao redor do mundo sobre 
a aids. 
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Símbolos do Orgulho das Lésbicas 

Signos de mulher entrelaçados: A união de dois desses signos lado a 
lado vem sendo usada para representar a comunidade lésbica des-
de a década de 1970. 

Triângulo preto: Afixado em suas roupas, o símbolo denotava 
“mulheres antissociais” nos campos de concentração do regime 
nazista. Isso incluía feministas, lésbicas, prostitutas e mulheres que 
se negavam a gerar filhos. O triângulo negro tornou se um símbolo 
de orgulho e solidariedade entre as lésbicas. 

Labrys: O machado de duas lâminas, também chamado de labrys, 
está associado com sociedades matriarcais ancestrais, às amazonas 
e à deusa grega Deméter. Hoje em dia ele é um símbolo da força e 
da independência das lésbicas.

Bandeira do Orgulho LGBTI+ 

Criado por Gilbert Baker (San Francisco, 1978). Foi usada pela pri-
meira vez na Gay and Lesbian Freedom Day March. Em seguida foi 
adotada pelo Pride Parade Committee após o assassinato de Har-
vey Milk.
Representa a diversidade humana e as cores significam: 
Vermelho: Vida 
Laranja: Cura / saúde 
Amarelo: Luz do sol 
Verde: Natureza 
Azul: Arte 
Lilás: Espírito 
A bandeira original tinha mais duas cores: 
rosa, significando sexualidade; e índigo sig-
nificando harmonia.
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Bandeira do Orgulho Bissexual 

Criada por Michael Page em 1998, que ex-
plicou as cores assim: “a chave para com-
preender o simbolismo da bandeira do or-
gulho bi é saber que a faixa roxa cria uma 
transição suave entre as faixas rosa e azul, 
assim como no ‘mundo real’ os bissexuais 
se misturam suavemente tanto com as co-
munidades gays e lésbicas como com as co-
munidades heterossexuais.”

Bandeira do Orgulho das Pessoas 
Trans 

Criada em 1999 por Monica Helm. As faixas 
azul claro representam a cor tradicional 
dos bebês homens, e as faixas em rosa claro 
representam a cor tradicional para bebês 
mulheres. As faixas brancas representam 
aqueles que são intersexo, estão em tran-
sição ou que se identificam com o gênero 
neutro ou não têm gênero definido. 
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Bandeira do Orgulho intersexo 

Criada em 2013 pela Organização Internacional Intersexo (Austrá-
lia). Segundo o website da organização: “O círculo não tem quebras 
ou ornamentos, representando a inteireza e a completude, e nossas 
potencialidades. Nós ainda lutamos por autonomia corporal e inte-
gridade genital, e isso simboliza o direito de sermos quem e como 
nós quisermos.

Bandeira do Orgulho Genderqueer e Não-Binário 

Criada por Marilyn Roxie em 2010 e consolidada em 2012. A faixa 
lavanda representa pessoas andróginas e a androginia, a faixa bran-
ca representa a neutralidade de gênero, e o verde representa iden-
tidades que se definem para além ou sem qualquer referência ao 
sistema binário de gênero (homem e mulher).
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Bandeira do Orgulho Assexual 

Criada em 2010 por meio da Asexual Vi-
sibility and Education Network AVEN. A 
faixa negra representa a assexualidade, a 
cinza representa a área entre ser sexual e 
assexual, a faixa branca representa o desejo 
sexual, e a faixa roxa representa a comuni-
dade.

Bandeira do Orgulho
Arromântico

A bandeira Arromântica mais antiga foi 
criada em 2011, com a atual versão da-
tando de 2014. A bandeira arromântica é 
composta por cinco faixas: duas faixas ver-
de em gradiente, uma faixa branca, uma 
faixa cinza e uma faixa preta. As duas faixas 
verde em gradiente significam o espec-
tro arromântico, a faixa branca significa o 
amor platônico e relacionamentos, a faixa 
cinza representa todos os espectros da se-
xualidade humana, enquanto a faixa preta 
representa a aromaticidade estrita.

Bandeira do Orgulho Pansexual 

A faixa azul representa a atração por ho-
mens, a faixa rosa representa a atração por 
mulheres, e o amarelo representa a atração 
por pessoas que se identificam como sem 
gênero, de ambos os gêneros ou de um ter-
ceiro gênero.

Adaptado da Cartilha Aliança LGBTA, Monsanto Brasil; da página Bandeiras LGBT 
do site ladobi.uol.com.br; e do Manual de Comunicação LGBT da ABGLT de 2010.
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BREVE HISTÓRICO
DA LUTA LGBTI+
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Um pouco de como tudo começou e 
por que ainda lutar: 

Pois é pessoas LGBTI+ existem desde que o mundo é mundo e nem 
sempre as coisas foram como são hoje: 

PRÉ-HISTÓRIA – A antropologia mostra que as relações homos-
sexuais eram permitidas, desempenhando um papel importante 
nos rituais de passagem masculinos (em Pápua-Nova Guiné; nas 
ilhas Fiji e Salomão, na Melanésia e Oceano Pacífico). 

500 ANOS ANTES DE ABRAÃO – Documentos egípcios revelam 
que a homossexualidade existia não somente entre os homens, 
mas também entre deuses, como Horus e Seth. A bissexualidade 
dos homens era naturalmente aceita nesse período, no entanto, a 
homossexualidade passiva deixava-os incomodados. 

GRÉCIA - 3.000-1.400 a.C – Não havia discriminação das relações 
homossexuais. Era uma prática recomendável, que envolvia aqui-
sição e transmissão de sabedoria, sendo vastamente considerada 
mais nobre que o relacionamento heterossexual. O casamento hé-
tero era visto como uma maneira de assegurar uma descendên-
cia legítima e adquirir poder, não o objeto de convergência para o 
amor, afeto ou emoção. 

ILHA DE LESBOS - Séc. VI a.C – Safo, poetisa, passional e austera 
concebe uma escola para moças onde leciona a poesia, a dança 
e a música e é aclamada por Platão como a décima musa. Hoje a 
palavra lésbica, que referia-se apenas àquela que habitava a Ilha de 
Lesbos, representa alguém que, como Safo de Lesbos e suas segui-
doras, amam e se relacionam com outras mulheres. Pouco se tem 
além de Safo ao pesquisarmos a lesbianidade na história, apenas 
nos tempos modernos ela retorna à visibilidade.

1.700 a.C – Código de Hamurabi. Nas civilizações antigas da Me-
sopotâmia, embora não existissem leis que proibissem ou concor-
dassem com a prática homossexual, o Código de Hamurabi contin-
ha privilégios aos prostitutos e prostitutas que participavam dos 
cultos religiosos. Assim, os homens devotos poderiam ter relações 
com os “servos sagrados”. 

CHINA - 1.122-156 a.C – Relatos encontrados propagam a im-
pressão clara de uma homossexualidade aberta na vida da corte. 
O casamento heterossexual era um elo de classe social e o amor 
romântico era vivido fora deste fosse com homens ou mulheres. 
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ROMA - meados de 69 a.C – A homossexualidade era tolerada. O 
Imperador Júlio Cesar era conhecido como “omnium virorum mu-
lier, omnium mulierum virum” – mulher de todos os homens e ho-
mem de todas as mulheres. A passividade na relação era rechaçada, 
sendo que o polo passivo da relação não possuía qualquer relevo 
social e era equiparado aos escravos. 

ROMA - meados de 533 d.C – Com o advento do Cristianismo em 
Roma, Justiniano edita uma lei que pune com a fogueira e a cas-
tração os homossexuais, caminho que se segue durante as Idades 
Média e Moderna. 

IDADE MÉDIA – A homossexualidade toma força nos mosteiros 
e acampamentos militares e é a igreja a maior perseguidora dos 
pares do mesmo sexo. Qualquer ato sexual desprovido de função 
procriadora é caracterizado pecado. As relações homossexuais re-
cebem o sufixo “ismo” e são consideradas, pela ciência e religião, 
como uma anomalia da natureza, uma doença. 

PERÍODO RENASCENTISTA – Leonardo Da Vinci, Michelangelo, 
Shakespeare, Caravaggio, entre outros tiveram notórias paixões ho-
mossexuais. Porém, a homossexualidade continua na obscuridade. 

1.587 d.C. - O Tratado Descritivo do Brasil registra a presença das 
(indígenas) Cudinas, um equivalente das travestis ou mulheres 
transexuais contemporâneas. […] o tratado em questão revela que 
as Cudinas recebiam o mesmo tratamento e exerciam as mesmas 
atividades que as mulheres cisgêneras. (OLIVEIRA, 2018).

1.670 d.C – Segundo o antropólogo Luiz Mott, Zumbi, líder do 
Quilombo das Palmeiras e guerreiro da resistência negra ao escra-
vismo, teve relações homossexuais. 

ALEMANHA, entre 1865 e 1875 – Karl Heinrich Ulrichs, um dos 
pioneiros do movimento por justiça e humanidade para casais do 
mesmo sexo, defende que os instintos denominados “anormais” 
são inatos e, assim, naturais. 

1869 d.C – O médico húngaro Karoly Benkert utiliza o termo ho-
mossexual, formulado pela união do prefixo grego homós “semel-
hante / a mesmo”, e pelo sufixo sexual do latim sexus “relativo ao 
sexo”. 

1893 – Médicos que acreditavam que a homossexualidade era uma 
moléstia física ou psíquica tentam “curá-la” com choques elétricos, 
lobotomias, injeções hormonais e até mesmo castração. 
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ALEMANHA NAZISTA, aproximadamente entre 1933 e 1945 – 
Depois da Primeira Guerra Mundial, em Berlim, na Alemanha, a ho-
mossexualidade masculina gozava de maior liberdade e aceitação 
do que em qualquer outra parte do mundo. Contudo, a partir da 
tomada de poder por Hitler, os gays e, em menor grau, as lésbicas, 
passaram a ser dois entre os vários grupos sociais a serem atacados 
pelo Partido Nazi, acabando também vítimas do Holocausto. As 
estimativas sobre o número de gays mortos nos campos de con-
centração variam muito mas, segundo um sobrevivente, “dezenas 
de milhares” de homossexuais foram mortos nos campos de con-
centração (HEGER, 1989, p.8). 

NOVA IORQUE - 28 de junho de 1969 – No bairro de Greenwich 
Village explode uma rebelião de travestis e gays denominada “Re-
volta de Stonewall”, na qual, durante uma semana, eles protesta-
ram e enfrentaram a força policial, dando início ao “Dia do Orgulho 
LGBTI+”, popularmente conhecido como “Dia do Orgulho Gay”. 

1993 – A homossexualidade deixa de ser classificada como doença 
após anos de pesquisa e sem nada que comprovasse não ser ela na-
tural. A Organização Mundial da Saúde (OMS) a insere no capítulo 
“Dos sintomas decorrentes de circunstâncias psicossociais”. 

BRASIL 1999 – Justiça do Rio Grande do Sul, em decisão pioneira, 
fixa competência às varas de família para julgar ações decorrentes 
de uniões homoafetivas, até então julgadas pelas varas cíveis, dan-
do assim o passo inicial para que estas conquistassem o status de 
família. 

HOLANDA - 21 de abril de 2001 – Entra em vigor, pela primeira 
vez na modernidade, legislação de abertura do casamento a pares 
do mesmo sexo. Dentre as alterações passa vigorar o Código Civil 
em seu art. 30 “o matrimônio pode ser celebrado por duas pessoas 
de diferente sexo ou de mesmo sexo”. 

BRASIL - 2002 – A então desembargadora do Rio Grande do Sul, 
Maria Berenice Dias, em suas decisões utiliza o termo homoafeti-
vidade buscando demonstrar que, como entre os casais heteros-
sexuais, as relações homossexuais se baseiam no afeto entre duas 
pessoas e se trata de uma ligação muito mais forte que a atração 
sexual. 

BRASIL - 07 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha entra em vigor 
dispondo em seu art. 2º que, independente de orientação sexual, 
etnia, classe, toda mulher goza dos direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana. Ainda com base em seu art 5º percebe-se que a 
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lei, em determinadas circunstâncias, pode, por analogia, aplicar-se 
a Travestis e Transexuais, abrangendo toda e qualquer violência do-
méstica independente da sexualidade dos integrantes da família. 

BRASIL - 05 a 08 de junho de 2008 – Ocorre a 1ª Conferência Na-
cional GLBT em Brasília, na qual se decide utilizar a letra “L” antes 
da “G” na sigla do movimento. Tal ocorre pelo crescimento do mo-
vimento lésbico e como manifestação de apoio por parte da comu-
nidade de Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros, 
buscando, assim, mais visibilidade para as mulheres do movimento 
- que passa, então, a ser denominado LGBT. Este rótulo, meramente 
político, ainda é muito debatido e por vezes é acrescido de novas 
terminologias como o “i”, de Intersexo. 

BRASIL - 05 de maio de 2011 – O STF, ao julgar a ADI 4277 e ADPF 
132, em decisão histórica, reconhece união estável para casais do 
mesmo sexo e cria jurisprudência inédita pressionando o Legislati-
vo Brasileiro a quebrar seu silêncio frente às relações homoafetivas. 

BRASIL - entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2011 – Ocorre em 
Brasília a 2ª Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos 
Humanos de LGBTTT. Como afirmou o Professor e Pesquisador da 
Universidade Federal de Goiás, Luiz Melo: “Nunca se teve tanto, 
mas o que se tem é praticamente nada”. 

BRASIL – 14 de maio de 2013 – É publicada a Resolução n° 175 do 
Conselho Nacional de Justiça que obriga os cartórios a realizarem a 
cerimônia de Casamento em igualdade de condições aos casais ho-
moafetivos, com base nos princípios de liberdade, igualdade e pro-
moção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, previstos na 
Constituição Federal. Apesar de o judiciário Brasileiro reconhecer 
o direito ao Casamento homoafetivo em igualdade de condições, a 
legislação nacional expressa não sofre alterações. 

BRASIL – 5 de março de 2015 – Em julgamento ao Recurso Ex-
traordinário n° 846.102, o Supremo Tribunal Federal, tendo como 
relatora a Ministra Cármen Lúcia, define que a união entre casais 
homoafetivos pode ser definida como família nos termos da Cons-
tituição Brasileira, nos seguintes termos: “A Constituição Federal 
não faz a menor diferenciação entre a família formalmente consti-
tuída e aquela existente ao rés dos fatos. Como também não distin-
gue entre a família que se forma por sujeitos heteroafetivos e a que 
se constitui por pessoas de inclinação homoafetiva”. 
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BRASIL - 17 de janeiro de 2018 - por meio da Portaria nº 33, o 
Ministério da Educação homologou o Parecer CNE/CP Nº 14/2017 
e o Projeto de Resolução, do Conselho Nacional de Educação, que 
define o uso do nome social em toda a educação básica do Brasil.

BRASIL – 28 de janeiro de 2018 - O Conselho Federal de Psicolo-
gia publicou a Resolução nº CFP 01/2018, que regulamenta a forma 
como a categoria deve atuar no atendimento a travestis e tran-
sexuais. Devem atuar de forma a contribuir para a eliminação da 
transfobia – compreendida como todas as formas de preconceito, 
individual e institucional, contra as pessoas travestis e transexuais. 
Orienta, ainda, que as e os profissionais não favoreçam qualquer 
ação de preconceito e nem se omitam frente à discriminação de 
pessoas transexuais e travestis.

BRASIL – 1º de março de 2018 – Em julgamento da Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4275, o Supremo Tribunal 
Federal determinou que a retificação do registro civil, no tocante 
a mulheres trans, travestis e homens trans, deve se dar de modo 
desburocratizado – ou seja, sem demanda judicial, nos próprios 
cartórios, por meio de autodeclaração –, sem limite de idade (res-
peitando a maioridade civil e a representação dos responsáveis no 
caso das pessoas menores de idade), não sendo necessária tanto a 
apresentação de laudos psicológicos e psiquiátricos quanto a cirur-
gia de readequação sexual. 

BRASIL – 1º de março de 2018 – O Tribunal Superior Eleitoral 
determinou que a partir das eleições de 2018 a autodeclaração de 
pessoas transgênero – que não se identificam com o sexo biológi-
co, como transexuais ou travestis – será considerada na verificação 
do cumprimento das cotas obrigatórias de gênero dos partidos 
políticos e que podem concorrer nas eleições utilizando o nome 
social. 

BRASIL – 27 de março de 2018 – O Conselho Federal de Psico-
logia publicou a Resolução nº CFP 10/2018, que dispõe sobre a in-
clusão do Nome Social na Carteira de Identidade Profissional da 
Psicóloga e do Psicólogo e dá outras providências.

2019 – em maio a 72ª Assembleia Mundial da Saúde adotou a 
décima primeira revisão da Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-11), retirando 
as categorias relacionadas às pessoas trans da lista de Transtornos 
Mentais e Comportamentais.
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BRASIL – 13 de junho de 2019 - No julgamento da Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26 e do Mandado de 
Injunção nº 4733, o Supremo Tribunal Federal determinou que a 
discriminação e a violência LGBTIfóbicas se enquadram como uma 
forma de racismo, puníveis como tal. 

BRASIL – 8 de maio de 2020 – No julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 5543, o Supremo Tribunal Federal de-
terminou ser inconstitucional a inabilitação temporária de gays 
e outros homens que fazem sexo como homens para doação de 
sangue, conforme a Portaria nº 158/2016 do Ministério da Saúde, 
e a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 34/2014 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Após séculos de luta contra o preconceito, a omissão legislativa e 
a marginalização, a impressão que podemos ter ao nascer em uma 
sociedade mais tolerante e flexível e ao acompanhar as mídias mais 
abertas à temática LGBTI+ é a de que, enfim, o preconceito está 
cedendo e a lei está ao nosso lado. 

A realidade, no entanto, é outra. Apesar dos acalorados debates e 
promessas políticas, continuamos sem segurança jurídica de fato, 
ameaçados constantemente com projetos de lei retrógrados e ve-
dação de leis que tragam igualdade às pessoas LGBTI+. 

Por isso, cada nova iniciativa de contestação é uma conquista, uma 
vitória daqueles que cansaram de viver à margem da sociedade e 
decidiram erguer suas vozes, que compreenderam a necessidade e 
urgência de seguir uma luta maior que os próprios indivíduos LGB-
TI+: uma luta por direitos individuais e ao mesmo tempo de toda 
uma coletividade marginalizada e excluída por um pensamento so-
cial conservador (CEPAC, 2015). 

Para saber mais sobre as pessoas LGBTI+ e seus direitos, consulte 
a cartilha do Ministério Público Federal intitulada “O Ministério 
Público e os direitos de LGBT: conceitos e legislação”, disponível em:
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/pfdc/midiateca/
nossaspublicacoes/o-ministerio-publico-e-os-direitos-de-lgbt-2017 
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Introdução à
Seção B

Esta seção do Manual tem por objetivo oferecer informações 
práticas que possam auxiliar os/as profissionais de educação 
do Ensino Fundamental - Anos Finais (6º ao 9º ano) e do En-

sino Médio com orientações, sugestões de atividades e fontes de 
informações adicionais sobre formas de abordar o tema do respei-
to à diversidade sexual e de gênero com segurança no ambiente 
educacional.  

Ademais, na última seção do Manual, os Anexos, são apresentadas 
leis e marcos normativos que fornecem respaldo aos/às profissio-
nais de educação para a abordagem deste tema nas escolas.

Entende-se que é preferível tratar o tema do respeito à diversidade 
sexual e de gênero no ambiente educacional como apenas mais 
um de diversos elementos que podem e devem ser abordados ao 
trabalhar o assunto mais amplo da diversidade como um todo. 
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Da mesma forma, nas atividades que visam sensibilizar e prevenir o 
bullying6 no ambiente educacional, a diversidade sexual e a diversi-
dade de gênero podem ser apontadas simplesmente como um dos 
diversos motivos por que o bullying acontece e que, assim como no 
caso dos demais motivos, trata-se de uma prática nociva que deve 
ser desincentivada. 

Esta abordagem integral à diversidade promove um enfoque mais 
equilibrado e imparcial ao assunto específico da diversidade sexual 
e de gênero, sem privilegiá-lo. 

Também se trata de compreender mais o conceito de interseccio-
nalidade, no sentido do mesmo problema de subordinação ou até 
de preconceito e discriminação se manifestar em diversas seções, 
ou segmentos, da população. Para Crenshaw (2002, p. 177),  a in-
terseccionalidade 

é uma conceituação do problema que busca capturar as consequên-
cias estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racis-
mo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discri-
minatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 
relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras.    

Os “outros sistemas discriminatórios” evidentemente também po-
dem dizer respeito às pessoas LGBTI+.

O inverso também pode acontecer, no sentido de uma pessoa ter 
características que atraem diversas formas de subordinação, pre-
conceito e discriminação. Por exemplo, uma mulher pobre, negra e 
lésbica pode ser triplamente inferiorizada.

6 Bullying é “todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação 
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou 
agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvi-
das.” (BRASIL, 2015).
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948

Art. 1º - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos.

Art. 7º - Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei.

(NAÇÕES UNIDAS, 1948)

Algumas orientações práticas

Conteúdos apropriados para a idade e para o estágio de desenvolvi-
mento dos/das estudantes

Ao apontar subsídios que têm o propósito de proporcionar ele-
mentos práticos para abordar o respeito à diversidade sexual e de 
gênero nos ambientes educacionais, é importante ter em mente 
que este é um assunto que não necessariamente deve ser destaca-
do de outros assuntos ou privilegiado em detrimento a eles. Como 
mencionado acima, pode ser mais preferível e mais natural abordar 
a questão do respeito à diversidade sexual e de gênero como ape-
nas mais uma faceta do preparo do/da estudante para a vida, entre 
diversos outros fatores, inclusive fatores ligados à sexualidade. 

Sobretudo os tópicos abordados devem ser relevantes, informados 
por evidências, apropriados para a faixa etária e para o estágio de 
desenvolvimento, além de ser culturalmente apropriados, a fim de 
evitar reações contrárias por parte dos pais e mães e da comuni-
dade.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), na publicação “Orientações técnicas interna-
cionais de educação em sexualidade: uma abordagem baseada em 
evidências” (UNESCO et al., 2018), por exemplo, aborda a questão 
do respeito à diversidade sexual e de gênero de diversas maneiras: 
como uma questão de tolerância, inclusão e respeito, dentro do 
tópico de bullying (para estudantes na faixa dos 9 a 12 anos),  ou 
como uma questão de direitos humanos (para estudantes de 12 a 
15 + anos); ou dentro do tópico de combate à discriminação e pro-
moção da inclusão (para estudantes de 15 a 18+ anos).
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Para a UNESCO, a educação sobre tópicos 
relacionados à diversidade sexual e de gê-
nero deve ser:

Cientificamente fundamentada: se ba-
seia em fatos e evidências relacionadas à 
sexualidade e a comportamentos;

Gradativa: um processo de educação con-
tinuada que começa desde cedo, e por 
meio da qual novas informações se acres-
centam a aprendizados anteriores, a partir 
de uma abordagem de currículo em espiral; 

Apropriada para a idade e para o estágio 
de desenvolvimento: o conteúdo leva em 
consideração as mudanças nas necessida-
des e nas capacidades da criança e do ado-
lescente à medida que vão crescendo; 

Para tanto, os conteúdos são trabalha-
dos de forma apropriada e cada vez mais 
aprofundada, conforme as seguintes faixas 
etárias:

- 5 a 8 anos
- 9 a 12 anos
- 12 a 15 anos 
- 15 a 18+ anos

Baseada em direitos humanos: se baseia 
e promove um entendimento da univer-
salidade dos direitos humanos – incluindo 
os direitos das crianças, dos adolescentes e 
dos jovens – e do direito de todas as pes-
soas à saúde, à educação, à igualdade de 
informações e à não discriminação. 

Baseada em igualdade de gênero: contri-
bui para a igualdade de gênero, construin-
do a consciência da centralidade e da diver-
sidade do gênero na vida das pessoas;

Culturalmente relevante e apropriada 
para o contexto: promove o respeito e a 
responsabilidade dentro dos relacionamen-
tos, apoiando os/as estudantes enquanto 
examinam, compreendem e questionam as 
maneiras como estruturas, normas e com-
portamentos culturais afetam as escolhas e 
os relacionamentos dentro de um contexto 
específico.

Este processo educativo gradativo, que se 
aprofunda conforme a idade e o estágio 
de desenvolvimento, envolve o estabeleci-
mento de objetivos de aprendizagem ba-
seados em conhecimentos, atitudes e habi-
lidades por faixa etária. 

Segundo a UNESCO, os conhecimentos 
fornecem um fundamento crítico para os/
as estudantes, enquanto as atitudes aju-
dam as pessoas jovens a moldar a própria 
consciência de si mesmas, do assunto que 
está sendo abordado e do mundo. Ao mes-
mo tempo, as habilidades permitem que 
os/as estudantes possam agir, e incluem: 
comunicação, escuta, recusa, tomada de 
decisões e negociação interpessoal; racio-
cínio crítico; construção de autoconsciên-
cia; desenvolvimento de empatia; acesso a 
informações ou serviços confiáveis; enfren-
tamento do estigma e da discriminação; e 
capacidade de argumentar em prol de dire-
itos. (UNESCO et al., 2018).
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Pode-se perceber a partir das informações 
acima que as questões relativas à orien-
tação sexual e identidade e expressão de 
gênero formam apenas mais um elemento 
dentro de uma educação integral pautada 
no respeito para com as outras pessoas. 
Essas questões devem ser tratadas natural-
mente como apenas mais uma faceta das 
pessoas, dentro de uma abordagem muito 

mais ampla da vivência e convivência hu-
mana. 

Para informações mais aprofundadas, 
acesse a publicação Orientações técnicas 
internacionais de educação em sexuali-
dade: uma abordagem baseada em evi-
dências, disponível em
https://bit.ly/3nLs2i3
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948

Art. 1º - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos.

Art. 7º - Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei.

(NAÇÕES UNIDAS, 1948)

Educação para a diversidade na adoles-
cência 

O Instituto Kaplan – Centro de Estudos da Sexualidade Humana, 
também traz considerações referenciais interessantes sobre a abor-
dagem do tema da diversidade com adolescentes:

O trabalho com grupos e o papel do/da professor/a

Educação para a Diversidade – Pressu-
postos 

• Toda pessoa tem dignidade e valor próprio 
• Ninguém é igual a ninguém, todas as pessoas são diver-
sas e se expressam de várias formas
• Numa sociedade pluralista, as pessoas deveriam respei-
tar a diversidade de valores, crenças e jeitos de ser
• Crianças e adolescentes devem receber educação de 
qualidade com informações baseadas em evidências 
científicas 

Educação para a Diversidade – Propos-
tas

Educativa
Informação
Aconselhamento 
Formação – desenvolvimento pessoal

Social
Moral
Adequação
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Estratégia

Postura

Linguagem adequada

Objetivo 
Tema 
Circunstância

Papel diferenciado 
Não ser dono da verdade

Recursos
Audiovisuais 
Materiais didáticos 

Educação para a Diversidade – Etapas

• Contextualização do público-alvo 
• Planejamento
• Clima afetivo – Moderação – Confiança
• Contrato de convivência
• Pesquisa das necessidades do público-alvo
• Intervenção / Reformulação de conceitos
• Avaliação contínua do processo

Educação para a Diversidade – 
Elementos do/da professor/a

• Ética
• Conhecimento teórico
• Escuta ativa
• Conhecimento técnico
• Manejo de grupo
• Disponibilidade interna
• Ousadia
• Autoconhecimento 
• Supervisão

Educação para a Diversidade – 
Conteúdos

- Discussão de tabus, preconceitos e crenças sociais 
- Sistematização de conhecimentos anteriores
- Elementos que ampliem a capacidade de fazer escolhas
- Valores

Educação para a Diversidade – 
Metodologia participativa

(Adaptado de: Instituto Kaplan – Centro de Estudos da Sexualidade Humana. Cur-
so para educadores: Jogo de Corpo, educação sexual na adolescência)
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948

Art. 26 - Toda pessoa tem direito à educação (...) A educação será orientada no sentido do 
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos 
direitos humanos e pelas liberdades fundamentais... 

(NAÇÕES UNIDAS, 1948)

Algumas sugestões de atividades

O enfrentamento da LGBTIfobia, do racismo, do capacitismo, do machismo e de outras 
formas de preconceito e discriminação, pode causar desconforto. Por sua vez, o descon-
forto pode causar conflito. Para resolver o conflito, é preciso muito diálogo, muita leitura, 
muita discussão, muita sensibilização... 

Para tanto, ao início de cada atividade, é importante estabelecer um “contrato de convi-
vência”.

O contrato pode ser escrito no quadro, ou em folhas de flipchart.

CONTRATO DE CONVIVÊNCIA
PRINCÍPIOS
• Princípios - Solidariedade (     )
  - Confiança (     )
  - Seriedade (     )
  - Compromisso (     )
• Praticar “EscutAtiva”* (     )
• Respeitar as opiniões/verdades de cada 
um (     )
• Ética – não repetir fora da aula coisas ínti-
mas reveladas durante a mesma (     )
• Pergunta boba é aquela que não é feita 
(     )
• Cumprir os horários (      )
• Outras recomendações do grupo:

INFRAESTRUTURA 
• Horário:
• Intervalo: 
• Fotografia (     )
• Celular (     )
• Banheiro / Água / Saídas (     )

OUTROS ITENS QUE POSSAM SURGIR
* EscutAtiva: escutar o outro, com a atenção focada (não exercer outra atividade parale-
lamente), sem interromper e, se há dúvida sobre o que falou, falar “eu entendi que você 
falou isso...  Eu entendi corretamente?”. Desta forma, a pessoa que falou inicialmente tem 
a oportunidade de esclarecer a assim evitar mal-entendidos.
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O que precisa ser trabalhado é que não é destruindo o outro, o diferente, que a pessoa vai 
se construir. Para lidar de forma tranquila com as diferenças, a pessoa precisa estar bem 
com ela mesma. Ela precisa ter autoestima boa.

Autoestima (sugestão de atividade) 
Objetivo: Promover uma reflexão em cada 
participante e no grupo como um todo so-
bre o significado de autoestima e sua im-
portância para o bom relacionamento com 
outras pessoas.

Faixa etária: todas

Habilidade da Base Nacional Comum 
Curricular (Ensino Fundamental e Ensi-
no Médio): Exercitar a empatia, o diálogo, 
a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o res-
peito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus sabe-
res, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos de qualquer natureza.

Pedir para cada estudante desenhar um 
boneco em uma folha de papel, ou tenha 
fotocópias prontas com a figura de um bo-
neco para distribuir para a turma.

Instruções para os/as estudantes:

no pé direito do boneco, escrever um son-
ho seu; 
no pé esquerdo, suas melhores qualidades; 
na mão direita  nomes de pessoas que ama; 
na mão esquerda o que acredita ser neces-
sário melhorar em si; 
do lado direito da cabeça, um sonho que 
realizará daqui a um ano; 
do lado esquerdo da cabeça, um momento 
do passado que gostaria de repetir; 
no coração, como gosta de estar.
na boca, uma frase amorosa, de agradeci-
mento, de reconhecimento que ainda não 
disse e precisa dizer

por último, abaixo do desenho, escrever o 
que entende por autoestima. 

Pedir para os/as estudantes trocar em du-
plas informações sobre o que escreveram, 
e depois cada estudante vai relatar para 
grupo as experiências da outra pessoa com 
quem trocou informações.

O/a professor/a deve moderar o grupo, ga-
rantindo inclusive o respeito, e no final pro-
vocar reflexões sobre o que foi aprendido a 
respeito da autoestima.
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Um momento do passado 
que  você gostaria de 

repetir

Um sonho que você 
realizará em um 

ano

Nome de Pessoas 
que amo

O que acredita ser 
necessário melhorar em 

si

Uma frase amorosa, 
de agradecimento / 

reconhecimento

Como gosto de estar

Escrever qualidades suas

Escrever um sonho seu

O que se entende por
autoestima:
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Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Plano 
Nacional de Educação

Art. 2º São diretrizes do Plano Nacional de Educação:

(...)

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 
na erradicação de todas as formas de discriminação;

(...)

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental.

(BRASIL, 2014)

Diversidades da Sexualidade Humana* 
(sugestão de atividade)

Objetivo: Debater a construção de valores de respeito às diversi-
dades da sexualidade. 

Faixa etária: Ensino Fundamental – Anos Finais; Ensino Médio
 
Habilidade da Base Nacional Comum Curricular: Selecionar ar-
gumentos que evidenciem as múltiplas dimensões da sexualidade 
humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética). 

Materiais necessários para a aula: Computador ou notebook, 
projetor (Data Show), tela para projeção, cópias impressas das 
atividades, caderno, lápis, caneta, borracha, quadro, giz ou caneta 
para quadro, aproximadamente 2 metros de papel kraft (pardo), 
tesoura, fita adesiva e canetas para cartaz.

Orientações: 

Fale o título da aula para a turma - Diversidades da Sexualidade Hu-
mana. Explique que nesta aula iremos debater formas de respeitar 
as diversidades da sexualidade humana em diversos contextos da 
sociedade. 
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Imprima cópias do texto abaixo e distri-
bua para os/as estudantes. Atenção: se 
a turma tiver estudantes com nomes que 
remetem aos apelidos das personagens da 
história, você pode alterar os nomes das 
personagens para não gerar desconfortos. 

Fê e Cacá são amigos há dez anos. Fê tem 
15 anos, adora ler livros de ficção científica, 
tem cabelos pretos cumpridos e usa lápis 
no olho. Cacá tem 16 anos, participa de um 
grupo da etnia africana, tem cabelos cres-
pos e adora filmes românticos.  Ao entrar 
em um cinema, Fê perguntou onde era o 
banheiro e foi confundido por uma menina. 
Cacá foi chamada para sentar-se ao fundo 
por uma pessoa que se sentiu incomodada 
com seus cabelos volumosos.

Questione: “Como vocês se sentiriam se 
acontecesse isso com vocês? 
O que será que as personagens fizeram? 
O que vocês fariam nessas situações?”. 

Peça que os alunos pensem a respeito e re-
gistrem suas respostas no caderno. Retome 
esses sentimentos/emoções/sensações na 
etapa de Sistematização.

Agora pergunte para a turma: “Como é a 
sociedade que respeita as diversidades da 
sexualidade humana?”. 

Ouça as respostas e repita as que con-
tribuem para refletir a importância do 
respeito às diversidades da sexualidade. 
Identifique ideias que se destacam, sem ne-
cessidade de registrar no quadro.

Em seguida, separe a turma em grupos com 
3 integrantes. Distribua uma situação ou 
contexto da sociedade impresso para cada 

grupo, conforme os seguintes espaços e 
situações vivenciadas em sociedade. Impri-
ma cada frase e recorte. Dobre-as para sor-
tear entre os grupos. Caso não seja possível 
imprimir, escreva-os em uma folha de papel 
e recorte-os, dobrando-os para sortear en-
tre os grupos.

Um almoço em família.

No recreio da escola.

Um grupo de amigos conversando.

Nas redes sociais.

Durante uma aula.

Em uma festa de aniversário.

Em um passeio no shopping.

Em uma praça com banheiros públicos.

Em uma feira ao ar livre.

Na parada de ônibus ou metrô.

Em uma rodoviária.

Na fila em um supermercado.

No centro da cidade.

Durante um jogo de futebol.

Na praia ou na piscina do clube.

Em um banho de rio ou na praia.

Em um show ou festa popular.
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Peça que cada grupo debata sobre como 
seriam esses contextos sociais se todos res-
peitassem as dimensões e diversidades da 
sexualidade. Fale “Pensem em um protóti-
po (um “modelo ideal”) de contexto social 
que respeite as dimensões da sexualidade 
humana e suas diversidades”.

Circule entre os grupos problematizando e 
questionando, sem dar respostas, mas esti-
mulando o protagonismo dos estudantes. 
Peça para que cada aluno registre a res-
posta no caderno. Em seguida, solicite que 
partilhem com outro grupo. Por fim, cada 
grupo fala suas conclusões para a turma e, 
juntos, elaboram um protótipo de socieda-
de que respeita as diversidades da sexuali-
dade humana

* Fonte: https://novaescola.org.br/plano-de-aula/1915/diversidades-da-sexualidade-humana
Este plano foi elaborado pelo Time de Autores NOVA ESCOLA. Professor-autor: Gracieli D. Persich; Mentor: 
Aline M. Geraldi; Especialista: Juliane Marques de Souza

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 - Edu-
cação de qualidade

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de 
acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, 
incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulne-
rabilidade.

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs

Sistematização: Fale para a turma: “Re-
lembrem como vocês se sentiram ao ler 
a estória de Fê e Cacá”. Pergunte: “Como 
podemos conviver melhor em sociedade, 
respeitando as pessoas como elas são, em 
relação às diversidades da sexualidade?”.  Fi-
nalize formulando coletivamente regras de 
convivência para uma sociedade que res-
peite as diversidades da sexualidade. Escre-
va no quadro e peça que os alunos copiem. 

Em seguida, pegue papel kraft e posicio-
ne-o no chão da sala. Peça a um aluno que 
deite em cima do papel e desenhe o con-
torno do corpo. Dentro do desenho, escre-
vam as regras de convivência elaboradas. 
Escolham um título e exponham na sala de 
aula.
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Estudantes trans enfrentam 
estigma e invalidação nas 

escolas, muitas vezes junto com 
discriminação e agressão.

Estudantes trans vivenciam estresse per-
sistente, navegando em sistemas que os/as 
deslegitimam e excluem. Utilizar uma abor-

dagem contra o bullying subestima o impacto 
emocional e psicológico da cisnormatividade 

sobre os/as estudantes trans. 

As escolas respondem reativamen-
te a pedidos individuais, de modo 

que cada estudante trans acaba ten-
do que assumir a responsabilidade 
por negociar sua própria inclusão.

Uma cultura de silêncio cerca as 
vidas trans nas escolas – a repre-
sentação mínima de estudantes 

trans pode até ser percebida 
como excessiva. Os/as estudantes 
trans que têm sua representação 

negada na escola vivenciam cons-
trangimento e autoestima baixa, 
e ficam obrigados/as a educar os 

próprios pares.

Linguagem afirmativa, 
respeito e transpositivi-

dade são essenciais.

As escolas precisam trabalhar 
as práticas cisnormativas que 

têm impacto negativo sobre 
o bem-estar e a saúde mental 

dos/das estudantes trans.

As escolas precisam 
fazer a transição, do 

acolhimento indi-
vidualizado, para a 

adaptação proativa e 
sustentada.

A representação e visibi-
lidade trans precisam se 

tornar comuns e deixar de 
chamar a atenção, possibili-
tando que os/as estudantes 
trans possam crescer com 

um sentimento de pertenci-
mento e amor próprio.

Crianças e 
Adolescentes Trans 

nas escolas

Crianças e 
Adolescentes Trans 

nas escolas
O tema de crianças e adolescentes trans nas escolas está surgindo 

cada vez mais e precisamos estar preparados/as para lidar com 
estas situações no ambiente educacional.

Abaixo estão alguns achados e recomendações de um artigo pu-
blicado em 2020 na revista Frontiers of Sociology sobre educação 
inclusiva de pessoas LGBTI+ (acesso livre) e intitulado Prosperan-
do ou sobrevivendo? Aumentando nossa ambição para crianças 

e adolescentes trans no Ensino Fundamental e Médio (Thriving or 
Surviving? Raising Our Ambition for Trans Children in Primary and 

Secondary Schools).
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Trans:  o termo trans é utilizado 
aqui para incluir pessoas que são 
transgênero, não binárias e/ou de 
gênero diverso.

Cisnormatividade: é quando sistemas, políticas e pessoas supõem 
que todas as pessoas são (ou devem ser) cis (e não trans). As esco-
las cisnormativas colocam os/as estudantes trans em desvantagem, 
obrigando-os/as a navegarem em sistemas criados para excluí-los/las.
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Os/as estudantes trans podem 
vivenciar ignorância e hostili-
dade por parte de profissionais 

de educação nas escolas, o 
que provoca danos significati-
vos.  Apenas um/a professor/a 

acolhedor e de confiança 
pode ter um impacto positivo 
profundo na experiência tida 
por um/a estudante trans na 

escola. A trans-positividade do/
da professor/a tem correlação 
significativa com o bem-estar 

do/da estudante.

Às escolas falta 
ambição em relação 

aos/às estudantes 
trans, focando 

apenas na proteção 
contra agressão 
e abuso. Os/as 

estudantes trans 
precisam de oportu-
nidades iguais, em 

escolas onde podem 
de fato se sobressair 

e prosperar.

A formação e capacitação dos/das 
professores/as precisam progredir para 
além da educação básica sobre bullying 
transfóbica, ajudando os/as profissionais 

de educação a entenderem as formas 
como a cisnormatividade privilegia os 

indivíduos cisgênero e dificulta a vida dos/
das estudantes trans.

As crianças trans têm 
direito a uma vivência 

educacional segura, 
inclusiva e afirmativa.

As escolas precisam 
reconhecer e responder 

às pressões e barreiras às 
ações dos/das professores/
as. Demonstrar liderança 

clara é essencial, e pode ser 
desencadeada por consel-

heiros/as, diretores/as e pro-
fissionais da escola coletiva 

ou individualmente.

Os/as estudantes 
trans devem ser 
afirmados/as e 

acolhidos/as em 
escolas onde sejam 

representados/
as, validados/as 
e respeitados/as 
enquanto iguais.

Os/as estudantes trans precisam 
ter pelo menos um adulto que 

possa argumentar em seu favor, 
ajudando-os/as a entenderem 

seus direitos, e ajudando-os/as a 
navegarem em culturas cisnorma-
tivas. Os/as professores/as aliados/
as precisam entender e enfrentar 

os sistemas e as abordagens que 
deslegitimam e marginalizam os/

as estudantes trans.

As escolas devem escutar os/
as estudantes trans e focar 
nos direitos da criança e do 

adolescente. As escolas também 
precisam considerar suas 

responsabilidades institucio-
nais, garantindo que estejam 

cumprindo seu dever de cuidar 
dos/das estudantes trans.
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ACOLHA
AS CRIANÇAS 

TRANS

Tradução: Apoiando crianças trans nas escolas. Achados e recomendações do se-
guinte artigo: Horton C (2020). Thriving or Surviving? Raising Our Ambition for Trans 
Children in Primary and Secondary Schools. Front. Sociol. 5:67.
Fonte: https://transfeminismo.com/apoiando-criancas-trans-nas-escolas-traducao/   
Acesso em: 22 nov. 2020.
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Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio (2012) 

O projeto político-pedagógico do Ensino Médio deve considerar: 

XV - valorização e promoção dos direitos humanos mediante temas relativos a gênero, 
identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pessoas com deficiência, 
entre outros, bem como práticas que contribuam para a igualdade e para o enfrentamento 
de todas as formas de preconceito, discriminação e violência sob todas as formas. 

(BRASIL, 2012)

Objetivo: Sensibilizar sobre o respeito à di-
versidade sexual e de gênero.

Faixa etária: Ensino Fundamental – Anos 
Finais; Ensino Médio

Habilidade da Base Nacional Comum 
Curricular: (Ensino Fundamental e Ensi-
no Médio): Exercitar a empatia, o diálogo, 
a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o res-
peito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus sabe-
res, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos de qualquer natureza.

A cada ano, no dia 17 de maio, o mundo co-
memora o Dia Internacional Contra a Ho-
mofobia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia. 
Nessa data, em 1990, a Organização Mun-
dial de Saúde retirou a homossexualidade 
da Classificação Internacional de Doenças. 
Desde então, este dia se tornou símbolo da 
luta por direitos humanos, pela diversidade 
sexual e contra a violência e o preconceito. 

No Brasil, a data faz parte do nosso calen-
dário oficial desde 2010. 

Além do Decreto Presidencial de 2010, a 
maioria dos estados e vários municípios 
brasileiros tem sua respectiva lei ou decre-
to que estabelece o Dia Contra a Homofo-
bia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia.

Por se tratar de uma data comemorativa, 
pode ser uma oportunidade para abordar 
o tema na sala de aula, como parte da dis-
cussão sobre o respeito às diferenças. 

Na sua Biblioteca Virtual, a UNESCO ofere-
ce um Plano de Aulas para o “Dia Interna-
cional contra a Homofobia e a Transfobia”, 
disponível em  https://bit.ly/2IWHUiC

O Plano de Aulas contém duas atividades 
para o ensino fundamental, sendo uma 
para estudantes entre 6 e 9 anos e a outra 
para estudantes entre 9 e 12 anos. Também 
contém duas atividades para o ensino mé-
dio, para alunos a partir de 13 anos.

Dia Internacional Contra a Homofobia, Lesbofobia, 
Bifobia e Transfobia (sugestões de atividades)
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Constituição Federal do Brasil

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições pú-
blicas e privadas de ensino 

(BRASIL, 2008a)

Além das atividades previstas no Plano de Aulas, o texto a seguir do 
Projeto Diversidade Sexual na Escola também contém sugestões de 
conceitos e de atividades que podem ser realizadas.

O que é homofobia? Lesbofobia? Bifo-
bia? E transfobia? 

Homofobia é toda e qualquer forma de preconceito e discrimi-
nação que atinge pessoas que, de alguma maneira, descumprem 
normas heterossexistas que regulam a sexualidade, seja na sua prá-
tica sexual, no seu desejo, no seu afeto ou no seu comportamento. 
Lesbofobia, bifobia e transfobia são a mesma discriminação, mas 
voltadas especificamente para mulheres lésbicas, mulheres e ho-
mens bissexuais, travestis ou transexuais. Gays, lésbicas, bissexuais 
e trans são seus alvos preferenciais, mas não são os únicos. Quando 
um homem heterossexual tem medo de se expressar, vestir, falar 
ou se comportar de um determinado jeito porque pode ser chama-
do de “viado”, ele também está sendo vítima da homofobia. 

Onde elas estão? 

A homofobia, a lesbofobia, a bifobia e a transfobia não são só sen-
timentos negativos. Elas se materializam em práticas discriminató-
rias, desigualdade no acesso a direitos, discursos preconceituosos 
e violência. No Brasil, mais de 270 pessoas foram assassinadas em 
2011 tendo a sua orientação sexual como motivação do crime*. 
Mas além de casos extremos, a homofobia pode ser percebida em 
pequenas atitudes que excluem e estigmatizam. Atitudes que mui-
tas vezes eu ou você podemos reproduzir, sem nem se dar conta. 

* Brasil. Secretaria de Direitos Humanos. Relatório 
sobre violência homofóbica no Brasil : ano de 2011. 
Disponível em: https://direito.mppr.mp.br/arquivos/
File/RelatorioViolenciaHomofobicaBR2011.pdf
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O que a escola tem a ver com isso? 

Tudo! Pesquisas apontam o ambiente escolar como um dos espaços 
principais onde discriminações e agressões acontecem. Travestis 
e transexuais são sistematicamente excluídas das nossas escolas. 
Numa pesquisa realizada durante a Parada do Orgulho LGBTI+ no 
Rio de Janeiro, 40% dos(das) adolescentes homossexuais entrevis-
tados/as contaram já haver sofrido casos de discriminação dentro 
da escola. Na mesma pesquisa, a escola aparece em terceiro lugar 
como local onde acontecem discriminações e violências. Esse pre-
conceito atinge também o desempenho escolar. Um recente estu-
do realizado pelo Ministério da Educação em todo o país relacio-
nou os índices de homofobia, sexismo, racismo e outras formas de 
discriminação ao desempenho dos(das) estudantes na Prova Brasil*. 
Quando se cruzam os dados, percebemos que as escolas com mais 
altos índices de preconceito e discriminação têm um desempenho 
pior na avaliação. Um prejuízo que atinge não só alunos e alunas 
vítimas diretas de discriminação, mas todos/as os/as estudantes. 
Portanto, o combate à homofobia não é importante somente para 
os(as) estudantes estigmatizados(as), mas para toda a escola.

Como a gente pode perceber a homofo-
bia na escola? 

Essas formas de discriminação não estão só nas relações interpes-
soais, mas a gente pode encontrá-las no nosso currículo, na nossa 
ação institucional e na nossa prática pedagógica. Pense um pouco. 
Qual o modelo de família que aparece nos nossos livros didáticos? 
Qual a reação de uma professora de educação infantil diante de 
um menino que escolhe a boneca para brincar? Como uma adoles-
cente lésbica sai de uma aula sobre prevenção a IST/Aids? Se você 
tentar responder sinceramente estas perguntas, vai ser fácil per-
ceber como a escola ensina uma única forma de viver a sexualida-
de - e como mesmo educadores/as podem ter discursos e práticas 
bastante discriminatórios. Portanto, a homofobia não está só na 
cabeça das pessoas, mas ela se materializa nos nossos livros, nos 
nossos planos de aula, em muito do que a gente diz - e não diz - em 
sala de aula. 

Como educadores/as podem trabalhar 
esse tema em suas aulas? 

A data de 17 de maio pode ser um bom motivo para começar a 
discutir o assunto. E o que a gente pode fazer? 

* Pesquisa sobre 
Preconceito e 
Discriminação no 
Ambiente Escolar,
MEC/FIPE/INEP, 
2009, Disponível 
em: portal.mec.gov.
br/dmdocuments/
diversidade_
apresentacao.pdf
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• Diretores/as podem repensar a forma como lidam com situações 
de discriminação e violência que envolvem preconceitos por orien-
tação sexual. 

• Coordenadores/as pedagógicos/as podem propor à equipe de 
educadores/as um debate ou mesmo um grupo de estudos sobre 
o tema. 

• Professores/as de Língua Portuguesa podem propor a produção 
de textos sobre o assunto. 

• Professores/as de Educação Física podem propor atividades mis-
tas que questionem os modelos de masculinidade e feminilidade, 
debatendo o preconceito contra a homossexualidade quando ele 
aparecer. 

• Professores/as da Educação Infantil podem trabalhar o tema “fa-
mília” de uma maneira mais diversa, incluindo todas as diferentes 
configurações familiares dos/as nossos/as estudantes. 

• Professores/as de Filosofia podem propor debates éticos sobre di-
ferença, igualdade e direitos. 

• Professores/as de Artes podem construir murais, desenhos, es-
quetes ou outras produções artísticas que discutam esse tema. 

• Professores/as de História podem falar sobre processos históricos 
de discriminação de mulheres e homossexuais. 

• Professores/as de Geografia e Sociologia e podem pedir trabalhos 
de pesquisa sobre movimentos sociais ou o impacto da discrimi-
nação na nossa sociedade. 

• Professores/as de Ciências podem dar uma aula sobre prevenção 
a IST/Aids que inclua todas as formas de fazer sexo e de se relacio-
nar, sem estigmatizar nenhuma delas. 

Toda a equipe e cada profissional pode aproveitar a data para re-
pensar as suas próprias práticas e atitudes que possam estar re-
produzindo preconceitos! Superar a homofobia no nosso currículo 
depende de um profundo processo de reflexão e autocrítica. Pense, 
avalie a forma como vem dando as suas aulas e tente perceber se 
você mesmo/a não está reforçando estereótipos ou sendo exclu-
dente.

Vão aí algumas sugestões! 
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Onde eu consigo materiais e mais informações? 

Você pode conseguir alguns materiais no site do Projeto Diversidade Sexual na Escola 
da UFRJ -www.pr5.ufrj.br/diversidade. Além disso, existem já vídeos, livros, cartilhas, jogos 
e muitos outros materiais pedagógicos disponíveis na internet. Em todo o país há cursos de 
extensão e até de especialização sendo oferecidos a profissionais de educação discutindo 
gênero e sexualidade numa perspectiva mais ampla. Busque. Procure. Informe-se. Trans-
formar as nossas escolas em um espaço onde se ensine e aprenda respeito é um trabalho 
que começa agora!

(Fonte: Projeto Diversidade Sexual na Escola, da Universidade Federal do Rio de Janeiro)
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Bullying 

Segundo a Lei Federal nº 13185/2015,  bullying é “todo ato de 
violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre 
sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, 
causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio 
de poder entre as partes envolvidas.”

28 de Junho - Dia do Orgulho LGBTI+ 
(sugestões de atividades)
Objetivo: Sensibilizar sobre o respeito à diversidade sexual e de 
gênero.

Faixa etária: Ensino Fundamental – Anos Finais; Ensino Médio

Habilidade da Base Nacional Comum Curricular: (Ensino 
Fundamental e Ensino Médio): Exercitar a empatia, o diálo-
go, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar 
e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de gru-
pos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos de qualquer natureza.

Enquanto o Dia 17 de Maio tem foco em aspectos um tanto nega-
tivos, isto é questões relativas à LGBTIfobia e suas consequências, 
o Dia 28 de Junho é uma ocasião de celebração, um dia para ser 
alegre, como a palavra gay em inglês significava originalmente.

O/a professor/a pode usar as informações neste Manual sobre a 
história do surgimento do dia 28 de junho (capítulo Datas Co-
memorativas), sobre o significado das cores do arco-íris (capítulo 
Bandeiras e Símbolos),  e também sobre o significado de cada letra 
que compõe a sigla LGBTI+ (capítulos 2, 3 e 4) para promover a 
sensibilização e realizar um debate sobre o tema, com o intuito de 
promover o respeito e a inclusão de estudantes  LGBTI+ no am-
biente educacional.
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 - 
Educação de qualidade

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e 
sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem 
seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs

Infelizmente, às vezes o/a estudante que sofre bullying na escola 
(ou até pelas mídias sociais) é visto/a como sendo culpado/a pelo 
acontecimento dos atos de agressão (sejam físicos ou verbais) con-
tra ele/ela, devido ao seu comportamento. Um exemplo poderia 
ser um/a adolescente transexual em processo de transição.

É importante trabalhar o enfrentamento ao bullying desde cedo 
nas escolas com os/as estudantes, para que criem consciência e não 
pratiquem esta forma de agressão contra outros/as que por algum 
motivo aparentem ser “diferentes”.

Realize atividades com os/as estudan-
tes sobre bullying

Há vários vídeos educativos de curta duração disponíveis na inter-
net sobre bullying, acessíveis e apropriados para uso na sala de aula. 
Podem ajudar a desenvolver um debate e a reflexão.

Sugestão de atividade na sala de aula:

Objetivo: Sensibilizar sobre o respeito à diversidade, inclusive de 
orientação sexual e de identidade/expressão de gênero.

Faixa etária: Ensino Fundamental – Anos Finais; Ensino Médio

Habilidade da Base Nacional Comum Curricular: (Ensino Funda-
mental e Ensino Médio): Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução 
de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo 
o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos 
de qualquer natureza.
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Escolher e assistir um vídeo educativo 
sobre bullying, apropriado para a faixa 
etária.

Divida os/as estudantes em grupos de 3 ou 4 pessoas, aleatoria-
mente, separando amigos/as. Disponibilize papel sulfite aos grupos 
e pedem para pensar e escrever em grupo:

• definir o que é bullying, a partir do vídeo
• quem sofre bullying na escola? Que tipo de estudante?
• qual deve ser a atitude de quem sofre bullying? 
• qual deve ser a atitude com quem pratica bullying?
• o que pode/deve ser feito na escola para combater o bullying?
• o que pode/deve ser feito na escola para promover uma cultura 
de paz?

Quando terminarem a atividade, distribua uma cartolina para cada 
grupo (de cores diferentes, se possível).

Peça para dividir a cartolina em quatro, desenhando uma linha ho-
rizontal e uma linha vertical no meio da cartolina.

Peça para escrever:

• no 1º quadradinho – mensagem para quem sofre bullying 
• no 2º quadradinho – mensagem para quem pratica bullying 
• no 3º quadradinho – mensagem sobre bullying para a turma
• no 4º quadradinho – mensagem para a escola sobre bullying 

Em seguida, cada grupo apresenta o conteúdo da cartolina.

Realizar uma discussão sobre o que foi aprendido nas duas ativi-
dades.

Colocar as cartolinas no quadro e tirar uma foto.
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 - Edu-
cação de qualidade

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades neces-
sárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da 
educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos hu-
manos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania 
global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvol-
vimento sustentável

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs

Sete em cada 10 alunos LGBTI+ do ensino 
médio não se assumem durante a vida es-
colar

Sete em cada 10 pessoas LGBTI+ não se 
sentem seguras para declarar suas identi-
dades de gênero ou orientações sexuais, e 
três não se entendem como tais, durante a 
vida escolar no ensino médio. 

Representantes da comunidade ouvidos 
pelo Estadão relatam uma rotina de ex-
clusão e isolamento comum ao longo da 
vida escolar, e a impossibilidade de discutir 
o tema em casa, com a família - que muitas 
vezes é tão hostil quanto o sistema educa-
cional. 

A pesquisa, realizada pela startup Todxs, 
ouviu mais de 15 mil representantes da co-
munidade.

Fonte: https://educacao.estadao.com.br/
noticias/geral,sete-em-cada-10-alunos-
lgbti-do-ensino-medio-nao-se-assumem-
durante-a-vida-escolar,70003551077

A escola fica entre a construção do sujeito 
e a família e muitas vezes não sabe como 
lidar com isso. Quando fui visitar escolas 
aqui em são Paulo, a prática é de invisibi-
lizar. É importante colocar a ajuda antes 
mesmo da violência ocorrer, coordenadores 
e diretores sequer anotam em livros de oco-
rrência ou falam sobre o assunto quando 
envolvem-se termos envolvendo orientação 
sexual e identidade de gênero, e isso é um 
grande erro, os alunos LGBTI+ precisam de 
apoio e às vezes de apoio com a família, as-
sim as secretarias de assistência social ou 
órgãos similares devem estar preparadas 
para dar suporte. Os jovens continuam a 
sentir-se sozinhos e tendem a sair de casa 
cedo por pressão da família e abandonar a 
escola por falta de apoio, além de estarem 
mais vulneráveis a abusos sexuais por nun-
ca poderem falar abertamente sobre suas 
questões. (Contribuição de Duda Zamboni 
de Camargo).
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Comitês contra o bullying

A Lei Federal nº 13.185/2015 (antibullying) estabelece que:

“é dever do estabelecimento de ensino, dos clubes e das agremiações recreativas assegurar 
medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate à violência e ao bullying.” 
(BRASIL, 2015).

Uma forma de efetivar essas medidas contra o bullying é através da criação de comitês ou 
afins, para enfrentar xingamentos, bullying e assédio nas escolas, bem como promover o 
respeito para com todos(as) os(as) estudantes. 

É recomendável que o comitê conte com a participação de integrantes do corpo docente 
e dos(das) próprios(as) estudantes. 

A existência desses comitês pode fazer com que os(as) estudantes LGBTI se sintam mais 
seguros e mais acolhidos nas escolas.

Depressão e Suicídio

Casos extremos de bullying podem resultar em depressão e até sui-
cídio de quem o sofre.

“Olham pra mim como se fosse um E.T., como se fosse um estranho. 
Tento desmentir minha sexualidade porque se já sofro bullying sem 
assumir, imagina se assumisse. Minha mãe tenta me fazer ir pra 
escola, mas não adianta. Penso em até suicídio, mas ela tenta me 
dar forças. (...) Bom eu já sou tão infeliz comigo que não quero mais 
ver ninguém, já pedi pra minha mãe morar bem longe de família e 
qualquer pessoa que possa me julgar, mas não tem como. Não sou 
mais feliz e há 4 anos que vivo numa angústia sem fim.” Depoimento 
de uma estudante lésbica, 14 anos, estado do Ceará. (ABGLT, 2016, 
p.30)

Um estudo realizado em 2017 nos Estados Unidos (EUA) com 5000 
estudantes adolescentes de 97 colégios do ensino médio no esta-
do de Nevada examinou as relações entre a identidade sexual dos 
mesmos, trauma na infância e risco de suicídio. Um dos achados 
do estudo foi de que há mais risco de pensamentos e comporta-
mentos suicidas entre adolescentes que se identificam como LGB-
TI+ e tiveram experiências traumáticas na infância. (EQUAL-EYES, 
2017a).
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Sugestão de serviços de apoio para jovens LGBTI+

Discriminação e Violência 

Disque 100 - Disque Direitos Humanos - Se você está sofrendo algum tipo de discrimi-
nação e/ou violência, ligue para o Disque 100 e denuncie.  O serviço conta com um módulo 
de atendimento para LGBTI+.

Ouvidoria da Secretaria de Estado da Educação do seu estado.

Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do seu estado - Comissão de Diversidade Sexual 
e de Gênero

Defensoria Pública do seu estado. 

Ministério Público do seu estado. Procure o Centro de Apoio Operacional das Promotorias 
(CAOP) da Educação; da Criança e do Adolescente; ou dos Direitos Humanos.

Conselho Tutelar do seu município. 

Polícia Civil, para registro de boletim de ocorrência em caso de violação de direitos.

Central Nacional de Denúncias LGBTI+ do Grupo Dignidade / Aliança Nacional LGBTI+ 
https://bit.ly/3mN8jOA

Pensando em Suicídio – alguém para conversar

Centros de Valorização da Vida – CVV. Chat, disque 188, email, endereços. 
https://www.cvv.org.br/

Outro estudo dos EUA, também de 2017, 
realizou um levantamento nacional com 
quase 16 mil adolescentes. Cerca de 25% 
dos/das adolescentes LGBTI+ afirmaram 
que tentaram suicídio pelo menos uma 
vez nos últimos 12 meses, comparados 
com aproximadamente 6% dos/das ado-
lescentes heterossexuais, uma probabilida-
de quatro vezes maior. O estudo também 
observou que os/as adolescentes LGBTI+ 
tinham duas vezes mais probabilidade de 
ter ideações suicidas, mesmo se não suici-
dassem de fato. (EQUAL-EYES, 2017b).

Assim, é preciso coibir qualquer forma de 
bullying no ambiente escolar, inclusive 
contra estudantes LGBTI+, e ter um olhar 
atento e ser acolhedor/a em situações em 
que o/a estudante está com sinais de de-
pressão ou comportamentos indicativos 
de pensamentos suicidas (ex.: se cortando). 
A seguir está uma sugestão de lista de al-
guns serviços gratuitos que podem ajudar 
em situações de agressão, discriminação e 
pensamentos suicidas.
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O respeito é a coisa mais profunda da vida. 
É preciso respeitar para amar. 
É preciso respeitar para casar. 
É preciso respeito para ser amigo. 
É preciso respeito para conviver. 
É preciso respeito para viver a vida e ser feliz. 
É difícil ser transexual, lésbica, bissexual, gay, travesti, 
Porque essas pessoas sofrem por serem LGBTI+. 
Isso é muito ruim, é muito preconceito, é muita discriminação. 
Eu mesmo ando pensando por que o mundo é assim? Por que os heteros (nem todos) dis-
criminam as pessoas LGBTI+? 
Os heteros não gostariam de ser desrespeitados pelas pessoas LGBTI+. 
Poderíamos discriminar os heteros, mas não é certo revidar. 
Mas por que certos deles odeiam pessoas LGBTI+? 
Por que eles não gostam das pessoas LGBTI+? 
Eu não consigo entender isso. 
Isso não é justo! 
Certas pessoas deveriam repensar suas atitudes. 
Quando todos nós nascemos, não escolhemos o que vamos ser, 
Conforme crescemos, vamos nos descobrindo e nos construindo. 
Não é um botão escrito assim: “Eu quero ser...” 
Não é assim 
Não importa se é LGBTI+. 
Mesmo que você não seja, tem que respeitar os que são. 
Uma discriminação, por exemplo: numa loja, um casal de homem e mulher queriam alugar 
um salão de festa, para uma festa especial. O gerente aceitaria numa boa. 
Mas se fosse um casal do mesmo sexo, não aceitaria de jeito nenhum com certeza. 
Isso é um absurdo inadmissível. 
É uma afronta aos direitos humanos. 
Todos nós somos seres humanos e devemos ser tratados iguais, é assim que diz a Consti-
tuição Federal. 
Não importa o que a pessoa tem por fora. O que importa é o que tem por dentro, o amor, 
a personalidade, o carinho e principalmente o caráter. 
Isso é o que eu acho sobre sexualidade. 
Obrigado por lerem meu desabafo 
Fico muito grato e feliz. 
Vamos promover um Brasil e um Paraná sem Homofobia. 

Alyson Miguel Harrad Reis 

Carta redigida quando Alyson tinha 12 anos, durante a abertura da I Workshop Nacional 
de Educação, Gênero e Diversidade Sexual, do Fórum Nacional de Gestoras e Gestores 
Estaduais e Municipais de Políticas Públicas para a População LGBTI+, em Curitiba em 03 
de dezembro de 2012.

Respeito às pessoas LGBTI+ 
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SUGESTÕES DE FILMES

XXY
(Lucía Puezo, Argentina, 2006)

Conta a história de Alex, uma adolescente 
intersex de 15 anos.

Classificação indicativa: 16 anos.

Tomboy
(Céline, Sciamma, França, 2012)

A história passa em uma cidade do interior 
da França. Laure, 10 anos, não se identifi-
ca como menina, mas como menino. Os 
pais, ainda que bastante afetuosos, não 
conseguem lidar com a complexidade da 

situação.

Classificação indicativa: 10 anos.
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Laurence Anyways
(Xavier Dolan, Canadá, 2012)

Conta a história do professor de literatura 
Laurence, um homem que, em seu aniver-
sário de 30 anos, revela à sua namorada que 
quer se tornar uma mulher e irá fazer uma 

cirurgia de mudança de sexo.

Classificação indicativa: 14 anos.

De gravata e unha ver-
melha

(Miriam Chnaiderman, Brasil, 2015)

O filme traz entrevistas com diversas per-
sonalidades que, em suas histórias de vida, 
colocaram em perspectiva o modelo de 
identificação binário homem/mulher, e 
questionaram os estereótipos construídos 
para cada um dos sexos. São entrevista-
dos o cantor Ney Matogrosso, a cartunista 
Laerte, a atriz Rogéria e o estilista Johnny 

Luxo, entre outros.

Classificação indicativa: 12 anos.

Aqui está uma lista de filmes sobre diversidade sexual e de gênero. Não é uma lista exaus-
tiva, são apenas algumas sugestões.
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Transamerica
(Duncan Tucker, EUA, 2005)

Conta a história de Bree, uma mulher trans-
gênero que, uma semana antes de fazer a 
cirurgia de readequação sexual, descobre 
ter um filho de 17 anos, concebido quando 
ainda possuía uma identidade masculina. 
Bree e o jovem passam a se conhecer, con-
vivem e, entre conflitos, buscam entender 

um ao outro.

Classificação indicativa: 14 anos.

Minha Vida em Cor de 
Rosa

(Alan Berliner, França, 1997)

O caçula da família Fabre, Ludovic, um me-
nino de sete anos, começa a assumir uma 
identidade feminina. Sua família oscila en-

tre a repressão e a aceitação. 

Classificação indicativa: 14 anos.
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Vestido nuevo
(Sergi Pérez, Espanha, 2008)

Mostra a história de um menino, que, 
em um dia de carnaval, chega à escola de 
vestido rosa e unhas pintadas. Com ape-
nas 13 minutos de duração, o curta traz à 
tona como o ambiente escolar possui um 
papel fundamental e formador, nesses ca-
sos. Mostra, ainda, a forma diferente como 

adultos e crianças lidam com a questão.

Classificação indicativa: 12 anos.

“The Light”,
banda HollySiz

(Benoît Pétré, França, 2014)

O vídeo é um clipe de uma canção com 
pouco menos de 4 minutos de duração.  
Um menino decide, um dia, ir à escola de 
vestido. Mostra, sobretudo, que os precon-

ceitos podem e devem ser superados.

Classificação indicativa: 12 anos
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Contra a corrente
(Javier Fuentes-Leon, Peru, 2009)

Miguel, um jovem pescador, espera seu pri-
meiro filho ao lado da esposa, Mariela. Um 
dia, conhece ao artista plástico Santiago e 
inicia um caso. Miguel sustenta uma vida 
dupla, mas as contradições não demoram 
a aparecer. O filme mostra o caminho de 
autoaceitação percorrido pelo persona-
gem, superando não só os preconceitos da 

comunidade, mas os seus próprios.

Classificação indicativa: 16 anos.

Hoje eu quero voltar 
sozinho

(Daniel Ribeiro, Brasil, 2014)

Léo, o protagonista, é cego e começa a gos-
tar de Gabriel, um estudante de sua sala, de 

quem se torna amigo. 

Classificação indicativa: 12 anos.
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Meninos não choram
(Kimberley Pierce, EUA, 1999)

O filme foi baseado em fatos reais e relata 
um caso de transfobia. Conta a história de 
um jovem que, biologicamente, possui um 
corpo feminino, mas que se identifica com 
o gênero masculino. É perseguido quando 
sua condição de transgênero é descoberta.

Classificação indicativa: 18 anos.

C.R.A.Z.Y. – Loucos de 
amor

(Jean-Marc Valleé, Canadá, 2005)

Conta a história de um menino que sente 
atração por homens, mas, entre a culpa e o 
desejo, reprime sua homossexualidade, em 
busca da aprovação familiar. O filme abor-
da a temática com humor e possui uma 
trilha sonora repleta de clássicos do rock 

dos anos 1960 e 1970.

Classificação indicativa: 16 anos.
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Milk – a voz da igualdade
(Gus, Van Sant, EUA, 2009)

O filme relata a história verdadeira de Har-
vey Milk, um político e ativista gay que foi 
o primeiro homossexual declarado a ser 
eleito para um cargo público na Califórnia, 
como membro da Câmara de Supervisores 

de São Francisco. 

Classificação indicativa: 16 anos.

Fonte: Centro de Referências em Educação 
Integral 

https://educacaointegral.org.br/reporta-
gens/filmes-para-debater-diversidade-se-

xual-de-genero/

Orações para Bobby
(Russell Mulcahy, EUA, 2009)

Bobby é um jovem de vinte anos, filho de 
uma família religiosa conservadora, que na 
juventude constrói sua identidade sexual, 
reconhecendo-se homossexual. ... Bobby 
sofre com o preconceito, chegando a ser 
agredido por desconhecidos; e sua pers-
pectiva de vida vai se tornando cada vez 

mais limitada.

Classificação indicativa: 14 anos.
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A garota dinamarquesa
(Tom Hooper, Reino Unido, EUA, Bélgi-

ca, Dinamarca, Alemanha, 2015)

Baseado em fatos reais, conta a história de 
Einar Wegener, que virou oficialmente Lili 
Elbe e ficou conhecida como a primeira 
pessoa a fazer uma cirurgia de mudança de 

sexo, na década de 1920.

Classificação indicativa: 14 anos.

Handsome Devil
(John Butler, Irlanda, 2016)

Filme de comédia dramática. Trata com 
delicadeza assuntos como a homofobia nas 
escolas e a exclusão do diferente ao mesmo 
tempo que nos passa uma lição sobre ami-

zade, união e faz o telespectador pensar.

Classificação indicativa: 14 anos.

141



142

ALGUMAS FONTES DE 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Alguns materiais sobre sexualidade disponíveis na Biblioteca Virtual da UNESCO

Orientações técnicas internacionais de educação em sexualidade: uma abordagem 
baseada em evidências, disponível em https://bit.ly/3nLs2i3
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Jogo aberto: respostas do setor de educação à violência com base na orientação sexual 
e na identidade/expressão de gênero, relatório conciso https://bit.ly/3fpcpK8
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Diversidade sexual na educação: problematizações sobre a homofobia nas escolas 
https://bit.ly/3lWGx1V
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Cá entre nós: guia de educação integral em sexualidade entre jovens
https://bit.ly/3pTGHcH
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Dia Internacional contra a Homofobia e a Transfobia: plano de aulas
https://bit.ly/2IWHUiC

O plano de aulas contém duas atividades para o ensino fundamental, sendo uma para 
estudantes entre 6 e 9 anos e a outra para estudantes entre 9 e 12 anos. Também contém 

duas atividades para o ensino médio, para alunos a partir de 13 anos.
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Respostas do Setor de Educação ao bullying homofóbico https://bit.ly/3fm6BkL
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Interações de gênero nas salas de aula da Faculdade de Direito da USP: um currículo 
oculto? https://bit.ly/2UXj7NX



149

Abordar as dimensões de gênero da COVID-19 no fechamento das escolas
https://bit.ly/3nOm0gB
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Página Dia a Dia da Educação, da Secretaria de Esta-
do da Educação do Paraná

http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteu-
do=550

Este espaço é destinado a subsidiar a prática pedagógica nas temáticas de gênero e diversi-
dade sexual em busca de transformação da realidade social de preconceito, discriminação 
e exclusão existente nas escolas. A página é bem abrangente e tem vários links para baixar 
material.

Cadernos Temáticos - Gênero e Diversida-
de Sexual

Campanha Escola Livre de Violência con-
tra a Mulher

Diretrizes Curriculares de Gênero e Di-
versidade Sexual

Escolas Interativas - formações realizadas 
sobre o tema

Formação em Ação - roteiros de formação

Legislação
Documentos estaduais e federais

Links interessantes
Sugestão de sites para pesquisa

Nome Social
Acesse materiais sobre o tema

Orientações Pedagógicas
Enfrentamento ao preconceito e discrimi-
nação

Produções do Programa de Desenvolvi-
mento Educacional - PDE
Artigos e produções realizadas na for-
mação PDE

Programa Saúde e Prevenção nas Escolas

Recursos Didáticos
Livro Escola Livre de Violência contra as 
Mulheres

Sugestões de filmes
Sugestões que abordam assuntos educacio-
nais

Sugestão de Leitura
Indicação de livros, pesquisas, artigos e re-
vistas sobre o tema

Vídeos
Vídeos relacionados a Gênero e Diversida-
de Sexual
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Materiais do Movimento #EscolaSem-
Machismo

1. Sexo, gênero e poder: https://goo.gl/ZJ1pzA

2. Violência e suas interfaces: https://goo.gl/wZLGIX

3. Estereótipos de gênero e esportes: https://goo.gl/R6AzgF

4.Estereótipos de gênero, raça/etnia e mídia: https://goo.gl/7SZNyE

5. Estereótipos de gênero, carreiras e profissões: diferenças e des-
igualdades: https://goo.gl/MEEOLO

6.Vulnerabilidades e prevenção: https://goo.gl/AH9JgT

Olhar para a Igualdade 

O boletim quinzenal “Olhar para a Igualdade” contém uma coletâ-
nea de notícias LGBTI+ do mundo inteiro, a partir de uma ótica de 
direitos humanos, abordando diversos tópicos como religião, polí-
tica, justiça, educação e saúde, entre outros. 
https://unaids.org.br/olhar-para-igualdade/

Ministério Público do Paraná 

Direitos Humanos – Cartilhas, Guias e Manuais Informativos – po-
pulação LGBTI+ :
cidadania e direitos;  enfrentamento à LGBTfobia; educação; saúde; 
trabalho.
https://direito.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?-
conteudo=177

Nova Escola 

Planos de Aula totalmente gratuitos e alinhados à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) 
https://novaescola.org.br/plano-de-aula 

Projeto Aprendendo a Conviver - UFPR

Estratégias de enfrentamento à violência na escola 
https://conviver.sembullying.com/
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Ministério da Educação – Portal do 
Professor

Diversidade sexual na escola: reconhecê-l a e superar os precon-
ceitos
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=18099 

Em parceria entre o Grupo Dignidade e o 
Instituto Brasileiro de Diversidade Sexual, 
está disponível para subsidiar a qualificação 
dos/das profissionais de educação o Centro 
de Documentação Prof. Dr. Luiz Mott (Ce-
doc). 

O Cedoc é um acervo de diversos materiais 
sobre as questões LGBTI+. Também aborda 
as temáticas de gênero, diversidade sexual 
e da aids, entre outros assuntos correlatos. 

O acervo do Cedoc inclui produção aca-
dêmica (teses, dissertações, monografias, 
trabalhos de conclusão de curso e artigos) 
sobre as temáticas acima, além de livros, 
documentos, publicações periódicas, infor-
mativos, DVDs etc. 
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O Cedoc pode ser visitado para fins de con-
sulta dos materiais disponíveis, de segunda 
à sexta-feira, das 13 às 18 horas. 

Endereço:
Av. Mal. Floriano Peixoto, 366
4º andar – Cj. 43
Centro
Curitiba-PR
80010-130
41 3222 3999
dignidade@grupodignidade.org.br

Está sendo realizado um trabalho de orga-
nização e digitalização do acervo do Cedoc 
para poder facilitar o acesso virtual. Fique 
de olho no www.grupodignidade.org.br

Centro de Documentação Prof. Dr. Luiz Mott
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Outros Links para informações adicio-
nais

Observatório LGBTI+ no Brasil – Aliança Nacional LGBTI+

Tem por objetivo levantar, monitorar e divulgar a situação dos 
Direitos Humanos das pessoas LGBTI+ no Brasil, a partir de uma 
perspectiva dos movimentos sociais
http://aliancalgbti.org.br/observatoriolgbti/

Fontes de informação sobre Transexualidade 

https://transfeminismo.com/

www.growinguptransgender.com
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Algumas fontes de pesquisa sobre LGB-
TIfobia 

Site: Quem a Homofobia Matou Hoje:
https://homofobiamata.wordpress.com/ 

Dossiê: a geografia dos corpos das pessoas trans. 2016. Disponível 
em: 
https://issuu.com/redetransbrasil/docs/redetransbrasil_dossier 

Pesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil 
2015: as experiências de adolescentes e jovens lésbicas, gays, bis-
sexuais, travestis e transexuais em nossos ambientes educacionais. 
Disponível em: 
http://www.grupodignidade.org.br/projetos/acao-na-educacao/ 

Relatório de violência homofóbica no Brasil, ano 2013. Secre-
taria de Direitos Humanos / Governo Federal. Disponível em: 
www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.
pdf 

Reprolatina – Projeto Escola Sem Homofobia – estudo quali-
tativo sobre a homofobia no ambiente escolar em 11 capitais 
brasileiras – Relatório Técnico Final (2011). Disponível em: 
http://www.academia.edu/16411074/Projeto_Escola_sem_Homo-
fobia_-_Estudo_qualitativo_sobre_a_homofobia_no_ambien-
te_escolar_em_11_capitais_brasileiras_ 

MEC/UNESCO – Diversidade Sexual na Educação: problemati-
zações sobre a homofobia nas escolas (2009). Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.
do?select_ action=&co_obra=171385 

Pesquisa 9ª Parada do Orgulho GLBT – São Paulo 2005. Dispo-
nível em: 
www.clam.org.br/uploads/arquivo/paradasp_2005.PDF 

UNESCO – Juventudes e Sexualidade (2004). Disponível em: 
http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/unes-
co-resources-inbrazil/studies-and-evaluations/violence/you-
th-and-sexuality/
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ORDENAMENTOS LEGAIS

AS POLÍTICAS

PREVENÇÃO, ATENÇÃO

RELAÇÃO ÀS VIOLÊNCIAS

QUE CONSTITUEM

DE EDUCAÇÃO,

E ATENDIMENTO EM

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Declaração Universal dos Direitos da Criança

Constituição Federal de 1988

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996

Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos (2004)

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2009)

Lei nº 11.340 (Lei Maria da Penha), de 7 de agosto de 2006

Lei nº 11.525, de 25 de setembro de 2007, que inclui o conteúdo dos direitos das 
crianças e dos adolescentes na Lei nº 9.394/96 (LDB)

Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2012, Estatuto da Juventude

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação para 
o período 2014 a 2024

Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, que institui o Programa de Combate à Inti-
midação Sistemática (Bullying)

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (2015)

Portaria Nº 33 (Ministério da Educação), de 17 de janeiro de 2018, que define o uso 
do nome social de travestis e transexuais nos registros escolares da Educação Básica 
do País

(Adaptado de: Rev. Bras. Estud. Pedagog. (online), Brasília, v. 95, n. 239, p. 31-54, 
jan/abr. 2014, p.46)
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Lei 13185
6 de novembro de 2015

Institui o Programa de Combate à Inti-
midação Sistemática (Bullying). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 

Art. 1o 
Fica instituído o Programa de Combate à Intimidação Sistemá-
tica (Bullying) em todo o território nacional. 

§ 1o No contexto e para os fins desta Lei, considera-se intimidação 
sistemática (bullying) todo ato de violência física ou psicológica, 
intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, pra-
ticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com 
o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à 
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes 
envolvidas. 

§ 2o O Programa instituído no caput poderá fundamentar as ações 
do Ministério da Educação e das Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação, bem como de outros órgãos, aos quais a matéria diz 
respeito. 
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Art. 2o Caracteriza-se a intimidação sistemática (bullying) 
quando há violência física ou psicológica em atos de intimi-
dação, humilhação ou discriminação e, ainda:

I - ataques físicos; 
II - insultos pessoais; 
III - comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 
IV - ameaças por quaisquer meios; 
V - grafites depreciativos; 
VI - expressões preconceituosas; 
VII - isolamento social consciente e premeditado; 
VIII - pilhérias. 

Parágrafo único. Há intimidação sistemática na rede mundial de 
computadores (cyberbullying), quando se usarem os instrumentos 
que lhe são próprios para depreciar, incitar a violência, adulterar 
fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios de constrangi-
mento psicossocial. 

Art. 3o A intimidação sistemática (bullying) pode ser classifi-
cada, conforme as ações praticadas, como:

I - verbal: insultar, xingar e apelidar pejorativamente; 
II - moral: difamar, caluniar, disseminar rumores; 
III - sexual: assediar, induzir e/ou abusar; 
IV - social: ignorar, isolar e excluir; 
V - psicológica: perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, do-
minar, manipular, chantagear e infernizar; 
VI - físico: socar, chutar, bater; 
VII - material: furtar, roubar, destruir pertences de outrem; 
VIII - virtual: depreciar, enviar mensagens intrusivas da intimi-
dade, enviar ou adulterar fotos e dados pessoais que resultem em 
sofrimento ou com o intuito de criar meios de constrangimento 
psicológico e social. 

Art. 4o 
Constituem objetivos do Programa referido no caput do art. 
1o: 

I - prevenir e combater a prática da intimidação sistemática (bull-
ying) em toda a sociedade; 
II - capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implemen-
tação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do 
problema; 
III - implementar e disseminar campanhas de educação, conscien-
tização e informação; 
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IV - instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares e 
responsáveis diante da identificação de vítimas e agressores; 
V - dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos 
agressores; 
VI - integrar os meios de comunicação de massa com as escolas 
e a sociedade, como forma de identificação e conscientização do 
problema e forma de preveni-lo e combatê-lo; 
VII - promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito a 
terceiros, nos marcos de uma cultura de paz e tolerância mútua; 
VIII - evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privi-
legiando mecanismos e instrumentos alternativos que promovam 
a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento hostil; 
IX - promover medidas de conscientização, prevenção e combate a 
todos os tipos de violência, com ênfase nas práticas recorrentes de 
intimidação sistemática (bullying), ou constrangimento físico e psi-
cológico, cometidas por alunos, professores e outros profissionais 
integrantes de escola e de comunidade escolar. 

Art. 5o É dever do estabelecimento de ensino, dos clubes e 
das agremiações recreativas assegurar medidas de conscienti-
zação, prevenção, diagnose e combate à violência e à intimi-
dação sistemática (bullying). 

Art. 6o Serão produzidos e publicados relatórios bimestrais 
das ocorrências de intimidação sistemática (bullying) nos Esta-
dos e Municípios para planejamento das ações. 

Art. 7o Os entes federados poderão firmar convênios e estabe-
lecer parcerias para a implementação e a correta execução dos 
objetivos e diretrizes do Programa instituído por esta Lei. 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação oficial. 

Brasília, 6 de novembro de 2015; 194o da Independência e 127o 
da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Luiz Cláudio Costa 
Nilma Lino Gomes
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Em 12 de setembro de 2017, a Comissão Bicameral de Direitos Hu-
manos e sua Expressão no Cotidiano da Escola Brasileira, como 
Orientação Sexual, Identidade de Gênero e Nome Social, do Con-
selho Nacional de Educação, apresentou para aprovação do Con-
selho Pleno o Parecer CNE/CP Nº 14/2017 e o Projeto de Resolução 
a seguir, o qual dispõe sobre o nome social de travestis e transe-
xuais nos registros escolares da educação básica no país. 

Nome Social de

na Educação Básica Brasileira

Travestis e
Transexuais
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

COMISSÃO BICAMERAL DE DIREITOS 
HUMANOS E SUA EXPRESSÃO NO COTI-
DIANO DA ESCOLA BRASILEIRA, COMO 
ORIENTAÇÃO SEXUAL, IDENTIDADE DE 

GÊNERO E NOME SOCIAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Define o uso do nome social de travestis e transexuais nos registros escolares. 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de 
novembro de 1995, na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, e com 
fundamento no Parecer CNE/CP nº 14, de 12 de setembro de 2017, homo-
logado por Despacho do Ministro de Estado da Educação, publicado no 
Diário Oficial da União de xx de xx de 20171, e 
CONSIDERANDO que o pressuposto da legislação, ao possibilitar o 
nome social aos com maioridade legal, após uma década, não logrou 
inteiramente os objetivos de impedir a evasão escolar, decorrente dos 
casos de discriminação, assédio e violência nas escolas em relação a tra-
vestis e transexuais, mesmo com legislações específicas emitidas pela 
ampla maioria das secretarias estaduais de educação; 
CONSIDERANDO que a legislação nacional ampara o entendimento de 
que estudantes menores de 18 anos são portadores de direito, e que a 
evasão escolar constitui grave atentado contra o direito à educação; 
CONSIDERANDO que os princípios que norteiam a legislação educacio-
nal no país asseguram o respeito à diversidade, à proteção de crianças e 
adolescentes e ao inalienável respeito à dignidade humana; 
CONSIDERANDO que a diversidade sexual e o respeito à identidade de 
gênero são congruentes com os valores universais da contemporaneida-
de democrática, e que o Brasil é signatário desses valores em razão do 
compromisso nacional e da assinatura em diversos acordos internacio-
nais de direitos humanos; 
CONSIDERANDO a responsabilidade das instituições educacionais na 
educação e na formação dos estudantes, com respeito aos valores huma-
nos que acenem para uma sociedade fraterna e harmoniosa; 



177

CONSIDERANDO a discriminação aos estudantes LGBTI nas escolas 
brasileiras em função de suas identidades de gênero e o impacto positi-
vo que o nome social pode representar em suas vidas, resolve: 
Art. 1o Na elaboração e implementação de suas propostas curriculares e projetos peda-
gógicos, os sistemas de ensino e as escolas de educação básica brasileiras devem assegurar 
diretrizes e práticas com o objetivo de combater quaisquer formas de discriminação em 
função de orientação sexual e identidade de gênero de estudantes, professores, gestores, 
funcionários e respectivos familiares.
Art. 2o Fica instituída, por meio da presente Resolução, a possibilidade de uso do nome 
social de travestis e transexuais nos registros escolares da educação básica. 
Art. 3o Alunos maiores de 18 anos podem solicitar o uso do nome social durante a matrí-
cula ou a qualquer momento sem a necessidade de mediação. 
Art. 4o Alunos menores de 18 anos podem solicitar o uso do nome social durante a ma-
trícula ou a qualquer momento, por meio de seus representantes legais, em conformidade 
com o disposto no artigo 1.690 do Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

O Conselho Pleno aprovou o documento também em 12 de setembro de 2017.

PORTARIA Nº 33, DE 17 DE JANEIRO 
DE 2018

 O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2o da Lei no 
9.131, de 24 de novembro de 1995, e conforme consta do Processo 
no 23001.000054/2016-36, resolve:

 Art. 1o Fica homologado o Parecer CNE/CP no 14/2017, 
do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação, aprovado 
na Sessão Pública de 12 de setembro de 2017, que, junto ao Projeto 
de Resolução a ele anexo, define o uso do nome social de travestis e 
transexuais nos registros escolares da Educação Básica do País, para 
alunos maiores de 18 anos.
 Art. 2o Alunos menores de 18 anos podem solicitar o uso 
do nome social durante a matrícula ou a qualquer momento, por 
meio de seus pais ou representantes legais.
 Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

1 O Parecer foi homologado pelo Ministério da Educação, por meio da Portaria n° 

33, publicada no Diário Oficial da União, de 18/1/2018, Seção 1, Pág. 10:
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RESOLUÇÃO Nº 12
DE 16 DE JANEIRO DE 2015

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE 
À DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÃO 
DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, 
BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSE-

XUAIS

DOU de 12/03/2015 (nº 48, Seção 1, 
pág. 3)

Estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e 
permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas 
que tenham sua identidade de gênero não reconhecida em dife-
rentes espaços sociais - nos sistemas e instituições de ensino, for-
mulando orientações quanto ao reconhecimento institucional da 
identidade de gênero e sua operacionalização.



180

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À 
DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÕES DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, 
GAYS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS - CNCD/LGBT, no uso das atri-
buições que lhe confere o Decreto nº 7.388, de 9 de dezembro de 
2010, e com fundamento no Parecer CNCD/LGBT nº 01/2015;

considerando o art. 5º da Constituição Federal, que estabelece a 
igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza - entendendo-se aqui inclusive as diferenças quanto a sexo, 
orientação sexual e identidade de gênero;

considerando os princípios de direitos humanos consagrados em 
documentos e tratados internacionais, em especial a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (1966), o Protocolo de São Salva-
dor (1988), a Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 
2001) e os Princípios de Yogyakarta (Yogyakarta, 2006);

considerando a Lei nº 9.394/1996, que define as diretrizes e bases 
da educação nacional que, em seu art. 2º, estabelece a educação 
como dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de li-
berdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalida-
de o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, indicando, 
em seu art 3º, como princípios do ensino, entre outros, a igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola e o respeito à 
liberdade e o apreço à tolerância;

considerando os compromissos assumidos pelo Governo Federal 
no que concerne à implementação do Programa "Brasil sem Ho-
mofobia - Programa de Combate à Violência e à Discriminação 
contra GLBT e de Promoção da Cidadania Homossexual" (2004), 
do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Hu-
manos de LGBT (2009), do Programa Nacional de Direitos Huma-
nos - PNDH3(2009) e do Plano Nacional de Políticas para as Mul-
heres (2012), resolve:

Art. 1º - Deve ser garantido pelas instituições e redes de ensino, 
em todos os níveis e modalidades, o reconhecimento e adoção do 
nome social àqueles e àquelas cuja identificação civil não reflita 
adequadamente sua identidade de gênero, mediante solicitação 
do próprio interessado.
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Art. 2º - Deve ser garantido, àquelas e àqueles que o solicitarem, 
o direito ao tratamento oral exclusivamente pelo nome social, em 
qualquer circunstância, não cabendo qualquer tipo de objeção de 
consciência.

Art. 3º - O campo "nome social" deve ser inserido nos formulários 
e sistemas de informação utilizados nos procedimentos de seleção, 
inscrição, matrícula, registro de frequência, avaliação e similares.
Art. 4º - Deve ser garantido, em instrumentos internos de identi-
ficação, uso exclusivo do nome social, mantendo registro adminis-
trativo que faça a vinculação entre o nome social e a identificação 
civil.

Art. 5º - Recomenda-se a utilização do nome civil para a emissão 
de documentos oficiais, garantindo concomitantemente, com 
igual ou maior destaque, a referência ao nome social.

Art. 6º - Deve ser garantido o uso de banheiros, vestiários e demais 
espaços segregados por gênero, quando houver, de acordo com a 
identidade de gênero de cada sujeito.

Art. 7º - Caso haja distinções quanto ao uso de uniformes e demais 
elementos de indumentária, deve ser facultado o uso de vestimen-
tas conforme a identidade de gênero de cada sujeito;

Art. 8º - A garantia do reconhecimento da identidade de gênero 
deve ser estendida também a estudantes adolescentes, sem que 
seja obrigatória autorização do responsável.

Art. 9º - Estas orientações se aplicam, também, aos processos de 
acesso às instituições e sistemas de ensino, tais como concursos, 
inscrições, entre outros, tanto para as atividades de ensino regular 
ofertadas continuamente quanto para atividades eventuais.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JANAINA BARBOSA DE OLIVEIRA
Presidenta do Conselho
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CONSELHO FEDERAL

Resolução CFP Nº 001/1999,
DE PSICOLOGIA
de 22 de março de 1999

"Estabelece normas de atuação
para os psicólogos em relação à
questão da Orientação Sexual"

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que o psicólogo é um profissional da saúde; 

CONSIDERANDO que na prática profissional, independentemente 
da área em que esteja atuando, o psicólogo é frequentemente in-
terpelado por questões ligadas à sexualidade. 

CONSIDERANDO que a forma como cada um vive sua sexualidade 
faz parte da identidade do sujeito, a qual deve ser compreendida 
na sua totalidade; 

CONSIDERANDO que a homossexualidade não constitui doença, 
nem distúrbio e nem perversão; 

CONSIDERANDO que há, na sociedade, uma inquietação em tor-
no de práticas sexuais desviantes da norma estabelecida sócio-cul-
turalmente;

CONSIDERANDO que a Psicologia pode e deve contribuir com seu 
conhecimento para o esclarecimento sobre as questões da sexua-
lidade, permitindo a superação de preconceitos e discriminações; 
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RESOLVE: 

Art. 1° - Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da pro-
fissão notadamente aqueles que disciplinam a não discriminação e 
a promoção e bem-estar das pessoas e da humanidade. 

Art. 2° - Os psicólogos deverão contribuir, com seu conhecimen-
to, para uma reflexão sobre o preconceito e o desaparecimento de 
discriminações e estigmatizações contra aqueles que apresentam 
comportamentos ou práticas homoeróticas. 

Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a 
patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem 
adotarão ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para 
tratamentos não solicitados. 

Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão com eventos e 
serviços que proponham 
tratamento e cura das homossexualidades. 

Art. 4° - Os psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de 
pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, 
de modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em relação 
aos homossexuais como portadores de qualquer desordem psíqui-
ca. 

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de março de 1999. 

ANA MERCÊS BAHIA BOCK 
Conselheira Presidente 
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CONSELHO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 1,
DE PSICOLOGIA

DE 29 DE JANEIRO DE 2018

Estabelece normas de atuação para as
psicólogas e os psicólogos em relação às

pessoas transexuais e travestis.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei n.º 
5.766, de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 
de junho de 1977;

CONSIDERANDO os princípios fundamentais previstos no Art. 1º 
da Constituição Federal de 1988, que estabelece a dignidade da 
pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Di-
reito, e o Art. 5º, que dispõe que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza”;

CONSIDERANDO o Art. 1º da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 10 de dezembro de 1948, o qual enuncia: “todos os 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 
Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os 
outros em espírito de fraternidade”;

CONSIDERANDO os Princípios sobre a aplicação da legislação in-
ternacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e 
identidade de gênero presentes na Convenção de Yogyakarta, de 
novembro de 2006;

CONSIDERANDO a Declaração de Durban – Conferência Mundial 
contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata –, que reafirma o princípio de igualdade e de não discri-
minação, adotada em 8 de setembro de 2001;
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CONSIDERANDO a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Travestis e
Transexuais, publicada em 2013 pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO o Código de Ética Profissional das Psicólogas e 
dos Psicólogos, editado por meio da Resolução CFP nº 10/2005, de 
21 de julho de 2005;

CONSIDERANDO as expressões e identidades de gênero como 
possibilidades da existência humana, as quais não devem ser com-
preendidas como psicopatologias, transtornos mentais, desvios e/
ou inadequações;

CONSIDERANDO que expressão de gênero refere-se à forma como 
cada sujeito apresenta-se a partir do que a cultura estabelece como 
sendo da ordem do feminino, do masculino ou de outros gêneros;

CONSIDERANDO que identidade de gênero refere-se à experiência 
interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não 
corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso 
pessoal do corpo e outras expressões de gênero;

CONSIDERANDO que cisnormatividade refere-se ao regramento 
social que reduz a divisão das pessoas apenas a homens e mulheres, 
com papéis sociais estabelecidos como naturais, postula a heteros-
sexualidade como única orientação sexual e considera a conjugali-
dade apenas entre homens e mulheres cisgêneros;

CONSIDERANDO a cisnormatividade como discursos e práticas 
que excluem, patologizam e violentam pessoas cujas experiências 
não expressam e/ou não possuem identidade de gênero concor-
dante com aquela designada no nascimento;

CONSIDERANDO que a autodeterminação constitui-se em um 
processo que garante a autonomia de cada sujeito para determinar 
sua identidade de gênero;

CONSIDERANDO que a estrutura das sociedades ocidentais es-
tabelece padrões de sexualidade e gênero que permitem precon-
ceitos, discriminações e vulnerabilidades às pessoas transexuais, 
travestis e pessoas com outras expressões e identidades de gênero 
não cisnormativas;
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RESOLVE:

Art. 1º - As psicólogas e os psicólogos, em sua prática profissional, atuarão segundo os 
princípios éticos da profissão, contribuindo com o seu conhecimento para uma reflexão 
voltada à eliminação da transfobia e do preconceito em relação às pessoas transexuais e 
travestis.

Art. 2º - As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não exercerão qualquer 
ação que favoreça a discriminação ou preconceito em relação às pessoas transexuais e 
travestis.

Art. 3º - As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não serão coniventes e 
nem se omitirão perante a discriminação de pessoas transexuais e travestis.

Art. 4º - As psicólogas e os psicólogos, em sua prática profissional, não se utilizarão de ins-
trumentos ou técnicas psicológicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, estigmas, 
estereótipos ou discriminações em relação às pessoas transexuais e travestis.

Art. 5º - As psicólogas e os psicólogos, no exercício de sua prática profissional, não co-
laborarão com eventos ou serviços que contribuam para o desenvolvimento de culturas 
institucionais discriminatórias em relação às transexualidades e travestilidades.

Art. 6º - As psicólogas e os psicólogos, no âmbito de sua atuação profissional, não partici-
parão de pronunciamentos, inclusive nos meios de comunicação e internet, que legitimem 
ou reforcem o preconceito em relação às pessoas transexuais e travestis.

Art. 7º - As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não exercerão qualquer 
ação que favoreça a patologização das pessoas transexuais e travestis.

Parágrafo único: As psicólogas e os psicólogos, na sua prática profissional, reconhecerão 
e legitimarão a autodeterminação das pessoas transexuais e travestis em relação às suas 
identidades de gênero.

Art. 8º - É vedado às psicólogas e aos psicólogos, na sua prática profissional, propor, rea-
lizar ou colaborar, sob uma perspectiva patologizante, com eventos ou serviços privados, 
públicos, institucionais, comunitários ou promocionais que visem a terapias de conversão, 
reversão, readequação ou reorientação de identidade de gênero das pessoas transexuais e 
travestis.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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CONSELHO FEDERAL

Resolução Nº 489,
de Serviço Social

de 3 junho de 2006

Estabelece normas vedando condutas discriminatórias ou preconceituosas, 
por orientação e expressão sexual por pessoas do mesmo sexo, 

no exercício profissional do assistente social, 
regulamentando princípio inscrito no Código de Ética Profissional. 

O Conselho Federal de Serviço Social, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, que lhe são conferidas pela lei 8662/93; 

Considerando a “Declaração Universal dos Direitos Humanos” que 
prevê que todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade hu-
mana, e a “Declaração de Durban” adotada em setembro de 2001 
que reafirma o princípio da igualdade e da não discriminação; 

Considerando a instituição, pelo CFESS, da Campanha Nacional 
pela Liberdade de Orientação e Expressão Sexual; Considerando 
a aprovação da Campanha pelo XXXIV Encontro Nacional CFESS/
CRESS; 

Considerando que tal Campanha está em sintonia com os princí-
pios e normas do Código de Ética Profissional do Assistente Social, 
regulamentado pela Resolução CFESS nº 273/93 de 13 de março 
de 1993; 



192

Considerando a dimensão do projeto ético político do Serviço 
Social que sinaliza para a importância de disseminar uma cultura 
crítica dos direitos humanos, diferenciando-a da abordagem liberal 
- burguesa; 

Considerando a materialização de diferentes modalidades de pre-
conceito e discriminação que se expressam nas relações sociais e 
profissionais, e, consequentemente, na naturalização da invisibili-
dade das práticas afetivos - sexuais entre pessoas do mesmo sexo; 

Considerando a necessidade de contribuir para a reflexão e o deba-
te ético sobre o sentido da liberdade e a necessidade histórica que 
têm os indivíduos de decidir sobre a sua afetividade e sexualidade; 

Considerando ser premente a necessidade de regulamentar a ve-
dação de práticas e condutas 
discriminatórias ou preconceituosas, que se refiram a livre orien-
tação ou expressão sexual; 

Considerando ser atribuição do CFESS, dentre outras orientar, dis-
ciplinar e normatizar o exercício profissional do assistente social 
em todo território Nacional, em conformidade com o inciso I do 
artigo 8º da Lei 8662/93; 

Considerando ser dever do Conselho Federal de Serviço Social zelar 
pela observância dos princípios e diretrizes do Código de Ética Pro-
fissional do Serviço Social, baixando normas para melhor especifi-
car as disposições do Código de Ética do Assistente Social; 

Considerando a aprovação da presente Resolução pelo Conselho 
Pleno do CFESS , em reunião realizada em 03 de junho de 2006; 

resolve: 

Art. 1º - O assistente social no exercício de sua atividade profis-
sional deverá abster-se de práticas e condutas que caracterizem o 
policiamento de comportamentos, que sejam discriminatórias ou 
preconceituosas por questões, dentre outras, de orientação sexual; 

Art. 2º - O assistente social, deverá contribuir, inclusive, no âmbito 
de seu espaço de trabalho, para a reflexão ética sobre o sentido da 
liberdade e da necessidade do respeito dos indivíduos decidirem 
sobre a sua sexualidade e afetividade; 

Art. 3º - O assistente social deverá contribuir para eliminar, no seu 
espaço de trabalho, práticas discriminatórias e preconceituosas, 
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toda vez que presenciar um ato de tal natureza ou tiver conhe-
cimento comprovado de violação do princípio inscrito na Consti-
tuição Federal, no seu Código de Ética, quanto a atos de discrimi-
nação por orientação sexual entre pessoas do mesmo sexo; 

Art. 4º - É vedado ao assistente social a utilização de instrumentos 
e técnicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, estigmas ou 
estereótipos de discriminação em relação a livre orientação sexual; 

Art. 5º - É dever do assistente social denunciar ao Conselho Re-
gional de Serviço Social, de sua área de ação, as pessoas jurídicas 
privadas ou públicas ou pessoas físicas, sejam assistentes sociais ou 
não, que sejam coniventes ou praticarem atos, ou que manifesta-
rem qualquer conduta relativa a preconceito e discriminação por 
orientação sexual entre pessoas do mesmo sexo; 

Art. 6º - Os Conselhos Regionais de Serviço Social, deverão rece-
ber as denuncias contra pessoas jurídicas ou contra indivíduos que 
não sejam assistentes sociais, relativas a atos e práticas de discri-
minação ou preconceito a orientação sexual de pessoas do mes-
mo sexo, determinando, imediatamente, os encaminhamentos 
cabíveis às autoridades competentes e oferecendo representação, 
quando cabível, ao Ministério Público; 

Art. 7º - Os Conselhos Regionais de Serviço Social, deverão apli-
car as penalidades previstas pelos artigos 23 e 24 do Código de 
Ética Profissional, ao assistente social, que descumprir as normas 
previstas na presente Resolução, desde que comprovada a prática 
de atos discriminatórios ou preconceituosos que atentem contra a 
livre orientação e expressão sexual, após o devido processo legal e 
apuração pelos meios competentes, garantindo-se o direito a defe-
sa e ao contraditório. 

Art. 8º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, e complementando as dispo-
sições do Código de Ética Profissional do Assistente Social, regu-
lamentado pela Resolução CFESS nº 273 de 13 de março de 1993. 

ELISABETE BORGIANNI 
Presidente do Conselho
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No âmbito federal,
legislativas também contemplam

às pessoas LGBTI+.

algumas leis e proposições

a não discriminação

Lei Maria da Penha (Lei 11.340, de 7 de agosto de 
2006). 

Art. 2. Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violên-
cia, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 5. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação 
sexual. 

Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852, de 5 de agosto 
de 2013) 

Art. 17. O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de direitos e de oportunidades e 
não será discriminado por motivo de:

 (...)

 II - orientação sexual, idioma ou religião; 

Art. 18. A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à diversidade e à igual-
dade contempla a adoção das seguintes medidas: 
(...) 

III - inclusão de temas sobre questões étnicas, raciais, de deficiência, de orientação sexual, 
de gênero e de violência doméstica e sexual praticada contra a mulher na formação dos 
profissionais de educação, de saúde e de segurança pública e dos operadores do direito. 
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Estatuto da Pessoa com Deficiência
(Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com de-
ficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do 
SUS, garantido acesso universal e igualitário. 
(...)

 § 4o As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa 
com deficiência devem assegurar: 
(...)

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação 
sexual da pessoa com deficiência. 

Outro tema até recentemente pouco abordado, mas que vem sur-
gindo como uma questão que precisa de atenção, é as especifici-
dades das pessoas LGBTI+ idosas.  O Projeto de Lei 7524/2014, da 
autoria do Deputado Federal Jean Wyllys (PSOL/RJ), propõe a alte-
ração do Estatuto do Idoso para garantir que as entidades que des-
envolvam programas de institucionalização de longa permanência 
aos idosos exerçam suas funções de modo a preservar a dignidade 
dessas pessoas, respeitando-as independentemente de orientação 
sexual ou identidade de gênero. 

Uma iniciativa popular também deu origem a uma proposição 
abrangente em relação à garantia da cidadania plena e da efeti-
vação dos direitos humanos das pessoas LGBTI+: 

Estatuto da Diversidade Sexual e de Gênero. Em 23 de novembro 
de 2017 a Comissão da Diversidade Sexual e Gênero da Ordem 
dos Advogados do Brasil, juntamente com os movimentos sociais, 
apresentou, por iniciativa popular, o Estatuto da Diversidade Se-
xual e de Gênero, acompanhado de 100 mil assinaturas e a adesão 
de mais 100 entidades e associações.








